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RESUMO 
Na atualidade conhecer as empresas passa a ser uma prioridade para todos aqueles que 
têm relações em ambientes internos e externos, com estas instituições. A gestão do 
conhecimento, através de estudos de inteligência competitiva mostra uma necessidade estratégica 
para delinear as análises, especificamente das instituições previdenciárias. 
Neste sentido o objetivo o geral deste trabalho é realizar a análise do Balanço 
Patrimonial e da Demonstração do Resultado do Exercício de seis Fundos de Pensão de Santa 
Catarina, numa abordagem da gestão do conhecimento e inteligência competitiva. Para atingir 
este propósito apresenta a situação do sistema previdenciário do Brasil ea evolução deste até os 
tempos atuais, bem como sua estruturação. Mostra-se também uma performance ligada as 
atividades me a gestão do conhecimento, com sua caracterização, sobre inteligência competitiva 
como ferramenta de gestão. Com a coleta das demonstrações contábeis é realizado cálculos e 
feito uma análise sobre seus resultado «e a aplicação para a gestão. 
A fim de proporcionar melhor entrosamente entre as pessoas envolvidas nos processos 
de análise dentro destas instituições previdenciárias, apresenta-se também uma proposta de 
gestão para ter uma noção melhor do envolvimento de todas as partes. Vale ainda ressaltar que no 
f1m,_tem-se de forma conclusiva o status quo de -cada instituição, mostrando numa visão geral 
integrada a situação econômico financeira de cada uma. 
Palavras chave: status quo, inteligência competitiva, gestão do conhecimento, análise de 
balanço e fiindos de pensão.
1 INTRODUÇÃO 
A performance das transformações sociais, políticas e econômicas ocorridas no mundo 
fazem -com que a seguridade social seja, durante o século XX, a principal causa do bem estar 
requerido pelos trabalhadores. Por outro lado, nas últimas décadas têm demonstrado uma 
crescente crise dos sistemas tradicionais de seguridade social e, especialmente, -daqueles que 
dizem respeito à previdência social que não estão eficientes ou suficientemente precavidos na 
administração de recursos. Para evitar as conseqüências negativas sobre a economia, obtendo o 
melhor equilíbrio entre o custo do sistema e os beneficios recebidos pelos contribuintes, sugere- 
se uma análise criteriosa destas instituições. 
Ressalta-se que como conseqüência estão sendo ampliados os sistemas complementares 
de aposentadoria, entre eles o fundo de pensão, criados a partir da capitalização de investimentos 
que se transformam nos investimentos mais importantes. O objetivo destes está em encontrar um 
mecanismo adequado para garantir novos beneficios sociais e, ao mesmo tempo, criar uma 
poupança destinada a impulsionar os investimentos e contribuindo para o progresso. 
No mundo inteiro, os sistemas previdenciários são os maiores formadores da poupança 
interna dos respectivos países. No Brasil os fundos de pensão são os únicos mecanismos 
institucionalmente amadurecidos de formação de poupança estável e de longo prazo. As 
demonstrações financeiras fornecem uma série de dados sobre as instituições e pela 
contabilidade, especificadamente através da análise do balanço, esses dados são transformados 
em informações, que compõe uma estrutura maior dentro da gestão do conhecimento e 
inteligência competitiva. 
Na realidade a nova economia baseada no conhecimento está se configurando e as 
empresas estão se dando conta de que as informações relevantes e oportunas sobre os 
concorrentes, fornecedores e clientes são necessárias para a tomada de decisão estratégica no 
mercado em que atuam. Atualmente, elas já sabem que, apenas, um planejamento estratégico 
anual, não é mais suficiente para definir as ações a serem realizadas. Os mercados estão se 
adequando à globalização da economia, e as tecnologias de informação estão reduzindo o tempo 
disponível para uma efetiva tomada de decisão organizacional. Assim, devido a grande 
velocidade das mudanças desta nova economia, a avaliação de negócios e de estratégias precisam 
ser um processo contínuo.
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1.1 TEMA E PROBLEMA 
A situação atual da previdência mostra uma necessidade da gestão do conhecimento 
como uma estratégia para delinear os processos e análises das instituições previdenciárias, 
passando ser esta a problemática deste trabalho. O monitoramento contínuo dos concorrentes, 
clientes, fornecedores e outras forças produtivas, devem fazer parte de todo um processo da 
gestão estratégica das empresas. Monitoramento contínuo previne as empresas da ocorrência de 
surpresas. As atividades de inteligência e o aperfeiçoamento do desenvolvimento empresarial, 
pode tomar uma ação estratégica apropriada e oportuna. A analise de balanço preocupa-se com 
as demonstrações financeiras que, por sua vez, precisam ser transformadas em informações que 
permitam concluir se a instituição merece crédito, se está sendo bem administrada, apresentam 
índices de liquidez e lucratividade satisfatórios, compativeis com a realidade do mercado, enfim, 
mostrando a tendência de evolução em um processo de gestão do conhecimento e a inteligência 
competitiva. 
O grau de excelência da análise de balanços é dado exatamente pela qualidade e 
extensão das informações. Com base no contexto apresentado, o tema deste trabalho baseia-se na 
gestão' do conhecimento e inteligência competitiva com abordagem de análise de índices nos 
balanços dos fundos de pensão de Santa Catarina com as formas de como está sendo conduzido 
os investimentos, para certificar da verdadeira situação dos fundos de pensão, diante dessa 
magnitude de ser um investimento seguro para o trabalhador. Tem como interesse responder: 
Como a analise de balanço auxilia na gestão do conhecimento e inteligência 
competitiva dos fundos de pensão? 
1.2 OBJETIVOS 
1.2.1 Objetivo geral ‹ 
Objetivo geral consiste em verificar através de análise das demonstrações contábeis a 
situação atual dos fimdos de pensão de Santa Catarina unindo a gestão de conhecimento e 
inteligência competitiva.
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1.2.2 Objetivos específicos 
Em se tratando dos objetivos específicos, busca-se o seguinte: 
- descrever sobre gestão do conhecimento na abrangência da inteligência 
competitiva e adequar aos fundos de pensão; 
- apresentar uma abordagem das instituições de previdência; 
- analisar o balanço patrimonial e os indicadores dos fimdos. 
1.3 METODOLOGIA 
Ao longo dos últimos anos, muitos países, têm adotado sistemas previdenciários do 
tipo multi-pilar: previdência pública(of1cial), previdência privada abertas (seguradoras e 
bancos comerciais) e previdência privada fechada (fundo de pensão), melhor mencionados no 
Capítulo 3, embora a reforma estrutural sempre seja dificil, a experiência desses países 
evidência que ela é possível e que assume formas um tanto diferentes nos diversos lugares 
envolvendo custos de transição distribuídos entre várias gerações. 
Afim de obter um melhor aprendizado toma-se interessante a verificação in loco para 
obtenção de dados fiéis descrevendo o cenário das situações ( STAKE, 1994) como também 
para futuros trabalhos, como um estudo de caso.Vale ressaltar também que o estudo segue 
uma linha de pesquisa quantitativa para ressaltar os valores apresentados nas demonstrações 
contábeis, bem como qualitativa trabalhando no habitat natural, com adaptação e mudança 
das tendências de mercado t( MERRIAM, 1998). 
O trabalho está sendo realizada em três fases distintas: a primeira com coleta de 
dados, informações pertinentes aos fimdos de pensão e a sua ligação com a gestão do 
conhecimento e inteligência competitiva. Esta fase envolve a tarefa do pesquisador na busca 
de informações para fundamentar os conceitos. A segunda pertence ao diagnóstico dos fundos 
de pensão existentes em Santa Catarina, verificando a sua trajetória inicial, as dificuldades, 
vantagens e desvantagens das estruturas através de um breve histórico e análise de índices. 
Nesta etapa tem-se um envolvimento com cada empresa num processo de estudo analítico dos 
índices ligados a estas instituições, mostrando em quais aspectos existe acréscimos ou 
decréscimos dos resultados. A terceira é a apresentar uma proposta de modelo de gestão que 
possa aliar e valorizar o conhecimento de todos os profissionais das instituições “fundos de 
pensão”, bem como os participantes, patrocinadores e mercado concorrente, tendo então uma 
visão de ambiente intemo e externo.
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1.4 IUSTlFICA`Í"ÍÍz'=À 
Com os crescentes dejicit da Previdência social que a partir de 1995 começam a 
ocupar papel de destaque no âmbito das contas públicas brasileiras, os trabalhadores tentam 
buscar a segurança para dar continuidade de seu ganho através da previdência complementar 
que nos últimos anos se toma uma das prioridades de vida. 
Especialmente os fundos de pensão, da previdência complementar fechada, tem em 
seu poder um grande volume de recursos que devem ser aplicados conforme a lei vigente, 
para dar retorno aos participantes do benefício, estando consequentemente ligado a gestão da 
instituição. 
Com a atual concorrência do mercado, os fundos tem se preocupado, cada vez mais, 
em manter-se dentro das condições impostas pelos -concorrentes. Para isso, elas precisam 
utilizar a gestão do conhecimento e a inteligência competitiva para a obtenção de um 
diferencial, que proporcione sua manutenção no mercado além de dar satisfação e segurança 
ao dinheiro aplicado pelo associado. 
A contabilidade como ferramenta de informação sobre o patrimônio e evolução das 
instituições, neste trabalho visa a análise do balanço patrimonial dos fundos para auxiliar na 
gestão do conhecimento me na inteligência competitiva como diferencial entre as instituições a 
fim de se manter no mercado. 
1.5 LIMITAÇÕES 
Na conjuntura atual os fundos de pensão tem sido tema de discussão por vários 
pesquisadores. Saber a situação econômica financeira de cada fundo de pensão merece uma 
atenção especial para proporcionar melhor aprendizado e atender os usuários deste beneficio. 
Por ser um assunto muito complexo este trabalho não pretende esgotar o assunto, 
deixando uma lacuna para futuras pesquisas. A melhoria contínua neste processo inclui um 
monitoramento dos trabalhos executados e sua competência. A maior limitação deve-se ao 
fato de a realização desta pesquisa dar-se em apenas uma região o que não permite 
generalizações de conclusões diante de outras instituições, nas demais regiões. 
Outras barreiras apresentadas no decorrer do trabalho podem caracterizar na 
limitação, são encontrar material publicado pertinente ao assunto e a não divulgação das 
demonstrações do fundo de pensão da WEG, em que o trabalho dos sete fundos de pensão de 
Santa Catarina, apenas torna-se possível realizar nas analises de seis fundos de pensão.
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Ainda assim, relata-se de elevada importância esse estudo colocando como 'ênfase 
essa limitação, como também tratando ela no sentido de recomendações, melhor relatado no 
capitulo de 'conclusões e recomendações.
\
2 GESTÃO -DO CONHECBVIENTO E A INTELIGÊNCIA COMPETITIVA 
2.1 GESTÃO DO CONHECIIVIENTO 
De acordo com SALIM(2000, p. 5) a definição de gestão do conhecimento pode ser como 
“um processo articulado e intencional, destinado a sustentar ou a promover 0 desempenho global 
da organização, com base no conhecimento.” Para PEREIRA apud ANGELONI (2002, p.l58), 
“é entendida como um conjunto de atividades responsáveis por criar, armazenar, disseminar e 
utilizar eficientemente o conhecimento na organização, atentando para o seu aspecto estratégico, 
tão evidente e necessário no ambiente empresarial moderno”. 
Para identificar o momento em que o conhecimento se torna uma das principais 
ferramentas na gestão das empresas, SANTOS( 2000, p.8) apresenta a evolução do conhecimento 
para entender melhor o que está acontecendo neste momento de transição da economia mundial, 
provavelmente, tem-se a necessidade de ter uma maior compreensão do que precede a era do 
conhecimento. A evolução pode ser caracterizada, sumariamente, da seguinte forma: 
- Início do século XX: Administração cientifica, segundo os fundamentos da visão 
taylorista/fordista da produção, incorporando-se princípios universais de eficiência e 




- Anos 30: Administração baseada nas relações humanas, segundo os fundamentos de 
Elton Mayo, cobrindo a área da psicologia -da motivação, participação e do 
enriquecimento no trabalho; 
- Anos 40: Surgimento dos métodos de otimização, de resolução de problemas, 
baseados em modelos quantitativos da pesquisa operacional, incentivados pelo 
advento dos computadores na década seguinte; 
- Anos 50, 60 e 70: surgimento da teoria de sistemas, que quebre o paradigma 
taylorista nos seus aspectos fundamentais de organização como um sistema fechado, 
determinístico e de prescrição de tarefas; desenvolvimento do planejamento 
estratégico, da diversificação, sinergias e reestruturação da produção; 
- ` Anos 80: Gestão em estilo japonês, garantia de qualidade, abordagens modernas com 
relação ao controle e planejamento da produção, com a implementação da produção 
puxada em células, em contrapartida à produção em linha taylorista-fordista
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dominante até então. Uma era de fusões corporativas, levando-se às vezes, a uma 
ilusória sensação de agregação de valor;
_ 
- Anos 90: Esforços na direção de uma gestão cognitiva, ênfase no pensar e no 
aprender, aquisição de conhecimento, gestão da informação e do conhecimento, 
comunicações intensamente melhoradas pelo rápido desenvolvimento das 
tecnologias de informação e de comunicação. 
Sao muitos os sinais de que -'o conhecimento se torna o recurso econômico mais 
importante para a competitividade das empresas e dos países. É, cada vez mais, necessário 
tornar a inovação uma missão permanente e alavancar todos os tipos de conhecimentos 
disponíveis, sejam eles tácitos ou explícitos, internos -ou externos, tangíveis ou intangíveis. 
Neste sentido, acredita-se que a "Gestão do Conhecimento" deva estar ancorada pelas 
decisões e compromissos da alta administração em termos de: 
0 Desenvolvimento estratégico ea organizacional? A "Gestão do Conhecimento" 
implica, necessariamente, no desenvolvimento zde competências interrelacionadas nos planos 
estratégicos, organizacionais e individuais. É dificil imaginar uma sólida estratégia 
corporativa que não coloque a aquisição, desenvolvimento e manutenção de habilidades e 
competências individuais e coletivas como ponto central para -o sucesso competitivo; 
0 Investimentos em infra-estrutura tecnológica: As tecnologias de comunicação (em 
particular :aquelas associadas à internet) me que *facilitam o compartilhamento de conhecimento 
explícito e implícito fazem parte da "Gestão do Conhecimento". São evidentes e inúmeros os 
casos de sucesso de :empresas que derão saltos competitivos a partir -da utilização destas novas 
ferramentas. O uso destas tecnologias, no entanto, embora necessário, esta longe de ser 
suficiente. "Gestão do Conhecimento" focada 'prioritariamente nos investimentos em infra- 
estrutura tende a resultar' em fracassos, pois conhecimento é informação interpretada, o que 
faz com que a simples transferência de informação não aumente o conhecimento ou a 
competência. Parece, por outro lado, que alguns dos principais beneficios destas tecnologias 
estão relacionados ao aumento da conectividade entre as pessoas (dentro e fora da 
organização), redução dos problemas de comunicação entre diferentes níveis hierárquicos e 
melhor interação com fornecedores me clientes; 
0 Cultura organizacional: Sem um ambiente que tome o aprendizado, a colaboração 
e o compartilhamento de conhecimentos (tácitos ou explícitos) 'parte do dia-a-dia de todos os 
funcionários, as estratégias corporativas e os investimentos em infi"a-estrutura dificilmente 
atingem seus objetivos relacionados ao .desenvolvimento e alavancagem dos vários níveis e
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formas de conhecimento organizacional Assim, o monitoramento regular do ambiente e dos 
valores organizacionais, assim como o seu, redirecionamento, de tempos em tempos, se toma 
parte importante de qualquer esforço em “Gestão do Conhecimento". Razão pela qual 
apresenta-se uma proposta de modelo de gestão no capitulo 3. 
Pode-se admitir então que «a efetiva "Gestão do Conhecimento" requer novas posições 
quanto ao papel da capacidade intelectual de cada fiincionário, além do estabelecimento de 
novos modelos organizacionais (estruturas, processos, 'sistemas gerenciais) e noções sobre 
como se integrar e aprender permanentemente com o ambiente. Isto, é claro, exige também 
novos estilos de lideranças empresarias. Esta discussão, entretanto, pode ser melhor explicada 
no item 2.2. 
2.2 INTELIGÊNCIA COMPETITIVA 
A maioria das grandes empresas tem implementado, nos últimos anos, processos de 
coleta sistemática de dados, do ambiente no qual elas estão inseridas e, sobretudo, do seu 
ambiente interno, visando identificar as informações as mais estratégicas para a tomada de 
decisão empresarial. Assim, SANTOS ( 2000,p.5)conceitua a inteligência competitiva: 
Como sendo um processo sistemático que transforma bits ocasionais e peças de dados em 
conhecimento estratégico. E a informação estratégica a respeito da posição «competitiva dos 
concorrentes, tanto atual quanto de seus planos futuros especificos, das forças que interagem 
no mercado, de produtos específicos e de novas tecnologias, Da mesma forma, são informações 
externas do meio ambiente; econômicas, legais, políticas e demográficas, que tenham um 
impacto no mercado. 
A maioria das informações estratégicas necessárias para grande parte das empresas 
estão disponíveis, exatamente para serem coletadas. O desafio ré construir uma rede capaz de 
coletar ativamente essas informações, tanto no ambiente externo como no ambiente interno da 
empresa, de uma maneira rotineira e sistemática. Isso não implica em um sofisticado processo 
informatizado ou em uma grande estrutura organizacional. Apenas significa um processo 
formalizado para a coleta e a análise da informação que seja permanente. 
Como nova ferramenta de gestão a inteligência competitiva ajuda as empresas a 
enfrentar as incertezas caracteristicas da economia baseada no conhecimento, sendo um 
processo de agregação de valor. Inicia-se com desenvolvimento de informações, 
conhecimentos sobre seus clientes, concorrentes, fornecedores, alianças estratégicas, 
oportunidades e ameaças futuras que são coletadas em ambiente interno e externo. É 
necessário a implementação desse processo para que se evite surpresas, identifique ameaças e
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oportunidades bem como pode-se obter vantagem competitiva pela redução do tempo de 
reação e melhorar o planejamento estratégico a curto e a médio prazo. 
2.3 DIFERENÇA ENTRE DADO, INFORMAÇÃO E CONHECIMENTO 
Por mais primária que esta distinção possa ser, torna-se importante frisar que dado 
informação e conhecimento não são sinônimos. O sucesso ou fracasso de uma organização 
pode depender dessa distinção, saber qual na empresa precisa eo que pode fazer com cada um 
deles. 
DANVENPORT e PRUSAKU998, p;2)~ citam que dados são um conjunto de fatos 
distintos e objetivos, relativos a eventos. Os dados nas organizações :modernas geralmente são 
armazenados em algum tipo de sistema tecnológico. Descrevem apenas' parte daquilo que 
acontece, não fornecem julgamento, nem interpretação, não são uma base ideal para tomada 
de decisão. Informação tem a finalidade de mudar' a visão do receptor ou causar impacto 
sobre seu julgamento ou comportamento. A informação diferentemente do dado tem 
significado - relevância em propósito. Dados tornam,-se informações quando seu criador lhes 
atribui significado. 
Para BATESON apud NONAKA e TAKEUCHI (1997, p.63), “a informação 
proporciona um novo ponto de vista para interpretação de eventos ou -objetos, o que toma 
visíveis signiñcados antes invisíveis ou lança luz sobre conexões inesperadas. Por isso, a 
informação é um meio ou material 'necessário para extrair e «construir o conhecimento.” 
Conhecimento é, segundo DAVENPORT e PRUSAK (1998, p.6) 
uma mistura fluida de experiência condensada, valores, informação contextual e insíght 
experimentado, a qual proporciona uma estrutura para a avaliação' e incorporação de novas 
experiências e informações. Ele tem origem e é aplicado na mente dos conhecedores. Nas 
organizações ele costuma estar embutido não só em documentos ou» repositórios, mas também 
em rotinas, processos, práticas e normas organizacionais. 
Os autores de certa forma mencionam que o conhecimento pode vir a partir de 
vivência de cada empresa, analisando os dados e as .informações advindas destes dados. O 
item 2.4 mostra um direcionamento deste processo 
2.4 PROCESSO DE coNs1¬RUçÃo DA GESTÃO Do coNHEcrMENTo E 
1NTELiGENc1A COMPETITIVA
l0
~ O processo de construção da Inteligência Competitiva e a Gestao do Conhecimento 
requerem uma atenção especial, devido sua complexidade. Na verdade a Gestão de 






Figura 1: Estrutura da Inteligência Competitiva e Gestão do Conhecimento 
Fonte: SANTOS, Neri. Inteligência competitiva & Gestão do Conhecimento, 2000, com adaptação do autor 
A Inteligência Competitiva pode ser considerada uma ferramenta de gestão, quando 
observadas todas linhas de atuação, que integram a Gestão do Conhecimento. Segundo 
SANTOS (2000, p. 8): “A IC é um processo de agregação de valor. Não é uma substituição 
das atividades de planejamento, de pesquisa de mercado ou de sistemas de informação. Ao 
contrário é um processo que integra todas essas áreas, já existentes na organização, via coleta, 
análise e tratamento de informações competitivas, com o sistema de produção implantado”. 





Inteligência Organizacional ` Fluxo de informações ambiente interno 
ç 
e externo, envolvendo ativos intangíveis, 
conhecidos por capital inteiectuai; 
Inteligência Tecnológica Seria toda a estrutura de informatização 
e íntercomunieição dos departamentos; 
Inteligência do Cliente Sociedade externa que participam dos 
beneficios como usuários; 
Inteligência do Concorrente Conhecimento do mercado, atuação de 
I outras instituições do mesmo ramo; 
Inteligência Econômica Recursos financeiros, plano 
orçamentário; 
Planos Tácitos e Estratégicos l Gestão através de unidades estratégicas 
de negócio a Curto, Médio e Longo prazos. 
Figura 2: Abordagens da Estrutura IC & GC nos fundos de pensão 
Fonte: SANTOS, Neri dos. Inteligência Competitiva & Gestão do Conhecimento. DEPS, 2000, com 
adaptação do autor. 
A abordagem “Inteligência Organizacional”, colocada em primeira linha nesta 
figura, evidencia o envolvimento de todas outras abordagens, uma vez, que trabalha como o 
fluxo de informações de todo ambiente. Pode-se inclusive apresentar algumas chaves para um 
processo de IC & GC alcançar êxito, entre estas: 
0 Mudança de Paradigma; 
0 Planejamento Global e Setorial; 
0 Abordagem Sistemática, com rede atualizada de informações. 
Nesta mudança de Paradigma, existem uns comprometimentos maiores, quanto à 
saída da zona de conforto. Segundo Brum at al (2002, p. 2):“No final do século XX, observa- 
se que a humanidade passa por uma série de transformações nos campos social, político, 
econômico, cultural e principalmente no campo científico-tecnológico, levando a importantes 
mudanças paradigmáticas em que, o homem passa a repensar o seu papel na sociedade e seu 
comportamento junto ao ambiente de forma mais consciente”. Nesta abordagem de mudança 
de paradigma, notifica-se a necessidade de um Ponto de equilíbrio entre as estruturas 
existentes em um âmbito geral. Os autores mostram a necessidade desta mudança, em função 
das transformações globais que vem acontecendo na nova conjuntura econômica, social, 
política, cultural, econômica e cientifico-tecnológica. Não se pode admitir uma situação 
estática e daí a evolução no Planejamento Global e Setorial das Instituições.
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Nesta perspectiva este planejamento pode obedecer uma forma de melhoramento 
continuo a fim de obter uma abordagem sistemática, com rede atualizada de informação. 
Segundo SANTOS(2000,p.23): 
A necessidade de um processo de inteligência competitiva ajudará a definir as 
responsabilidades do grupo de IC versus outros grupos da organização. O primeiro passo é o 
grupo de IC compreender a fimdo o negócio. E importante entender a missão global da 
organização tão bem quanto as estratégias específicas das unidades de negócio individuais. A 
melhor forma para começar é revisar os planos estratégicos da organização como um todo, 
assim como da unidade específica de negócio que você é responsável. 
O autor enfatiza a idéia de possuir informações atualizadas para cada instituição bem 
como ter um planejamento estratégico e tático. No estratégico tem-se uma linha, conduta a 
seguir e no tático as situaçoes momentãneas . O item 2.4.1 explica melhor como a análise de 
balanços pode auxiliar todo processo de avaliação destas empresas 
2.4.1 A análise de IC e GC com análise de balanço 
As necessidades específicas de cada empresa estão vinculadas a correta coleta de 
dados, já que informações distorcidas podem provocar situações errôneas nas análises. 
Conforme MATARAZZO(l998, p 16): “As demonstrações financeiras fornecem uma série de 
dados sobre a empresa, de acordo com regras contábeis. A análise de balanço transforma 
esses dados em informações e será tanto mais eficiente quanto melhores informações 
produzir”. Sabendo-se que as demonstrações são informações exteriores, em que qualquer 
individuo tem acesso e conjuntamente com esses dados coletados exteriormente, tem-se os 
relatórios internos que também auxiliam no processo decisório. Na maioria das ciências, o 
processo de tomada de decisões obedece uma situação de sequências conforme figura 3. 
Escolha de Comparação Diagnóstico Decisões 
indicadores com padrões ou conclusões 
Análise 
Figura 3: Processo de tomada de decisão 
Fonte: MATARAZZO, Dante C. Análise Financeira de Balanço, 1998.
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Para a realização desde trabalho são utilizados índices em que seus resultados podem 
ser interpretados para identificar o tipo de gestão desses fundos de pensão, com base nos 
indicadores: 
2.4.1.1 Indicadores gerais 
a) Patrimônio Líquido: representa os recursos líquidos da entidade, que estariam à 
disposição dos participantes e patrocinadores. 
PL = Ativo Total- Passivo Operacional - Passivo Contigencial 
b) Patrimônio Líquido de Cobertura: representa os recursos líquidos da entidade, que 
são utilizados na coberturas das Reservas Matemáticas (compromissos), ou seja, o Patrimônio 
Líquido descontando os fundos constituídos 
PLC = Ativo Total - Passivo Operacional - Passivo Contigencial - Passivo fundos 
2.4.1.2 Indicadores de rentabilidade 
a) Retorno sobre os investimentos: apurado sobre o resultado dos segmentos de renda 
fixa, renda variável, de investimentos imobiliários e de operações com os participantes, 
apresentados na demonstração de resultado-Programa de Investimentos. Se o índice apurado 
for superior ao indexador atuarial ou da meta para os segmentos, indica uma boa performance 
das carteiras. 
RI = Renda fixa + Renda variável + Investimentos imobiliários + Ope. 
Participantes 
Realizável de investimentos 
b) Retorno sobre os Ativos de Renda fixa: apurado sobre o resultado da renda fixa, 
apresentado na DRE- Programa de investimentos. O índice apurado superior ao indexador 
atuarial ou da meta para o segmento, indica uma boa performance da carteira. 
RAFR = Resultado da Renda Fixa 
Realizável de investimentos em Renda Fixa 
c) Retomo sobre os ativos de renda variável: apurado sobre o resultado de renda 
variável, apresentados na DRE - Programa de investimentos. O índice apurado superior ao 
indexador atuarial ou da meta para o segmento, indica uma boa performance da carteira.
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RARV = Resultado renda variável 
Realizável de investimentos renda variável 
d) Retorno sobre os Ativos de Investimentos Imobiliários: Apurado sobre os 
resultados dos investimentos imobiliários, apresentado na DRE - Programa de Investimentos. 
O índice apurado superior ao indexador atuarial ou da meta para o segmento, indica uma boa 
performance da carteira. 
RAH = Resultado Imóveis 
Realizável de investimentos imóveis 
e) Retomo sobre as operações com participantes: apurado sobre o resultado das
~ operaçoes com participantes( empréstimos e financiamentos). 
ROP= Resultado Operações com participantes 
Realizável de invest. Operações com participante 
Í) Retomo sobre patrimônio liquido: mostra o quanto do patrimônio está em 
investimentos. 
RPL = Resultado com investimentos 
Patrimônio liquido 
2.4.1.3 Indicadores atuariais 
a) Cobertura das reservas matemáticas pelo patrimônio líquido de cobertura: a 
cobertura das reservas matemáticas pelo patrimônio líquido de cobertura. Quanto mais abaixo 
de 100% melhor está o indicador, pois demonstra cobertura total com sobra de recursos 
patrimoniais. Acima de 100% indica a ausência de cobertura dos compromissos totais. 
CRM = Reservas matemáticas 
Patrimônio liquido de cobertura 
b)Cobertura das reservas matemática de beneficios concedidos pelo patrimônio 
líquido de cobertura: representa a cobertura das reservas matemáticas de beneficios 
concedidos pelo patrimônio líquido de cobertura. Quanto mais baixo de 100% melhor estará o
15 
indicador, pois demonstra cobertura total com sobra dos recursos patrimoniais. Acima de 
100% indica a ausência de cobertura dos compromissos de curto prazo. 
CRMBC = Reserva benefícios concedidos 
Patrimônio líquido de cobertura 
c) Cobertura das reservas matemáticas de benefícios a conceder pelo patrimônio 
líquido de cobertura: representa a cobertura das reservas matemáticas de beneficios a 
conceder pelo patrimônio líquido de cobertura. Quanto mais baixo de 100% melhor estará o 
indicador, pois demonstra cobertura total com sobra dos recursos patrimoniais. Acima de 
100% indica a ausência de cobertura dos compromissos de médio e de longo prazo. 
CRMBAC = Reserva de benefícios a conceder 
Patrimônio líquido de cobertura 
d) Resultado acumulado em relação ao patrimônio líquido de cobertura: indica a 
representatividade do resultado acumulado, superávit ou dejict, em relação ao patrimônio 
líquido de cobertura. Quanto maior e positivo esse índice melhor será o situação de equilíbrio 
da entidade. 
RA= Resultado acumulado 
Patrimônio líquido de cobertura 
e) Meta previdenciai: representa a relação entre as despesas previdências e as receitas 
previdênciais. Esse indicador tem por finalidade verificar quanto às despesas com beneficios 
está consumindo de receitas de contribuição, indicando superávit ou déjicit operacional do 
programa previdencial. 
M1'= Despesas previdenciais 
Receitas previdenciais 
Í) Meta assistencial: representa a relação entre as despesas assistenciais e as receitas 
assistenciais. Esse indicador tem por finalidade verificar quanto as despesas com beneficios 
está consumindo de receitas de contribuição, indicando superávit ou déƒict operacional do 
programa assistencial. 
MA= Despesas assistenciais 
Receitas assistenciais
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2.4.1.4 Demais indicadores auxiliares 
a) Imobilizações: representa quanto foi aplicado no ativo permanente para cada $l 
de patrimônio líquido. 
IIVIOB = Ativo permanente 
Patrimônio líquido 
b) Liquidez corrente: representa quanto de ativo circulante para cada $1 de passivo 
circulante 
LC = Ativo círculante(disponível + invest. Renda fixa + invest. Renda variável) 
Passivo circulante
~ Vale ressaltar que uma análise dentro desta performance mostra a situaçao de 
evolução de cada fimdo de pensão, conforme demonstrado nas figuras 7 a 12. Este assunto 
está melhor direcionado no capítulo 3.
3 As INSTITUIÇÕES DE PREVIDÊNCIA E ANÁLISE Dos INDICADORES Dos 
FUNDOS DE PENSÃO 
~ A 
3.1 UMA ABORDAGEM DAS IN STITUIÇOES DE PREVIDENCIA 
No “status quo” toma-se necessário conhecer as instituições de previdência para 
evidenciar fatores relevantes do trabalho executado junto a seus associados. A palavra 
previdência é derivada do verbo prever, sinônimo de antever. Prever ou antever, como O nome 
está a dizer, tem significado de ver antecipadamente fato ou situação que pode ocorrer no 
futuro. Segundo NASCIMENTO(p.43l) “a palavra previdência significa a faculdade de 
prever, acautelar-se, providenciar hoje para que não falte amanhã.” 
Conforme OLIVEIRA citado por CARBONE( 1994, p25) 
Na explanação de Oliveira (82), é possível distinguir três “definições” para previdência social, 
ou seja, “para algims, a previdência social seria apenas um seguro compulsório visando à 
reposição da renda do indivíduo ou grupo familiar quando da perda de capacidade laborativa 
causada por morte, invalidez, doença etc. Dentro deste conceito de “seguro” os valores das 
contribuições e dos beneficios devem guardar estrita correspondência, pois O princípio 
fundamental é a reposição do ganho”(...)”para outros, a previdência social, além de 
proporcionar uma razoável reposição de renda, deverá garantir a todos os inativos um patamar 
mínimo de beneficios de forma mais ou menos independente do nivel de contribuições(...) E, 
finalmente, há os que vêem a previdência social como um sistema assistencial e redistributivo, 
onde as contribuições devem ser pagas conforme a disponibilidade de cada indivíduo e os 
beneficios recebidos conforme as necessidades. 
O legislador estipula no artigo 1° da Lei n° 8.213/91, que dispõe sobre planos de 
beneficios da Previdência social, a filosofia de que: A Previdência social, mediante 
contribuições, tem por fim assegurar aos seus beneficiários meios indispensáveis de 
manutenção, por motivo de incapacidade, desemprego involuntário, idade avançada, tempo de 
serviço, encargos familiares e prisão ou morte daqueles de quem dependem economicamente. 
O estudo da história da Previdência social no Brasil é a análise das Constituições 
Federais que regeram O Estado. Na Constituição Federal de 1824, ainda dentro do Império, a 
Previdência social foi vislumbrada como um regime de mutualidade, nas palavras de Póvoas 
“solidariedade e de socorros mútuos, cuja fimção era a de acorrerem aos estados de 
necessidade dos vizinhos, dos confrades, dos associados, decorrentes de doenças, de falta de 
meios de subsistência e, também, de perda de colheita e animais” 
Na Constituição Federal de 1891 verifica-se O distanciamento do regime do 
mutualismo, pois a aposentadoria só é dada aos funcionários públicos em caso de invalidez no 
serviço da Nação. Em 1923, é sancionada a chamada Lei Eloy Chaves (Decreto Legislativo n°
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4.682), através da qual são criadas caixas de Aposentadorias e Pensões nas ferrovias. A Lei 
Eloy Chaves implanta no Brasil o sistema de Previdência social. 
Na Constituição Federal de 1934, o legislador estabelece a Previdência social 
custeada pela União, empregados e empregadores. Objetiva-se o amparo à velhice, invalidez, 
matemidade, acidente de trabalho e morte. 
Na Constituição Federal de 1937, outorgada, há uma regressão em termos de 
Previdência social, pois direitos obtidos anteriormente não são inseridos. Na Constituição 
Federal de 1946 surge a expressão Previdência social. É mantida a regra do triplo custeio: 
União, empregados e empregadores. 
Na Constituição Federal de 1967 (art. 158) é acrescido o “seguro desemprego”, e 
atribui-se o beneficio “aposentadoria” à mulher aos trinta anos de trabalho, com salário 
integral. O Regime de previdência complementar existe desde 1977(lei n° 6.435/77), as 
entidades de previdência privada são divididas em entidades fechadas e abertas. Nas entidades 
abertas a associação é facultada a qualquer pessoa sendo ainda que geralmente são operadas 
por grandes instituições financeiras e seguradoras. Nas fechadas, a associação é restrita aos 
funcionários da empresa, denominada patrocinadora. 
A atual Carta Magna, promulgada no dia 5 de outubro de 1988, visualiza o seguro 
social com mais amplitude, instituindo as bases da Seguridade social ( com a inclusão da 
saúde e da assistência social). 
Numa visão geral o atual sistema previdenciário do Brasil está dividido em: 
- Oficial: é organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de 
filiação obrigatória, em que os contribuintes ativos de hoje pagam pelos inativos 
na esperança de que novas gerações de contribuintes venham fazê-lo quando 
passar para inatividade; 
- Complementar: é organizada sob a forma de regime de capitalização de filiação 
voluntária, neste regime os recursos constituídos pelas contribuições são 
investidos com vistas à obtenção de retorno esperados. Sendo dividido ainda em 
Entidades aberta de previdência privada(EAPP), são entidades com fins 
lucrativos revestidas sob a forma de S/A que têm por objetivo constituir planos 
privados de concessão de pecúlios ou de rendas, de beneficios complementares 
ou assemelhados aos da previdência social mediante contribuição de seus 
participantes dos respectivos empregadores ou de ambos, realizado pelas 
seguradoras. Entidade fechada de previdência privada (EFPP) mais conhecidas 
como Fundos de pensão, são entidades sem fins lucrativos criadas com o objetivo
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de instituir planos privados de concessao de beneficios complementares ou 
assemelhados aos da previdência socia1(oficial), acessíveis exclusivamente aos 
empregados/dirigentes de uma empresa ou de um grupo de empresas, as quais 
são denominadas de Patrocinadoras. 
3.2 SITUAÇÃO ATUAL DA PREVIDENCIA OFICIAL DO BRASIL 
Os sistemas previdenciários públicos existentes são inviáveis no atual contexto de 
evolução da população nacional. A partir de 1995, apresentando dejicit crescentes, a 
Previdência social começa a ocupar papel de destaque no âmbito das contas públicas 
brasileiras, com uma participação relevante e acentuada na evolução do déficit ñscal do país. 
( preços constantes em dez/98) 
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Figura 4: Evolução do Saldo Previdenciário - INSS em RS bilhões 
Fonte: MPAS/SPS 
De acordo com Gambiagi et al(1996. MPS) 
A transição demográfica modifica de forma expressiva o volume e a composição das 
demandas sociais e intensifica sensivelmente os problemas da Previdência Social, o 
que toma indispensável, repensar o atual sistema de aposentadoria considerando a 
significativa expansão do números de anos de sobrevida, a ampliação da idade para o 
início da aposentadoria é, certamente um exigência colocada na agenda do 
desenvolvimento do país, para evitar um aumento dramático do desequilíbrio atuarial 
da Previdência social.
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O estoque de beneñcios mantidos pela Previdência tem crescido a taxas superiores 
ao crescimento da base de contribuintes. A relação contribuinte/beneficiário caiu de 2,4 em 
1991 para 1,7 em 1997. Observa-se que a tendência tem sido de constante decréscimo desta 
relação (figura 5), o que a princípio, no modelo de repartição simples, conduz 
necessariamente, tudo mais constante, ao aumento das alíquotas de contribuição ou à redução 
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Figura 5: Relação contribuintelbeneficiário do RGPS 
Fonte: do Trabalho e da Previdência e Assistência Social 
O regime de previdência complementar brasileiro, existente desde 1997(lei n° 
6.435/77), (anexo 4), passa a ocupar papel ainda mais relevante entre as opções de seguro 
social, é composta atualmente por 349 entidades, conforme anexo 3, patrocinadas por 2.701 
empresas. Estas entidades compreendem cerca de 1,7 milhão de participantes ativos e 645 mil 
beneficiários, com uma proporção de 2,6 contribuintes por beneficiário. Considerando-se 
apenas os participantes ativos das Entidades Fechadas de Previdência Privada - EFPP”s, 
também conhecidas como “fundo de pensão”, esse número representa apenas 2,5% da 
população ocupada do Brasil. 
Mesmo com reduzido número de participantes, as entidades de previdência 
complementar fechada possuem significativa participação nos ativos de diversos setores da 
economia. Como se pode constatar na figura 6, os ativos das EFPP's aumentam sua 
participação no PIB de 3,3% em 1990 para 10,3% em 1998. Porém, se comparando com 
algumas nações desenvolvidas, verifica-se que esse número é ainda muito reduzido. Nos 
Estados Unidos, por exemplo, esse valor é de 78% e no Japão de 40%. Existem países em que
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Figura 6: Ativos da EFPP'S em relação ao PIB 
Fonte: Ministério do Trabalho e da Previdência e Assistência Social 
i o 3.2.1 Analise de rentabilidade evolutiva dos fundos de pensão 
Numa visão geral pode-se dizer que a as instituições previdenciárias devem gerenciar 
melhor sua capacidade de utilizar os dados gerados pela contabilidade para melhor direcionar 
os trabalhos de investimento das empresas, saber absower a inteligência competitiva através 
de análise de mercado, inteligência do concorrente, de seus balanços para gerar relatório que 
auxiliem na gestão. O anexo 1 mostra os dados que permitem visualizar as figuras de 7 a 12 , 
resultantes também do anexo 2, sobre vários indices tais como: patrimônio líquido, 










FLI2000 PU2001 PLC/2000 PLC/2001 
Figura 7: Indicadores gerais de patrimônio 
Fonte: Dados coletados 
Vale ressaltar que quanto ao Patrimônio Líquido a empresa que apresenta melhor 
situação são as empresas Celos e Elos com crescimento gradativo em 2001, trabalhando com 
um maior recurso financeiro e de investimento. Ressalta-se ainda que as instituições que 
possuem menores valores são Fumbesc e a Fusesc, sendo que todas apresentam crescimento, 
mostrando que a gestão desses fimdos de pensão estão fazendo com que os recursos da 
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Figura 8: Liquidez corrente dos fundos de pensão de SC 
F onte: Dados Coletados 
Toda a análise merece uma atenção também in loco, ponto este verificado quanto da 
análise de liquidez corrente em que os dados apresentados mostram uma diminuição sensível
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no índice de liquidez em 2001 para todas as empresas, expressivamente na Celos, Fusesc e 
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Figura 9: Rentabilidade dos fundos de pensão de SC em 2000 
Fonte: Dados coletados 
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Figura 10: Rentabilidade dos fundos de pensão de SC em 2001 
Fonte: Dados coletados 
Numa análise geral sobre os investimentos gerenciados pelos fundos de pensão, 
todas apresentam um retomo sobre seus investimentos, como mostra o índice RI, com um 
pequeno aumento ou estagnação no ano de 2001, mas não existe decréscimo. Sendo que cada 
instituição tem um investimento diversificado do outro, a política adotada é bem diferenciada, 
os dados mostram por exemplo que a Previsc tem um retorno sobre operações com 
participantes mais relevante do que as outras empresas. A Celos em 2001 apresenta um
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retomo sobre ativos investimento imobiliário considerável. De um modo abrangente todas 
tem um retomo em renda fixa e uma ação desfavorável para aplicações em renda variáveis, as 
empresas que conseguem reverter a situação para o RARV são a Fusesc e Previsc. Para o RII 
a instituição Elos para o ano de 2001 apresenta uma grande vantagem em comparação as 
outras instituições. 









Figura 11: Indicadores atuariais dos fundos de pensão de SC em 2000 
Fonte: Dados coletados 
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Figura 12: Indicadores atuariais dos fundos de pensão de SC em 2001 
Fonte: Dados coletados
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Nos três primeiros índices ( CRM. CRMBC e CRMBAC) quanto mais baixo de 
100% melhor está o indicador, pois demonstra cobertura total com sobra dos recursos 
patrimoniais. Acima de 100% indica a ausência de cobertura dos compromissos. Os dados nos 
mostram que para honrar os compromissos totais o indice CRM ( Cobertura das reservas 
matemáticas) a maioria das empresas apresentam um crescimento, passando de 100%, o que 
compromete financeiramente a instituição. Sendo que para os compromissos a curto prazo 
conforme o índice CRMBC ( Cobertura das reservas matemáticas de beneficios concedidos 
pelo patrimônio líquido de cobertura) todas as empresas tem uma situação favorável. Quanto 
aos seus compromissos a longo prazo a instituição Fusesc apresenta uma situação muito 
desfavorável para os dois anos consecutivos, comprometendo seus recursos sem existir folga 
financeira. 
Nota-se que quanto ao RA (Resultado acumulado em relação ao Patrimônio Líquido 
de cobertura) quanto maior e positivo o índice melhor pode ser a situação de equilíbrio da 
entidade, então nesta perspectiva a empresa Fumbesc em 2000 mostra um resultado melhor 
entre as demais, já em continuidade ressalta-se que em 2001 existe uma sensível decadência, 
diagnosticando talvez a situação da própria instituição que está em pauta no momento, no 
sentido de privatização. 
Para as metas previdenciais e assistenciais, representa o quanto a despesa 
compromete a receita. Sendo que as empresas Bungeprev, Celos e Fumbesc apresentam um 
consumo das receitas para suprir as despesas que tem um aumento considerável de um ano 
para outro. E para as metas assistenciais, das empresas que apresentam algum valor todas tem 
um resultado negativo, sendo que o mais discrepante é o caso da Fusesc em que não existe
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receita para suprir suas despesas, comprometendo a situação da instituiçao. 
3.2.2 Impactos na mídia sobre fundo de pensão 
Os fundos de pensão tem sido um tema discutido por vários pesquisadores. Nesta 
perspectiva este item pretende mostrar alguns artigos publicados sobre o assunto. Segundo 
GRADILONE (Exame, ago, 2002): 
As perspectivas de crescimento os negócios pareciam ilimitadas, o patrimônio dos fundos iria 
crescer indefinidamente e financiar o desenvolvimento do país... O crescimento do setor ficou 
muito aquém do esperado, e as companhias dedicadas à gestão de dinheiro de terceiros vêm 
passando por um processo de consolidação ainda mais intenso que os bancos... os fundos estão 
gradativamente corrigindo as distorções que decorrem de sua função no sistema financeiro. 
Provavelmente isso vai torna-los muito mais transparentes do que eram no inicio da década. Há 
duas justificativas para essas mudanças: a economia brasileira vem mantendo um ritmo fraco
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desde a desvalorização do real em 1999, e o segundo motivo é que no Brasil os fiindos são 
instrumento que canaliza a poupança para financiar o governo. 
Neste sentido, existe uma ênfase no crescimento dos fundos também com finalidade 
de canalizar os recursos financeiros para financiar o governo. Razão pela qual entende-se de 
suma importância o conhecimento de cada fimdo de pensão, que provavelmente tem uma 
tendência de avançar na situação econômica do país. 
Segundo ALISKI e TEIXEIRA( Gazeta Mercantil, ago, 2002) : 
O governo prepara a divulgação de novas instruções normativas sobre os ñmdos de 
pensão,...com as principais modificações na tributação que passará a incidir sobre as aplicações 
financeiras dos fundos. Os fiindos deverão passar a pagar a primeira parcela de impostos no 
próximo dia 31 de janeiro de 2003. A expectativa é que o montante arrecadado de tributos pelo 
governo junto às fundações chegue a R$6,7 bilhões em 2002. 
Ainda vale ressaltar que a tributação pode ser uma maneira de salvaguardar os 
interesses do governo, a fim de melhorar a situação progressiva da economia. Em todo o 
processo nota se que existe a necessidade de uniao de todos os atores envolvidos em cada 
instituição. O item 3.2.3 enfatiza melhor esta idéia. 
3.2.3 Proposta de modelo de gestão 
Para que as instituições previdenciárias fechadas e privadas e os fundos de 
pensão, possam aplicar os conceitos de gestão de conhecimento e inteligência competitiva, 
como também envolver a todos seus funcionários, tendo conscientização de seu trabalho em 
resposta aos investimentos dos beneficiários, é proposto um modelo de gestão para que o 
trabalho seja seguido por todos, chamados no modelo de atores sociais e que junto a 
instituição possam garantir o sucesso de investimentos. 
Na etapa l existe a determinação dos funcionários para a conscientização de seu 
trabalho, verificado esses funcionários, caso haja alguém não disposto a auxiliar é realizado a 
ação do convencimento com explicações maiores sobre o trabalho a ser realizado para que se 
possa constituir o grupo de trabalho. Na etapa 2 é feito a apresentação das formas de ação da 
instituição e capacitação dos funcionários envolvidos para realizar os investimentos mais 
vantajosos. 
Na etapa 3 é estudado a região atuante da empresa com acompanhamento para 
verificar a idealização dos investimentos e a implantação do mesmo, na etapa 4 existe um
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monitoramento do processo e da aceitação, com disposição para investir aceitando as 
diretrizes da gestão do conhecimento. 
Na etapa 5, depois do investimento realizado deve saber a participação da instituição 
no investimento, para seguir o próximo passo de avaliação dos problemas e acertos e 
caminhando para a última etapa 6 de verificar novos investimentos depois de exposto a 
sucesso do investimento em assembléia e com a criação ou manter interessados para futuros 
investimentos. 
A ultima etapa, que vem direcionada da etapa 6, passa a ter uma forma de marketing 
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Figura 13: Proposta de modelo de gestão para os fundos de pensão 






Fonte: PFITSCHÍER, Elisete Dahmer. Novas tendências de sustentabilidade de pequenas propriedades rurais com a 
Agricultura Biodinâmica. UFSC 200l(adaptação da autora). 
Embora este processo tenha sido aplicado em empresas rurais, possuem grande 
possibilidade de êxito na administração de fimdos de pensão, admitindo a idéia da gestão ser 
importante para ambas as atividades, além de que vale ressaltar a importância do trabalho de 
adaptação realizado especificamente às instituições de fundo de pensão, agregando valor a análise 
de balanço, a gestão de conhecimento e inteligência competitiva.
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4 coNcLUsõEs E RECOMENDAÇÕES 
Os desafios da competitividade do negócio fazem com que as empresas busquem 
planejar suas atividades através de gestão do conhecimento participativo, dentro da world view, 
visão de mundo, evidenciada vantagens e desvantagens de suas estruturas administrativas. Nota- 
se que esta posição é ocupada pelas instituições, fundo de pensão, onde conhecer efetivamente o 
status quo de cada uma passa a ser uma necessidade. 
Este fato vem do desenvolvimento e crescimento dos fiindos de pensão em nossa 
economia. A contabilidade com suas ferramentas de gestão auxilia para o melhor retorno dos 
grandes investimentos dessas empresas, com a finalidade de verificar os pontos fracos e fortes 
destas instituições, como também de seus concorrentes sempre com uma análise para 
investimentos futuros, assegurando o lucro. Por esse motivo realiza-se esta pesquisa dos fundos 
de pensão de Santa Catarina para saber como está a administração. Propor um modelo de gestão 
que com base na análise do balanço dentro da gestão do conhecimento que está sendo um ponto 
chave, utilizando a inteligência competitiva num ambiente multidisciplinar, onde vários fatores 
estão agregados para uma decisão. 
Vale ressaltar então, que a tendência dos fundos de pensão de Santa Catarina é de 
valorizar estudos sobre o mercado concorrente (inteligência competitiva) para chegar a uma 
melhor gestão do conhecimento de sua instituição. Para isso torna-se necessário uma completa 
análise dos indices. 
Nesta perspectiva a empresa que melhor tem uma performance no índice é a Previsc em 
que apresenta um dos maiores patrimônios e tem um retorno sobre seus investimentos que 
sobressai de seus concorrentes e suas coberturas de reservas não comprometem inteiramente sua 
situação financeira a curto e longo prazo, dando um credibilidade de seus investidores de um 
retorno sobre seus investimentos. Apesar de ter uma queda considerável no índice de liquidez, se 
mostra sempre estável em seus investimentos. 
As fases do desenvolvimento mostram que a atuação da gestão do conhecimento vem 
agregada a análise de balanço de cada instituição verificando o mercado concerrente. Todo esse 
processo deve ter envolvimento do ambiente interno “fi1ncionários”, e extemo “cliente, 
participantes, patrocinadoras e concorrentes”. Dessa forma tem-se então uma inteligência
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organizacional, relatada no capítulo 2. Isto tudo só pode ser possível quando existir um 
planejamento tático “momentâneo” e estratégico, indicando a linha e conduta de cada instituição. 
Nesse sentido recomenda-se os futuros trabalhos utilizando o modelo proposto durante 
pelo menos um período de gestão “uma ano” a fim de verificar a fidedignidade dessas operações. 
Também outra situação pode ser a estruturação dessa forma de gestão com demais fundos de 
pensão dos outros estados, que são na totalidade de 349 entidades, patrocinadas por 2.701 
empresas (anexo 2). 
A prática de estudo nesta perspectiva é entendida como contínua, não só a nível 
regional, mas nacional. A evolução do conhecimento tem uma tendência em ser maior no ajuste 
análise de balanço e inteligência competitiva.
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ANEXO 1 
Demonstrações financeiras dos fundos de pensão
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Demonstração de resultado 
; 
Programa previdencial 
`R$ MIL 1 
2001 1. 2000 
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›(=) Saldo disponivel para Constituições -2.479* 1.575 
(+/-)Formação/ Reversão dos Fundos 2.479' -1.5751 
1 Programa administrativo 
(+) Recursos Oriundos «de Outros Programas 4.803 
(+) Receitas 232 
4.773; 
301* 
Q Despesas -4.814 -4.123 
Á ) Recursos transferidos para outros programas 
'(+l-) Resultados dos investimentos administrativo 210 192l 
7(=) Saldo disponivel para Constituições 432 1.143 
(+/-)Formaçäo/ Reversão dos Fundos -432 -1.143 
Programa de investimentos 
.(+/-) Renda Fixa 30.528 25.946 
(+) Receitas 38.403 34.145 
(-) Despesas -7.874 -8.203'
l 
(+/-) Renda Variável -235
1 
-500 
(+) Receitas 51 .802 46.544 
-47. 044 (-) Despesas i' -52.037;` 
l 1 
(+I-) lnvestimentso imobiliários 3.218 2.936 





.(+l-)Operações com :Participantes 1 .962 1.584 
(+) Receitas 2.022 i 1.627 
. (-) .Despesas -59 -58.
M 
(+1-) Operações de empréstimos à Patrocinadora 12.694* 9.726 
(+) Receitas pi. 12.694* 9.726 
' 
(+1-) Contigências -24.9766 
~` 
(+) Resultados Recebidos/ Transf para outros programas 'K -52.453* -38.284 




(+I-) Reiacionadas como «Disponível 4 1.0041 962; 
(-) Despesas V -341 
(+) Receitas ‹_ 1038.' 962 _ 
,
. 
_(+) Receitas í '5.263` 
Á-) Despesas V -30.240 6 
3+/-) Custeio Administrativo -1...187_1. -928` 
» Í» 
(+/-) Saldo Disponivel para ‹Const¡tuições -29.4454, 1-4379. 
*(+) Formação/Reversão de fundos -166,5 -1 16
41 
.W ...Ê «»»-››» ~ ar" 
},,_,¢r,,_.¿,§>,.»z,~@›..='@...^°e °¬,{_š"*'“'¿ä Fr, É. .\~,_,,«‹~z, 0.. w 
iacão ELETROSUL de Previdência e Assistência Soci
1 
al 
anço Patrimonial . R$ MIL 
"66 " - 'LJ.;;....'..'...L. .I 4-' ~:f~».1.›.~:.›:~.~:^-H' *' ›‹z-:› `* '_ H" ' i , -gv. 
*l'§§~%Í.ÍÍÍ “W” ' . ,éâ 
.‹ -JP ffi zz-'-z----2'-'H'-¿;;;;;;,;;;_; ;›-›--=----;-,;›;-,-_-`-,-, , - , '=-,~ ,_ '^ ,. ,z i vo ,,,,,., _ , . «~,;.;;›;~;-,;-;›,;;;;;,.¿;,;;;;,,,W;;_;;;;¿¿g;,?¿g;~ ,Í z -,-,,---, -;»$-3. z‹ z-4, J, , ; 
aonível 12.175 10.380 ,Exigivel Operacional 
ilizávei 833.023 7458241 Programa Previdencial 4.461; 3.911 
L 
-Programa. Assistencial 2.955 2.845 
grama Previdencia! 156.634` 137.180 
g 
1Programa Administrativo 1 4.759 3.610 
grama Assistencial 6.685 6.609. Programa de investimentos 
À 
141 
grama Administrativo 2.540 2.5211 ( 





anda Fixa 523 .675 45ro59§.
Í 
anda Variável 93.706 99.9861 Reservas técnicas 788.945 708.296 
.restimentos lmobilizados 37.694 32'. 567 Y 
aerações com Participantes 11.820 9.902 “iReser\/as matemáticas 778.297 665.017 
:tros investimentos 269 A Beneficios concedidos ~ 594.959 474.892 
i -Beneficios a conceder 1 212.030 220.280 
`lTl3'l"lel"lÍe 237 1 194 Reservas à amortizar -28.692 -30.155 






1161' 116l 18706 15033 
16 757 14 423 
Programa Administrativo 1 802 463 



















'(-) Despesas -65.168 -58.021 
(-) Custeio Administrativo -4.7031
i -2.278 
(+/-) Resultados dos investimentos Previdenciais 69.602 58.385 
(=) Saldo disponivel para Constituições 83.728 66.198 
(+/-)Formação/ Reversão de Reservas Matemáticas -113.281 -101.074 
(+/-) Formação/ Reversão de Fundos -3.079 
.(=) Resuitado do Exercício -32.6324 -34.876 




(+) Receitas A 4.7695 4.510 
_§-) Despesas -4.4841 -4.203 
(-) Custeio Administrativo -426; -499 
(+/-) Resultados dos investimentos assistencial 2.476 2.121 
_(=) Saldo disponívei para Constituições 1 2.335 1.929 
(+1-)FormaçãoI Reversão dos Fundos -2.335 -1.929 
1 Programa administrativo 
. (+) Recursos Qriundos de Outros Programas 6.1361 3.690 
(+) Receitas 63z Ii 82 
(-) Despesas
1 -4.666* -3.736 
(-) Recursos transferidos para outros programas -1061 
(+/-) Resuitados dos investimentos administrativo 131' 
- (=) Saldo disponível para Constituições A D 1.340* 36 
(+/-)FormaçãoI Reversão dos Fundos -19.340» -36 
Programa de Investimentos 
(+/-) Renda Fixa 69.060 62,61 3 
` 
(+) Receitas 72.508 64.661 
(-) Despesas -3.448. -2.068 
i
¬ 
(+/-) Renda Variável -6.282i -5.671 
(+) Receitas 40.452* 40.560 
(-) Despesas -46.734› -46.231 
(+/-) Investimentso Imobiliários 9.414 3.876 
(+) Receitas -9.8114 4.288 
Á-) Despesas -397 Í -412 








V (-) Despesas 1 -5651 








(+/-) .Relacionadas com o Disponível J -5651* 
-(+) Receitas 2 
(+l-) Custeio Administrativo 
A 
V -1.008 -913 
e(+) Resultados Recebidos/ Transf para outros programas R -72.208l -60.456 
\.(+I-) Saldo Disponível para Constituiçoes , -1
1 (+) ~FormaçâoiReversão de fundos - 
(-) F ormação/Reversão de conteigentese ,
_ 
Fundo de Pensão Muitipatrocinado Besc 
Balanço Patrimonial ` i 
Dispomvei ; 109 101 
"35 
u f 1 ¬ ` 
i 
Exigivel Operacional 153 49 
R$ MIL 
,gw 







i Programa Assistencial 4 




Programa de Investimentos 
* 
125 






1 Programa de «investimentos 
1 Renda Fixa L 8.574i6.127! 
ii Renda \/ariáve! - Reservas técnicas 1'-! .977z 8.809 
investimentos imobiiizados
_ 
1 Operaçoes com Participantes iReâervaâ,maiemât¡¢as P 14.810. 7.873? 
E Outros investimentos 1 Beneficios concedidos 2.993 1.299
i 
*zBen›efí¢â<›â a conceder « 11.817 7.362 
49; ~ Permanente 34 Í Reservas à amortizar -788 
Déficâifsuperâfâirécnâzø -2.833! 936 
imobilizado 26 38! 
z Diferido 8 1 1 5 *Fundos 1040 1077 
Programa -Previdencia! 
3 Programa Assistencia!__ ~ ~¿ 
Programa Administrativo A 1.040 1.077 
'Programa de Investimentos . 
X , 







2001 X 2000 
Á+) Receitas 2.888
1 1.882 
(-) Despesas -391 1; -121 
(-) Custeio .Administrativo -24 1 1 -101 
(+/-) Resultados dos investimentos Previdenciais 91 2`Í 541 
(=) Saldo disponível para Constituições 3.168 2.201 
(+/-)Formaçãol Reversão de Reservas Matemáticas -6.93 7 3.508 
(+/-) Formação/ Reversão de Fundos 570 
(=) Resultado do Exercício -737i 
(+/-) Supefávitl Défiøit Técnico 3.7 
-31691 
e 91 737 
Programa administrativo.
É 
(+) Recursos Oriundos de Outros Programas 241 H 101 
(+) Receitas 1ô4i 1.394 
(-) Despesas -58 2
. -696 
(-) Recursos transferidos para outros programas 
(+/-) Resultados dos investimentos administrativo 14 0. 104 
(=) Saldo -disponível para Constituições 903 




1 Programa de investimentos 
(+/-) Renda Fixa 1.03 2; 645. 
(+) Receitas 1.19 711 833 
(-) Despesas -1651 -188 
(+/-) Outras 201 
(+) 'Receitas 14 7. 
(-) Despesas -12 7 . 
(+7-) Custeio Administrativo 
(+) Resultados Recebidos/ Transí para outros programas -1. -O5 2. -645 
_(+l-) Saldo Disponivel» para Constituições 
(+) FormaçãolReversão de fundos 
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Balanço Patrimonial R$ MIL 
46 
×›éöš›?›‹ 
)isponiveI 0,5821 0,869! Exigive! Operacional 32,869 2,015 
25,2 iealizável ;1459,632 577,077 
, 
Programa Previdencia! 0,579 1,705 
1 
jPrograma Assistencial 0,014 





Programa de investimentos 31,000 0,053 
A 
31,435 >rograma Administrativo 0,157! 0,330,
§ 
>rograma de Investimentos 418,988! 356,000 Exigive!'Contigencial t ! 0,958 16,503 
Renda Fixa 808,410! 241,000 Í 
Renda Variável 45,962! 53,000 Reservas técnicas 406,404 
O 
322,824 
investimentos lmobilizados ,. 35,968 40,000
Í 
Operações com Parti`ci`pantes , 28,648 19,000 _íReser\/as matemáticas 406,135 322,824 
Outros investimentos !_!Beneficios concedidos 273,284 213,147 
, 
r 
. Benefícios a conceder r 448,192 378,851 
>ermanente i 0,347 0,404 5 Reservas à amortizar 1 -315,341 -269,174 
` 





Diferido A 0,048Í 0,057§!FundOS 
` 20,330 17,008 
, 
4 
; Programa Previdencia! 
, 
Programa Assistencia! 0,598 0,706 
1 Programa Administrativo 18,949 15,746 
O Programa de investimentos 0,783 0,556 , 
z " 
"j*Í""'ÍÍ"”"""*°°'f“É' L_.,fÍ'?°'¿""Í*”"'.¡;'” ~^ "Í""ÍÇ "lt 
'Wfl› 
~.f~~f«-~ ff- . 3» .›.‹,~z~ 
, at .fafizê 
›‹' .›‹›õ‹›‹ ' ...‹.. '
FUSESC 
Í Demonstração de resultado 
A Programa previdencial 
R$ NHL 
`(+) Receitas 
2001 i, 2000 
59 32 
(-) Despesas -22 `5 -21 
(-) Custeio Administrativo -2 Í -2 
(+/-) Resultados dos investimentos Previdenciais 49 
` 22 
(=) Saldo disponível para Constituições 83 1 31 
_(+/-)Formação/ Reversão de Reservas Matemáticas -83 1 6 
(+/-) Formação/ Reversão de Fundos 66 
(=) Resultado do Exercicio 269 _ 104 





(-) Despesas -2 091 -176 
(-) Custeio Administrativo 
3+./-) Resultados -dos investimentos assistencial 92 
` 
59* 
(=) Saldo disponível para Constituições 1171 -117
1 
(+/-)Formação/ Reversão dos Fundos 117 117 
da Programa administrativo 
~ (+) Recursos Oñundos de Outros Programas 4 it 31 
(+) Receitas 21 Â 28 
(-) Despesas _ __ "__ ç ç -3 11 _2 
~ (-) Recursos transferidos para outros programas i 
' 
(+/-) Resultados dos investimentos administrativo I\J 
1
1 
1 (=) Saldo disponível para Constituições H 0) 1 1 
(+/-)Formação1 Reversão dos Fundos OJ 
* -1 
Operações transitórias N U1 




(+) Receitas 5 i 381 
(-) Despesas -6 i, -11 
(+1-) Renda Variável zi -6 
(+) Receitas 22€* 15 
(-) Despesas -20`1 -22i 
ç(+I-) lnvestimentso Imobiliários 5 4 
1 (+) Receitas 6 É 7 
(-) Despesas -1 _ -2 
¿+/-)Operações com Participantes 5 2 
(+) Receitas 5] 2~
(-) Despesas 1* \ 
(+1-) Reiacionadas -com o Disponível -33 
(+) Receitas 2 í 





(+I-) Custeio Administrativo ' -1 -1 
(+) Resultados Recebidos/ Transf para outros programas 1 -51~ -23 
(+l-) Saldo Disponível para Constituições -4 2 
(+) Formação/Reversão de fundos 
(-) F ormação1Reversão de contigentes 4¡¬ -2
W -1» 4 J «H M Í, -1» ~:‹:~z-:'~:~z'.›:.›:i. ?`^.~"°“^'.›:"°' ^'<€^ 
°~fi~”;"*z.fz'~**~:~i *~¢*~f~« zm* 5 cia; az-1 ea 
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ociedade de Previdencia Complementar do Sistema FIESC 
šalanço Patrimonial 










Programa Previdencia! 43 43° 
Programa Assistencial 58 43 
Programa Previdencia! 7.073 i 3.688. A Programa Administrativo 
Í 
1495 1 56 
>rograma Assistencial 138 
1 98. Programa de Investimentos* W 10276 1 
'rograma Administrativo 79i 
>rograma de investimentos 131.762 Exiqivei coniigenziai 
A 
222 7.734 
Renda Fixa 121.718 l 89.7081? 
Renda Variavel 3.634 igesewas técnicas 125.996. 1007815 
investimentos imobilizados 4.608 
Operaçoes com Participantes 1 .802 1.202 §Reservas matemáticas . 124.135 100.296 
Outros investimentos Beneficios concedidos 74.815 58.216 
Í 
' 
`¬Benefícios a conceder 102.660 98.554 
Dermanente 1243 210Ê 'É Reservas à amortizar -53.340 -56.474* 
íoéficiifsupefâfii Técnico 1.851 485 
mobilizado 159 
84 1 fas; gunciosg 25605 2011 
Programa Previdencia! 
Programa Assistencial 119 91 
ÍP-rograma .Administrativo “ 2.431 ~ 191 5 





~ rc" “"^ “ " ir . m *W Y ~-.- ' z - 'z«.-.z~.~==a~=›~f‹‹ ~¬â-‹frfi=:=z~‹.*" 
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PREVISC 
| 
Demonstração de resuitado | 
Programa previdencial 
R$ NHL 
_ _ *_ _A1L_200_1 `l 2000 
(+) Receitas 
Z 7 7 A 7 A 7 7 7 
17.896 
(-) Despesas -7.553 
(-) Custeio Administrativo -1.396 
(+/-) Resultados dos investimentos Previdenciais 11.025 
`(=) Saldo disponivel para Constituições 19.972 
.(+/-)Formação/ Reversão de Reservas Matemáticas 19.877 
(+/-) Formação/ Reversão de Fundos 
(=) Resultado do Exercicio 95 
' 





i(-) Despesas -865 
(-) Custeio Administrativo 
ll -1.o79w 
` -1963 -158 
(+/-) Resultados dos investimentos assistencial 6 
(=) Saldo disponível para Constituições -1 
(+/-)Formaçãol Reversão dos Fundos 1 
Programa administrativo 
(+) Recursos Oriundos de Outros Programas 2.226 
(+) Receitas 87 
(-) D€$P3$'s1§ W _._____ s ._ -1.916 
(-) Recursos transferidos para outros programas 
_ _l .0 
l 
-68 
(+/-) Resultados dos investimentos administrativo 180 
(=) Saldo disponível para Constituições 577 
(+/-)Formaçãoí Reversão dos Fundos -577 
Programa de investimentos 
,(+/-) Renda Fixa 14.276 
(+) Receitas ¿ 17.6207 14.293 
(-) Despesas .Í -400`l -17 
l(+/-) Renda variável W467 -88 
z(+) Receitas lv 1.286 754 
` 
(-) Despesas -81 -642 . 
(+/-) flnvestimentso imobiliários 428 
(+) Receitas 603 
_§-) Despesas -1 39 -175 
(+1-)Operações com Participantes 271 




3+/-) Operações de empréstimos» à Patrocinadora 41 
(+) Receitas !\ 41 
. 1 É 
(+/-) Relasienaëassqmsswiânçníveiaof Í _* -163» -196 
i 
(+) *Receitas ¿¡' 
(-) Despesas i -163; -196 
i 
i' 
(+/-) Custeio Administrativo 
` -697` -672 
(+) Resuitados Recebidos! Transf para outros programas 
V 
-15.158 -11.211 
(+/-) Saldo :Disponívei para Constituições 2.442* 2.849 
(+) Formação/Reversão de fundos -5; -2 


























































































































































































































































































































































































Relação das Entidades do Brasil
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ENTIDADES AssDCIADA's 
NOME 
ABRILPREV-soCIEDADE PREVIDÊNCIA PRIVADA 
ACEPREV - ACEASITA PREVIDENCIA PRIVADA 
Aços-FuNDAçAo ACoMINAs DE SEGURIDADE soCIAL 
AERos-FuNDo DE PREVIDENCIA CDMPLEMENTAR 
AERus-INsTITuTo AERus DE sEc-¡uRIDADE soCIAL 
AG-PREV-soCIEDADE DE PREVIDENCIA PRIVADA 
ACRos-INsTITuTo uF\/ sECuRIDADEAsoCIAL 
ALCANPREV-so‹A:IEDADE PREVIDENCIARIA ALCAN A ALPHA-FuNDAçAo ALPHA DE PREVIDENCIA E AssIsTENCIA soCIAL 
ARus-FuNDAçAo ARACRuz DE sEc-;uRIDADE soCIAL A 
AsTRA ZENECA ICIFUND-FUNDD MúLTIPLo DE PREVIDENCIA 
ATTILID FDNTANA-FuNDAçAo ATIILIAD FRANCIsCo ×AVIER FDNTANA 
AVoNPREV - soCIEDADE DE PREVIDENCIA PRIVADA 
BANDEPREV-BANDEPE PREVIDENCIA soCIAL 
BANEsEs-FuNDAçÂo BANEsTEs DE sE‹suRIDADE soCIAL 
BANEsPREV-FuNDo BANEsPA DE sEc-;uRIDADE soCIAL 
BANI<BosToN-soCAIEDADAE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA 
BANDRTE-FuNDAçAo MANDEL BAPTIsTA DA sILVA DE SECURIDADE soCIAL 
BAsEs-FuNDAçAo BANEB DEAsEGuRIDADE soCIAL 
BAsF-socIEDADE DE PREVIDENCIA PRIVADA 
BB PREVIDENCIA-FuNDo PENsAo BANCo BRAsIL 
BoAVIsTA PREV-FuNDo DE PENsÃo MuLTIPATRoCINADo 
BoTICARIo PREV-soCIEDADE PREVID PRIVADA 
BRAsILETRos-FuNDAçAo CERJ DE sEGuRIDADE soCIAL 
BRAsLI‹sI-IT-FuNDAc¿Ao DE sECuRIDADE soçIAL 
BRAsPREV-FuNDAçAo BRASCAN DE PREVIDAENCIA 
BUNCEPREV - FuNDo MuLTIPLo DE PREVIDENCIA PRIVADA 
CABEA-CAI×A DE PREVIDENCIA Dos FuNCIoNARIos Do BEA s/A
A 
CABEC-CAIxA DE PREVIDENCIA PRIVADADD BANCo Do EsTADo Do CEARA A 
CAFBEP-CAIXA DE PREVIDENCIA E AssIsTENCIA Aos FuNCIoNARIos Do BANPARA 
CANADA LIFE PACTUAL FI¿NDo DE PENsAo 
A A 
CAPAF-CAI×A DE PREVIDENCIA Dos FuNCIoNARIos Do BANCo DA AMAzoNIA s/A 
CAPEF-CAIxA DE PREVIDENCIA Dos FuNCIoNARIos Do BANCo Do NoRDEsTE BARAsILA 
CAPEsEsP-CAIxA DE PECuLIos, AssIsT E PREVID Dos sERV DA FUND sERV sAuDE PuBL 
CAPoF-CAI×A DE AssIsT E APosENTAADoRIA Dos FuNC Do Bco EsT MARANHÃO 
cARBoPREV-soCIEDADE DE PREVIDENCIA PRIVADA 
CARFEPE-soCIEDADE DE PREVIDENCIA PRIVADA 
CAsA PREVIDENCIA s/C A A A CAsFAM-CAIxA DE AssIsTENCIA E PREVIDENCIA FABIo DE ARAuJo MoTrA 
CAVA-CAIxA VICENTE ARAu1o-AssIsT Aos FUNC Do CRuPo FINAN MERC BRAsIL 
cBs-CAIXA BENEFICENTE EMPREGADos CIA SIDERURGICA NACIoNAL 
CCF-FuNDo DE ¿>ENsAo 
CELos-FUNDACAO CELEsC DE sEc-IURIDADE soCIAL 
CELPos-FuNDAçÃo CELPE DE sEc-;uRIDADE soCIAL 
CENTRus-FuNDAçÃo BANCo CENTRAL DE PREVIDÊNCIA PRIVADA 
CENTRus MT-INs1TIuTo MATo GRosso DE BECURIDADE soCIAL 
CERES-FuNDAçÃo DE sE<;uRIDADEAsoCIAL Do sIsT EMBRAPA E EMBRATER 
CHAMPREV-soCIEDADE DE PREVIDENCIA PRIVADA 
CIBRIus-INsTITuTo CoNAB DE sEc-IURIDADE soCIAL 
CIFRÂo-FuNDo ADE PREVIDÊNCIA CAsA DA MoEDA Do BRAsIL 
C1sPER PREVIDENCIA PRIVADA A CITIPREVI-soCIEDADE DE PREVIDENCIA PRIVADA 
CoFAPREV-CoFAP soCIEDADE DE PREVIDENCIA PRIVADA 
CoMPREV-FuNDo CoMPEsA DE PREAVIDENCIA 
CoMsHELL-soCIEDADE DE PREVIDENCIA PRIVADA 
CDRRENTE-soCIEDADE DE PREVIDENCIA PRIVADA 
CREDIPREV-CREDIREAL AssoCIAçAo DE PREVIDENCIA soCIAL CDMPL 
CAI×A Dos EMPRECADosA DA usIMINAs 
DARExPREV-PREVIDENCIARIA s/<A: 
DC PREV-soCIEDADE DE PREVIDENCIA PRIVADA 
DERMINAs-soCIEADADE CIVIL DE sEc-IURIDADE soCIAL 
DEsBAN-FuNDAçAo BDMG DE sEc-IURIDADE soCIAL 
DURATEX-FUNDAÇÃO DuRATE× 
ECoNoMus-1NsTITuTo DE sEGuRIDADE soCIAL A Ecos-FuNDAçAo DE sE<;uRIDADE §oCIAL Do BANCo ECoNoMICo s/A 
EDs PREV- sqCIEDADE DE PREVIDENCIA PRIVADA 
ELBA PREVIDENCAIA PRIVADA A ELETRA_FuNDAçAo CELC DE sEC.uRos E PREVIDENCIA 
ELETROCEEE-FUNDACAO CEEE DE sECuRIDADE soCIAL 
ELETRos-FuNDAçAo ELETRoBRAs DE sEAc-IURIDADE soCIAAL 
ELos-FUNDACAO ELETRosuL DE PREVIDENCIA E AssIsTENCIA soCIAL 
ENERsuL-FUNDAÇÃQ ENERsuL 
EsCELsos-FUNDACAO EsCELsAA DE sEGuRIDADE soCIAL 
FABAsA-FUNDACAO E AssIsTENCIA soCIAL E sEGuRIDADE DA EMBAsA 
FACEAL-FUNDACAO CEAL DE AssIsTENCIA soCIAL E PREVIDENCIA
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FACEB-FUNDAÇANO DE ASSISTENCIA DOS EMPREGADOS DA CEB 
FACEPI-FUNDACAO CEPISA DE SEGURIDADE SOCIAL 
FACHESF-FUNDACAO CHESF DE ASSISTENCIA E SEGURIDADE SOCIAL 
FACOPAC - SOCIEDADE DE PREVIDENCIA PRIVADA 
FAECES-FUNDACAO ASSISTENCIAL DOSAEMPREGADOS DA CESAN 
FAELBA-FUNDACAO COELBA DE ASSISTENCIA E SEGURIDADE SOCIAL 
FAELCE-FUNDAÇÃO COELCE DE SEGURIDADE SOCIAL 
FAIRPLAN-SOCIEDADE DE PREVIDENCIA PRIVADA I 
FAPA-FUNDACAQASSISTENCIAL PREVIDENCIARIA DA EMATER PARANA 
FAPECE-FUNDACAO ASSISTENCIAL PREVIDENCIARIA DA EMATERCE 
PAPERS-FUNDACAO ASSISTENCIAL PREVIDENCIARIA EXTENSAO RURAL RS 
FAPES-FUNDACAO DE ASSISTENCIA E PREVIDÊNCIA SOCIAL DO BNDES 
FASASS-FUNDAÇAOAMERICA DO SUL DE ASSISTENCIA E SEGURIDADE SOCIAL 
FASBEMGE-FUNDACAO BEMGE DE SEGURIDADE SOCIAL 
FASC-FUNDACAO ALBINO SOUZA CRUZ 
FASCEMAR-FUNDACAO DE ASSISTÊNCIA E SEGURIDADE DOS SERVIDORES DA CEMAR 
FASERN-FUNDACAO ASSISTENCIAL E SEGURIDADE SOCIAL DOS EMPREGADOS DA COSERN 
FCRT-FUNDACAO, DOSEMPREGADOS DA CIA RIOGRANDENSE DE TELECOMUNICAÇÕES 
FEMCO-FUNDACAO COSIPA DE SEGURIDADE SOCIAL 
FENIPREV-FUNDO MULTIPLO DE PREVIDENCIA 
FUNDAÇÃO FRANCISCO MARTINS BASTOS À FGV-PREVI-SOCIEDADE CIVIL FGV DE PREVIDENCIA PRIVADA 
FIBERPREV-FIBERGLAS SOCIEDADE DE PREVIDENCIA PRIVADA 
FIBRA-FUNDACAO ITAIPU-BR DE PREVIDENCIA E ASSISTENCIA SOCIAL 
FIOPREV-INSTITUTO OSWALDO CRuz DE SEGURIDADE SOCIAL 
FIPECQ-FUNDACAO DE PREV PRIV EMPR FINEP, DO IPEA, CNPQ, INPE E DO INPA 
FOLHAPREV-SOCIEDADE PREVIDENCIÁRIA 
FORLUz-FUNDAÇÃO FORLUMINAS DE SEGURIDADE SOCIAL 
FRANCISCO CONDE-FUNDAÇÃO FRANCISCO CONDE A 
FUCAE-FUNDACAO DOS FUNCIONARIOS DA CAIXA ECONOMICA ESTADO DO RGS 
FUCAP-FUNDO DE PENSAO DA CAPEMI 
FUMBESC-FUNDO~PENSÃo MULTIPATROCINADO DO BESC 
FUNASA-FUNDACAO SAEL_PA DE SEGURIDADE SOCIAL 
FUNBEP-FUNDO DE PENSAO MULTIPATROCINADO 
FUNCASAL-FUNDAÇÃO CASAL DE SEGURIDADE SOCIAL 
FUNCEF-FUNDAÇÃO ECONOMIÁRIOS FEDERAIS 
FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL 
FUNDACAO CESP A A 
FUNDACAO COPEL DE PREVIDENCIA E ASSISTENCIA SOCIAL 
FUNDACAO CORSAN DOS FUNCIONARIOS DA CIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO 
FUNDACAO GAROTO DE PREVIDENCIA 
FUNDAÇÃO PROMON DE PREVIDENCIAASOCIAL 
FUNDAMBRAS-SOCIEDADE DE PREVIDENCIA PRIVADA 
FUNDIÁGUA-FUNDACAO DE PREVIDENCIA DA COMPANHIA DE SANEAMENTO DO DF 
FUNEPP-FUNDACAO NESTLE DE PREVIDENCIA PRIVADA A 
FUNGRAPA-FUNDAÇÃO GRÃO PARA DE PREVIDÊNCIA E ASSISTENCIA SOCIAL 
FUNREDE-FUNDACAO REDE DE SEGURIDADE 
FUNSEJEM-FUNDACAO SENADOR JOSE ERMIRIO DE MORAES 
FUNSSEST-FUNDACAO DE SEGURIDADE SOCIAL DOSEMPREGADOS DA CST 
FUSAN-FUNDACAO SANEPAR DE PREVIDENCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL 
FUSESC-FUNDAÇÃO CODESC DE SEGURIDADE SOCIAL 
GASIUS-INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL CEG 
GEAP-FUNDACAO DE SEGURIDADE SOCIAL 
GEBSA-PREV-SOCIEDADE DE PREVIDENCIA PRIVADA 
GEIPREV-INSTITUTO GEIPOT DE SEGURIDADE SOCIAL 
GERDAU-SOCIEDADE DE PREVIDENCIA PRIVADA 
GOODYEAR PREVIDENCIA PRIVADA I GTMPREVI-SOCIEDADE PREVIDENCIARIA A GzM-PREVI-FUNDO MULTIPLO DE PREVIDENCIA 
HERINGPREV-SOCIEDADE PREVIDENCIARIA 
HOLANDAPREVI-SOCIEDADE DE PREVIDENCIA PRIVADAA 
IAJA-INSTITUTO ADVENTISTA DE JUBILACAO E ASSISTENCIA 
IBM-FUNDAÇÃO PREVIDENCIARIA 
ICATU HARTFORD-FUNDO MULTIPATROCINADO 
INDUSPREVI-SOCIEDADE DE PREVIDENCIA PRIVADA DO RIO GRANDE DO SUL 
INERGUS-INSTITUTO ENERGIPE DE SEGURIDADE SOCIAL 
INFRAPREV - INSTITUTO INFRAERO DE SEGURIDADE SOCIAL 
INSTITUTO AMBEV DE SEGURIDADE SOCIAL 
ISBRE-INSTITUTO DE~SEGURIDADE SOCIAL BRDE 
ITAUBANCO-FUNDACAO ITAUBANCO 
FUNDACAO ITAUSA INDUSTRIAL 
J&I¡IPP-ASSOCIAÇÃO JOHNSON BI HIGGINS DE PREVIDÊNCIA PRIVADA 
JOAO M SALLES-INSTITUTO JOAO MOREIRA SALLES 
JOHNSON & JOHNSON-SOCIEDADE PREVIDENCIARIA 
JOSAPREV-JOSAPAR SOCIEDADE DE PREVIDENCIA PRIVADA 
KPMG PREV SOCIEDADE DE PREVIDENCIA PRIVADA 
LILLY PRE\/ - SOCIEDADE DE PREVIDENCIA PRIVADA 
Lww PREV - SOCIEDADE PREVIDENCIARIA 
MAGNUS SOCIEDADE PREVIDENCIARIA




























PREFEITURA DE RECIFE 
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MAPPIN-SOCIEDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA 
MAUA PREV-SOCIEDADE PREVIDENCIA PRIVADA 
MENDESPREV-SOCIEDADE PREVIDENCIARIA 
MERCAPREV-FUNDO DE PENSAO MULT _DAS INST MERCADO FINANCEIRO E CAPITAIS 
MERCER PREV-SOCIEDADE DE PR_EVIDENCIA PRIVADA A 
MESSIUS-INSTITUTO DE PREVIDENCIA E ASSISTENCIA MESSIANICO 
METRUS-INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL 
MSD PREV-SOCIEDADE DE PREVIDENCIA PRIVADA I 
MULTIPARANA-SOCIEDADE DE PREVIDENCIA PRIVADA MULTIPATROCINADA DO PARANA 
MULTIPENSIONS BRADESCO - FUNDO MULTIPATROCINADO DE PREVIDEBCIA PRIVADA 
MULTIPLA-SOCIEDADE, DE MULTIEMPRESAS DE PREVIDENCIA PRIVADA 
MULTIPREV-FUNDO MULTIPLO DE PENSÃO 
NUCLEOS-INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL 
ODEPREV-ODEBREICHT DE PREVIDENCIA 
ORIUS-ASSOCIAÇAO ORION DE SEGURIDADE SOCIAL 
P&G PREV-SOCIEDADE DE PREVIDENCIA PRIVADA 
PERDIGÃO-SOCIEDADE PREVIDENCIA PRIVADA 
PETROS-FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL 
PFIZER PREV SOCIEDADE DE PREVIDENCIA PRIVADA 
PINUSPREV-SOCIEDADE PREVIDENCIA PRIVADA 
PORTOPREV-PORTO SEGURO PREVIDENCIA PRIVADA 
PORTUS-INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL
' 
POSTALIS-INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL DOS CORREIOS E TELEGRAFOS 
POUPREV- FUNDAÇAO DE SEGURIDADE SOCIAL
' 
PREBEG-CAIXAADE PREVIDENCIA DOS FUNCIONARIOS DO BCO ESTADO DE GOIAS 
PRECE-PRB/IDENCIA COMPLEMENTAR 
PREFEITURA DE RECIFE 
,_ 
PREV AMERICA LATINA-SOCIEDADE DE PREVIDENCIA PRIVADA 
PREV-MOTOROLA-SOCIEDADE DE PREVIDENCIA PRIVADA 
PREVBEP-CAIXA DE PREVIDENCIA SOCIAL BEP - 
PREVCHEVRON-SOCIEDADE PREVIDENCIARIA 
PREVCUMMINS-SOCIEDADE DE PREVIDENCIA PRIVADA 
PREVDATA-SOCIEDADE DE'PREVIDENCIA COMPLEMENTAR DA DATAPREV 
PREVDEUTSCHE-FUNDO MULTIPLOÃDE PREVIDENCIA PRIVADA 
PREVDOW-SOCIEDADE DE PREVIDENCIA PRIVADA 
PREVEME-SOCIEDADE PREVIDENCIARIA 3M 
PREVER HAAS-SOCIEDADE DE PREVIDGENCIA PRIVADA 
PREVHAB-ASSOCIAÇÃO PAREVIDENCIA DOS EMPREGADOS DO BNH 
PREVI-CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCIONARIOS DO BANCO DO BRASIL 
PREVI GILLETTE-SOCIEDADE DE PREVIDENCIA PRIVADA 
PREVI NOVARTIS-SOCIEDADE DE PREVIDENCIA PRIVADA 
PREVI-ERICSSON-SOCIEDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA 
PREVI-INCEPA-SOCIEDADE DE PREVIDENCIA PRIVADA 
PREVI-SIEMENS-SOCIEDADE DE PREVIDAENCIA PRIVADA 
PREVIALBARUS-SOCIEDADE DE PREVIDENCIA PRIVADA 
PREVIBAN-PREVIDÊNCIA PRIVADA PARAIBAN 
PREVIBAYER-SOCIEDADE DE PREVIDEANCIA PRIVADA 
PREVIBOSCH-SOCIEDADE DE PREVIDENCIA PRIVADA 
PREVICASTROL-SOCIEDADE PREVIDENCIARIA 
PREVICAT-SOCIEDIADE PREVIDENCIARIA DA CATERPILLAR 
PREVICEL-PREVIDENCIA PRIVADA DA CELEPAR 
PREVICOKE-SOCIEDADE DE PREVIDENCIA PRIVADA 
PREVID EXXON-SOCIEDADE DE PREVIDENCIA PRIVADA 
PREVIDA-SOCIEDADE DE PREVIDAENCIA PRIVADA 
PREVIFF-SOCIEDADE DE PREVIDENCIA PRIVADA 
PREVIGEL-SOCIEDADE PREVIDENCIA PRIVADA 
PREVIKODAK-SOCIEDADE PREVIDENCIARIA 
PREVILEAF SOCIEDADE PREVIDENCIARIA 
PREVILLARES-SOCIEDADE CIVIL A PREVILLOYDS-SOCIEDADE PREVIDENCIA PRIVADA 
PREVIM-MICHELIN PREVIDENCIARIA 
PREVIMA-SOCIEDADE DE PREVIDENCIA PRIVADA DAS INSTITUIÇÕES DE MERCADO 
PREVIMAT-FUNDAÇAONDE PREVIDENCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL DOS EMPREGADOS DA CEMAT 
PREVIMINAS-FUNDAÇAO DE SEGURIDADE SOCIAL 
PREVIMULTIPLIC-SOCIE~DADE DE PREVIDENCIA PRIVADA 
PREVINDUS-ASSOCIACAO DE PREVIDENCIA COMPLEMENTAR 
PREVINOR-ASSOCIAÇAO DE PREVIDENCIA PRIVADA 
PREVINORTE-FUNDAÇAO DE PREVIDENCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL 
PREVIQ - SOCIEDADE DE PREVIDENCIA PRIVADA 
PREVIRB-FUNDAÇAO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO IRB 
PREVIREFINAÇOES-SOCIEDADE PREVIDENCIARIA 
PREv1sÃo-Assoc1AçÂo DE PREVIDÊNCIA PRIVADA 
PREVISC-ASOCIEDADE DE PREV COMPLADO SISTEMA FEDERAÇÃO DAS IND DO EST SC 
PREVISCANIA-SOCIEDADE DE PREVIDENCIA PRIVADA 
PREVITDB-SOCIEDADE DE PREVIDENCIA PRIVADA 
PREVMOBIL SOCIEDADE PREVIDENCIARIA I PREVMON-MONSANTO SOCIEDADAE PREVIDENCIARIA 
PREVSAN-FUNDAÇAO DE ASSISTENCIA E PREVIDENCIA DOS EMPREGADOS DA SANEAGO 
PREVUNIAO-SOCIEDADE DE PREVIDENCIA PRIVADA
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PRHosPER PREVIDENCIA R|-|oDIA 
PRoDuBAN-EuNDAçAo PRoDusAN 
Pss-AssoCIA‹;Ão PHILIPS DE SECURIDADE soCIAL 
RANDoNPREV - FUNDO DE PENsAo
, 
Rss PREV-soCIEDADE PREVIDENCIARIA” A 
REAL <;RANDEzA-EuNDAçAo DE PREVIDENCIA E AssIsTENCIA soCIAL 
RECKITT R CoLIgIAN-BRASIL soCIEDADE PREVIDENCIÁRIA 
REFER-FUNDACAO REDE EERRDVIARIA DE sECuRIDADE soCIAL 
REGIus-soCIEDADE CIVIL PREVIDENCIA PRIVADA 
REsAPREV-soCIEDADE REsANA DE PREVIDENCIA PRIVADA 
RDCHEPREA/-soCIEDADE DE PREVIDENCIA PRIVADA 
RQYALPREV-soCIEDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA 
sAeEsPREV-FUNDACAO sAsEsP DE SECURIDADE soCIAL A 
sANEPREVI-EuNDAçAo sANEMAT DE PREVIDENCIA E AssIsTENCIA 
sANPREV-sANTANDER AssoCIAçÃo DE PREVIDÊNCIA 
sAo BERNARDD-AssoCIA§Ão DE PREVIDENCIA PRIVADA 
sAo |=RANCIsCo-PuNDAçAo DE sEGyRIDADE soCIAL 
sAo RAFAEL-SQCIEDADE DE PREVIDENCIA PRIVADA ~ 
sARAH PREVIDENCIA-FuNDo DE PENsÃo Dos EMPR DA AssoCIACAo DAs PIoNEIRAs soCIAIs 
sERCus-INsTITuTo e.ANEsE DE sECuRIDADE soCIAL 
sERPRos~FuNDo MuLTIPATRoCINADo_ 
sIAs-soCIEDADE IBGEANA DE AssIsTENCIA E sEC-.URIDADE 
sILIus-I=uNDAçAo sILos E ARMAZENS DE sEc-;uRIDADE soCIAL 
sIsTEL-FUNDAÇÃO sIsTEL sEeuRIDADE soCIAL À soMuPP-soCIEDADE MULTIPATRDCINADA DE PREVIDENCIA PRIVADA 
sPAsAPREV-soCIEDADE DE PREVIDENCIA PRIVADA 
sTEIo-INsTITuTo sTEA DE sEc-IURIDADE soCIAL I 
suPRE-FUNDACAO DE suPLEMENTAçÃo PREVIDENCIARIA , 
suPREV-I=uNDAçÃo MULTIPATRQCINADA DE suPLEMENTAçÃo PREVIDENCIARIA 
swPREV-soCIEDADE DE PREVIDENCIA PRIVADA 
TELos-FUNDACAO EMBRATEL DE sECuRIDADE soCIAL 
TE×PREV-TExACo soCIEDADE PREVIDENCIARIA 
TREVo-INsTITuTo BANDEIRANTES DE s,Ec-IURIDADE soCIAL 
TRICHESPREV-soCIEDADE PREVIDENCIARIA 
ULTRAPREV-AssoCI,AçAo DE PREVIDENCIA CDMPLEMENTAR 
UNIPREV-FuNDo MuLTIPLo ^ 
UNIPREVI-FUNDAÇÃO UNIPENAS DE PREVIDENCIA PRIVADA 
uNIsYs PREVI-soCIEDADE CIVIL 
uRANus-FUNDAÇÃO DE sEc-¡uRIDADE soCIAL 
VALIA-|=uNDAçÃo VALE Do RIo DoCE DE sE<;uRIDADE soCIAL 
VIKINCPREV-soCIEDADE DE PREVIDENCIA PRIVADA 
VDITH PREV soCIEDADE DE PREVIDENCIA PRIVADA 
VoL|<swAC.EN-PREVIDENCIA PRIVADA 
VULCAPREV-soCIEDADE DE PREVIDENCIA PRIVADA 
WEG-sEc-IURIDADE soCIAL 





















































































































































































































































































































































































Legislação da Previdência Gomplementar 
LEIS 
LEI N° 6.433, DE 15/O7/77 
(Regulamentada pelo Decreto n° 81.240, de 20/01/78) 
Dispõe sobre as entidades de previdência privada, e dá outras providências. 




Art. 1° Entidades de previdência privada, para os efeitos da presente Lei, são as que têm 
por objeto instituir pianos privados de concessão de pecúlios ou de rendas, de benefícios 
compiementares ou assemelhados aos da previdência social, mediante contribuição de seus 
participantes, dos respectivos empregadores ou de ambos. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, considera-se participante o associado, segurado 
ou beneficiário incluído nos planos a que se refere este artigo. 
Art. 2° A consti.tu.i.çã.o, organização e funcionamento de entidades de previdência. privada 
dependem de prévia autorização do Governo Federal, ficando subordinadas às disposições 
da presente Lei. 
Art. 3° A ação do poder público será exercida com o objetivo de: 
I - proteger os interesses dos participantes dos planos de' benefícios; 
II - determinar padrões mínimos adequados de segurança econômico-financeira,_ para 
preservação da liquidez e da solvência dos planos de benefícios, isoladamente, e da 
entidade de previdência privada, em seu conjunto; 
III - disciplinar a expansão dos planos de benefícios, propiciando condições para sua 
integração no processo econômico e social do País; 
IV - coordenar as atividades reguladas por esta Lei com as políticas de desenvolvimento 
social e econômico-financeira do Governo Federal. 
Art. 4° Para os efeitos da presente Lei, as entidades de previdência privada são 
classificadas: 
I - De acordo com a relação entre a entidade e os participantes dos planos de benefícios, 
em: 
a) fechadas, quando acessíveis exclusivamente aos empregados de uma só empresa ou de 
um grupo de empresas, as quais, para os efeitos desta Lei, serão denominadas 
patrocinadoras; 
b) abertas, as demais. 
II - De acordo com seus objetivos, em: 
a) entidades de fins lucrativos; 
b) entidades sem fins lucrativos. 
§ 1° As entidades fechadas não poderão ter fins lucrativos. 
§ 2° Para os efeitos desta Lei, são equiparáveis aos empregados de empresas 
patrocinadoras os seus gerentes, os diretores e conselheiros ocupantes de cargos eletivos, 
bem como os empregados e respectivos dirigentes de fundações ou outras entidades de 
natureza autônoma, organizadas pelas patrocinadoras. 
§ 3° O disposto no parágrafo anterior não se aplica aos diretores e conselheiros das 
empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações vinculadas à Administração 
Púbhca. _ 
§ 4° As empresas equiparam-se entidades sem fins lucrativos, assistenciais, educacionais 
ou religiosas, podendo os planos destas incluir os seus empregados e os religiosos que as 
servem.
Art. 5° As entidades de previdência privada serão organizadas como: 
I - sociedades anônimas, quando tiverem fins lucrativos; 
II - sociedades civis ou fundações, quando sem fins lucrativos. 
Art. 6° Não se considerará atividade de previdência privada, sujeita às disposições desta 
Lei, a simples instituição, no âmbito limitado de uma empresa, de uma fundação ou de 
outra entidade de natureza autônoma, de pecúlio por morte, de pequeno valor, desde que 
administrado exclusivamente sob a forma de rateio entre os participantes. 
Parágrafo único. Para os fins deste artigo, considera-se de pequeno valor o pecúlio que, 
para cobertura da mesma pessoa, não exceda o equivalente ao valor nominal atualizado de 
300 (trezentas) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN. 
Art. 7° As entidades abertas integram-se no Sistema Nacional de Seguros Privados. 
Parágrafo único. As sociedades seguradoras autorizadas a operar no Ramo Vida poderão ser 
também autorizadas a operar planos de previdência privada, obedecidas as condições 
estipuladas nesta. Lei para as entidades abertas de fins lucrativos. 
cAPíTuLo 11 
Das Entidades Abertas 
Seção I 
Do Orgão Normativo 
Art. 8° Para os fins deste capítulo» compete exclusivamente ao órgão normativo do Sistema 
Nacional de Seguros Privados: 
I - fixar as diretrizes eu normas da política a ser seguida pelas entidades referidas no artigo 
anterior; 
II - regular a constituição, organização, funcionamento e fiscalização de quantos exerçam 
atividades subordinadas a este Capítulo, bem como a aplicação das penalidades cabíveis; 
III - estipular as condições técnicas sobre custeio, investimentos, correção de valores 
monetários e outras relações patrimoniais; 
IV - estabelecer as características gerais para os planos de pecúlio ou de rendas, na 
conformidade -das diretrizes e normas de política fixadas; 
V - estabelecer as normas gerais de contabilidade, atuária e estatisticas a serem 
observadas; 
VI - conhecer dos recursos interpostos de decisão dos órgãos executivos da política traçada 
pelo órgão normativo do Sistema; 
VII - disciplinar o processos de cobrança de comissões de qualquer natureza para a 




Art. 9° Compete ao Orgão Executivo do Sistema Nacional de Seguros Privados: 
I - processar os pedidos de autorização para constituição, funcionamento, fusão, 
incorporação, grupamento, transferência de controle e reforma dos estatutos das entidades 
abertas, opinar sobre os mesmos e encaminha-los ao Ministro da Indústria e do Comércio; 
II - baixar instruções relativas à regulamentação das atividades das entidades abertas e 
aprovar seus planos de benefícios, de acordo com as diretrizes do órgão normativo do V 
Sistema; 
III - fiscalizar a execução das normas gerais de contabilidade, atuária e estatística fixadas 
pelo órgão normativo do Sistema; 
IV - fiscalizar as atividades das entidades abertas, inclusive quanto ao exato cumprimento 
da legislação e das normas em vigor e aplicar as penalidades cabíveis; 
V - proceder à l.i.quidação das entidades abertas que tiverem cassada a autorização para 
funcionar no País; 
VI - estabelecer condições para a posse e para o exercício de quaisquer cargos de
s
administração de entidades abertas, assim como para o exercício de quaisquer funções em 
órgãos consuitivos, fiscais ou assemelhados, segundo normas que forem expedidas pelo 
órgão normativo do Sistema. 
Seção III 
Da Legislação Aplicável V 
Art. 10. As entidades abertas serão reguladas pelas disposições da presente Lei e, no que 
couber, pela legislação aplicável às entidades de seguro privado. 
§. 1° Aplica-se às entidades abertas com fins lucrativos o disposto no artigo 25 da Lei n° 
4.595, de 3 de dezembro de 1964, com a redação que lhe deu o artigo 1° da Lei n° 5.710, 
de 7 de outubro de 1971. 
§ 2° Aos corretores de pianos previdenciários de entidades abertas aplica-se a 
regulamentação da profissão de corretor de seguros de vida e de capitalização. 
Seção IV 
Da Autorização para Funcionamento 
Art. 11. A autorização para funcionamento de entidade aberta será. concedida mediante 
portaria do Ministro da Indústria e do Comércio, a requerimento dos representantes legais 
da interessada. 
§ 1° Concedida a autorização, a entidade terá o prazo de 90 (noventa) dias para 
comprovar, perante o Orgão Executivo do Sistema Nacional de Seguros Privados, o 
cumprimento de formalidades legais e outras exigências. 
§ 2° A falta da comprovação a que se refere o parágrafo anterior acarretará a caducidade 
automática da autorização para funcionamento. 
Art. 12. Aprovada a documentação apresentada em decorrência das disposições do artigo 
anterior, será expedida. carta-patente pelo órgão executor do Sistema Nacional de Seguros 
Privados. ~ 
Art. 13. As alterações dos estatutos das entidades abertas dependerão de prévia 
autorização do Ministro da Indústria e do Comércio. 
Seção V 
Das Operações 
Art. 14. As entidades abertas terão como única finalidade a instituição de planos de 
concessão de pecúlios ou de rendas e só poderão operar os planos para os quais tenham 
autorização específica, segundo normas gerais e técnicas aprovadas pelo órgão normativo 
do Sistema Nacional de Seguros Privados. 
Art. 15. Para garantia de todas as suas obrigações, as entidades abertas constituirão 
reservas técnicas, fundos especiais e provisões, de conformidade com os critérios fixados 
pelo órgão normativo do Sistema Nacional de Seguros Privados, além das reservas e fundos 
determinados em leis especiais. 
§ 1° As aplicações decorrentes do disposto neste artigo serão feitas conforme diretrizes 
estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional. 
§ 2° Ao Conselho Monetário Nacional caberá estabelecer diretrizes diferenciadas para 
determinadas entidades levando em conta a existência de condições peculiares relativas à 
aplicação dos respectivos patrimônios. 
§ 3° Na hipótese a que se refere o parágrafo anterior, a entidade terá o prazo mínimo de 5 
(cinco) anos para ajustar às diretrizes estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional todas 
as aplicações realizadas até a data de publicação desta Lei. 
Art.,16. Os bens garantidores das reservas técnicas, fundos e provisões serão registrados 
no Orgão Executivo do Sistema Nacional de Seguros Privados e não poderão ser alienados, 
prometidos .alienar ou de qualquer forma gravados sem sua :prévia e expressa autorização,
sendo nulas, de pleno direito, quaisquer operações realizadas com violação do disposto 
neste artigo. 
Parágrafo único. Quando a garantia recair em bem imóvel, será obrigatoriamente inscrita no 
competente Cartório do Registro Geral de Imóveis, mediante requerimento firmado pela 
entidade e pelo Orgão Executivo do Sistema Nacional de Seguros Privados. 
Art. 17. Os participantes dos planos de benefícios que sejam credores destes têm privilégio 
especial sobre reservas técnicas, fundos especiais ou provisões garantidoras das operações. 
Art. 18. As entidades abertas de fins lucrativos não poderão distribuir lucros ou quaisquer 
fundos correspondentes às reservas patrimoniais, desde que essa distribuição possa 
prejudicar os investimentos obrigatórios do capital e reserva, de acordo com os critérios 
estabelecidos na presente Lei. I 
Art. 19. As entidades abertas obedecerão às instruções do Orgão Executivo do Sistema 
Nacional de Seguros Privados sobre as operações relacionadas com os planos de benefícios, 
fornecendo-lhe dados e informações atinentes a quaisquer aspectos de suas atividades. 
Parágrafo único. Os servidores credenciados do Orgão Executivo do Sistema Nacional de 
Seguros Privados terão livre acesso às entidades abertas, delas podendo requisitar e 
apreender livros, notas técnicas e documentos, caracterizando-se como embaraço à 
fiscalização, sujeito às penas previstas nesta Lei, qualquer dificuldade oposta à consecução 
desse objetivo. 
Art. 20. E vedado às entidades abertas realizar quaisquer operações comerciais e 
financeiras: 
I - com seus diretores e membros dos conselhos consultivos, administrativos, fiscais ou 
assemelhados, bem -assim com os respectivos cônjuges; 
II - com os parentes, até o 2° grau, das pessoas ar que se refere o inciso anterior; 
III - com empresa de que participem as pessoas a que se referem os incisos I -e II, que A 
possuam, em conjunto ou isoladamente, mais de 10% (dez por cento) do capital, salvo 
autorização do Orgão 'Executivo do Sistema -Nacional de Seguros Privados. 
Seção VI 
Das Disposições Especiais 
Art. 21. Deverão constar dos regulamentos dos planos de benefícios, das propostas de 
inscrição e dos certificados de participantes das entidades abertas, dispositivos que 
indiquem: - A 
I - condições de admissão dos participantes de cada plano de benefício; 
II - período de carência, quando exigido, para concessão do benefício; 
III - normas de cálculos dos benefícios; 
IV - sistema de .revisão dos valores das contribuições e dos benefícios; 
V - existência ou não, nos planos dos benefícios, de valor de resgate das contribuições 
saldadas dos participantes e, em caso afirmativo, a norma de cálculo, quando estes se 
retirarem dos planos depois de cumpridas as condições previamente fixadas e antes da 
aquisição plena do direito aos benefícios; 
VI - especificação de qualquer parcela destinada a fim. diverso da garantia estabelecida pelo 
pagamento da contribuição; 
VII - condição de perda da qualidade de participante dos planos de benefícios; 
VIII - informações que, a critério do órgão normativo do Sistema Nacional de Seguros 
Privados, visem ao esclarecimento dos participantes dos planos. 
§ 1° A todo participante será obrigatoriamente entregue, quando de sua inscrição, cópia dos 
estatutos e do plano de benefícios, além de material explicativo que descreva, em 
linguagem simples e precisa, suas características. 
§ 2° A promoção de venda dos pianos não poderá incluir informações diferentes das que 
figurem nos documentos referidos neste artigo.
§ 3° O pagamento de benefício ao participante de plano previdenciário dependerá de prova 
de quitação da mensalidade devida, antes da ocorrência do fato gerador, na forma 
estipulada no plano subscrito. 
Art. 22. Os valores monetários das contribuições e dos benefícios serão atualizados segundo 
índice de variação do valor nominal atualizado das Obrigações Reajustáveis do Tesouro 
Nacional - ORTN e nas condições que forem estipuladas pelo órgão normativo do Sistema 
Nacional de Seguros Privados, inclusive quanto à periodicidade das atualizações. 
Parágrafo único. Admitir-se-á cláusula de correção monetária diversa da de ORTN, desde 
que baseada em índices e condições aprovados pelo órgão normativo do Sistema Nacional 
de Seguros Privados. 
Art. 23. Nas entidades abertas sem fins lucrativos, o resultado do exercício, satisfeitas todas 
as exigências legais e regulamentares no que se refere aos benefícios, será destinado à 
constituição de uma reserva de contingência de benefícios e, se ainda houver sobra, a 
programas culturais e de assistência aos participantes, aprovados pelo órgão normativo do 
Sistema Nacional de Seguros Privados. 
Art. 24. Todos os planos de benefícios deverão ser avaliados atuarialmente, em cada 
balanço, por entidade ou profissional legalmente habilitado. 
Parágrafo único. A responsabilidade profissional do atuário, verificada pela inadequação dos 
planos estabelecidos, quer no que se refere às contribuições, quer no que diz respeito ao 
valor das reservas, será apurada pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA, por solicitação 
dos interessados, independentemente da ação judicial cabível. 
Art. 25. 'Nas avaliações de que trata o artigo anterior, deverão ser observadas as condições 
fixadas pelo órgão normativo do Sistema Nacional de Seguros Privados a respeito de: 
I - regimes financeiros; - 
II - tábuas biométricas; 
III - taxa de juro. 
Art. 26. As entidades abertas, inclusive as sem fins lucrativos, submeterão suas contas a 
auditores independentes, registrados no Banco Central do Brasil, publicando, anualmente, o 
parecer respectivo, juntamente com o balanço geral e demonstrações de Lucros e Perdas ou 
de Resultados do Exercício. 
Parágrafo único. A auditoria independente poderá ser exigida também quanto aos aspectos 
atuariais, conforme normas a serem estabelecidas pelo órgão normativo do Sistema 
Nacional de Seguros Privados. 
Art. 27. As entidades abertas deverão levantar balancetes ao final de cada trimestre, e 
balanço geral no último dia útil de cada ano. I 
Parágrafo único.. O balanço e os balancetes deverão ser enviados ao Orgão Executivo do 
Sistema Nacional de Seguros Privados para exame e ao Banco Central do Brasil para fins 
estatísticos. I 
Art. 28. As entidad.es.abertas. deverão comunicar ao Orgão Executivo do Sistema Nacional 
de Seguros Privados os atos relativos à eleição de diretores e membros de conselhos 
deliberativos, consultiv-os, fiscais ou assemelhados, no prazo de 15 (quinze) dias de sua 
ocorrência. 
§ 1° O Orgão Executivo do Sistema Nacional de Seguros Privados, no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, decidirá aceitar ou recusar o nome do eleito que não atender às condições 
a que se refere o artigo 9°, inciso VI, desta Lei. 
§ 2° A posse do eleito dependerá da aceitação a que se refere o parágrafo anterior. 
§ 3° Oferecida integralmente a documentação que for exigida nos termos do artigo 9°, 
inciso VI, desta Lei, e decorrido, sem manifestação do Orgão Executivo do Sistema Nacional 
de Seguros Privados, o prazo mencionado no parágrafo 1° deste artigo, entender-se-á não 
ter havido recusa à posse. 
Art. 29. Na denominação das entidades abertas é vedada a utilização de expressões e siglas 
relacionadas com atividades profissionais específicas, ou de quaisquer outras não
condizentes com aquela condição, a critério do Órgão Executivo do Sistema Nacional de 
Seguros Privados. 
Art. 30. Os estatutos das entidades abertas, sem fins lucrativos, ao disciplinarem a forma 
de sua administração e controle, estabelecerão distinção expressa entre associados 
controladores e simples participantes dos planos de benefícios. 
§ 1° Associados controladores, para os efeitos desta Lei, são os integrantes de colegiados, 
obrigatoriamente instituídos, compostos de número ímpar e integrados de, no mínimo, 9 
(nove) membros, todos pessoas físicas, com poderes normativos de fiscalização e de 
controle, especialmente os de estabelecer a política operativa, de designar a diretoria e de 
dispor, em instância final, do patrimônio da entidade. 
§ 2° Os associados controladores, mesmo que não exerçam diretamente funções de 
diretores, serão solidariamente responsáveis pelos atos ilegais ou danosos praticados, com 
0 seu consentimento, pelo próprio colegiado ou pela .diretoria da entidade. 
Art. 31. Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, as entidades abertas, sem fins 
lucrativos, poderão remunerar seus diretores e membros de conselhos deliberativos, 
consultivos, fiscais ou assemelhados, desde que respeitadas as exigências estabelecidas no 
artigo 23. 
Parágrafo único. No caso de acumulação de funções, a remuneração corresponderá apenas 
a uma delas, cabendo opção. 
Art. 32. Nas entidades abertas, sem fins lucrativos, as despesas administrativas não 
poderão exceder os limites fixados, anualmente, pelo 'órgão normativo do Sistema Nacional 
de Seguros Privados. 
Art. 33. Mediante prévia e expressa autorização do órgão Executivo do Sistema Nacional de 
Seguros Privados, em cada caso, as entidades abertas, sem fins lucrativos, poderão 
adicionar, às contribuições de seus planos de benefícios, percentual específico a obras 
filantrópicas. 
Parágrafo único. A aplicação do percentual de que trata este artigo fica sujeita, sob pena de 
cancelamento da respectiva autorização de recebimento, a prestação “anual de contas ao 
Orgão Executivo do Sistema. Nacional de Seguros Privados. 
cAPÍTuLo 111 « 
Das Entidades Fechadas 
Seção I 
Normas Gerais 
Art. 34. As entidades fechadas consideram-se complementares do sistema oficial de 
previdência e assistência social, enquadrando-se suas atividades na área de competência do 
Ministério da Previdência e Assistência Social. 
§ 1° As patrocinadoras supervisionarão as atividades das entidades referidas neste artigo, 
orientando-se a fiscalização do poder público no sentido de proporcionar garantia aos 
compromissos assumidos para com os participantes dos planos de benefícios. 
§ 2° No caso de várias patrocinadoras, será exigida a celebração de convênio de adesão 
entre estas e a entidade de previdência, no qual se estabeleçam, pormenorizadamente, as 
condições de soi.id.ari.ed.ade das partes, inclusive quanto ao fluxo de novas entradas anuais 
de patrocinadoras. 
>>>> (Complementado pelo item 30 da Resolução MPAS/CPC n° 1, de 9/10/78) 
Art. 35. Para os fins deste capítulo, compete ao Ministério da Previdência e Assistência 
Social: 
I - Através de órgão normativo a ser expressamente designado: 
a) fixar as diretrizes e normas da política complementar de previdência a ser seguida pelas 
entidades referidas no artigo anterior, em face da orientação da política de previdência e 
assistência social do Governo Federal; 
b) regular a constituição, organização, funcionamento e fiscalização dos que exercem 
atividades subordinadas a este capítulo, bem como a aplicação das penal-idades cabíveis;
c) estipular as condições técnicas sobre custeio, investimentos e outras relações 
patrimoniais; 
d) estabelecer as características gerais para planos de benefícios, na conformidade do 
disposto na alinea "a", supra; 
e) estabelecer as normas gerais de contabilidade, atuária e estatística a serem observadas; 
f) conhecer dos recursos de decisões dos órgãos executivos da política traçada na forma da 
alinea "a" deste inciso. 
II. - Através de órgão executivo a ser expressamente designado: 
a) processar .os «pedidos de autorização para constituição, funcionamento, fusão, 
incorporação, grupamento, transferência de controle e reforma dos Estatutos das entidades 
fechadas, opinar sobre os mesmos e encaminhá-los ao Ministro da Previdência e Assistência 
Social; 
b) baixar instruções e expedir circulares para implementação das normas estabelecidas, 
conforme o inciso I deste artigo; 
c) fiscalizar a execução das normas gerais de contabilidade, atuária e estatística» fixadas na 
forma do inciso I, alinea "e" deste artigo; 
d) fiscalizar as atividades das entidades fechadas, inclusive quanto ao exato cumprimento 
da legislação e normas em vigor e :aplicar as penalidades cabíveis; ' 
e) proceder à liquidação das entidades fechadas, que tiverem cassada a autorização de 
funcionamento, ou das que deixarem de ter condições para funcionar. 
§ 1° No caso de entidades. fechadas patrocinadas por empresas ou outras instituições da 
administração federal, a estas caberão as atribuições de fiscalização e controle previstos nas 
alíneas c e d, do inciso II deste artigo. 
§ 2° A atuação das empresas -ou outras instituições federais, referidas no parágrafo 
anterior, exercer~se-á em estreita articulação com órgão executivo mencionado no inciso II 
deste artigo, o qual poderá realizar complementarmente a fiscalização antes mencionada, a 
pedido dos instituidores ou patrocinadores, ou, excepcionalmente, de ofício, na omissão 
destas, bem como lhes proporcionará, quando solicitado, ra necessária assistência técnica. 
Seção II 
Da Legislação Aplicável 
Art. 36. As entidades fechadas serão reguladas pela legislação geral e pela legislação de 
«previdência e assistência social, no que lhes for aplicável, ›e, em especial, pelas disposições 
da presente Lei. 
Seção III 
Da Autorização para Funcionamento 
Art. 37. A autorização para funcionamento das entidades fechadas será concedida mediante 
portaria do Ministro da Previdência e Assistência Social, a requerimento, conjunto, dos 
representantes legais da entidade interessada e de sua patrocinadora ou patrocinadoras. 
Art. 38. As alterações dos estatutos das -entidades fechadas dependerão de prévia 
autorização do Ministro da Previdência e Assistência Social. 
Seção IV 
Das Operações 
Art. 39. As entidades fechadas terão como finaiidade básica a execução e operação de . 
planos de benefícios para os quais tenham autorização específica, segundo normas gerais e 
técnicas aprovadas pelo órgão normativo do Ministério da Previdência e Assistência Social.
§ 1° Independentemente de autorização específica, as entidades fechadas poderão 
incumbir-se da prestação de serviços assistenciais, desde que as operações sejam 
custeadas pelas respectivas patrocinadoras e contabilizadas em separado. 
§ 2° Excetuadas as que tenham como patrocinadoras empresas públicas, sociedades de 
economia mista ou fundações vinculadas à Administração Pública, poderão as entidades 
fechadas executar programas assistenciais de natureza social e financeira, destinados 
exclusivamente aos participantes das entidades, nas condições e limites estabelecidos pelo 
órgão normativo do Ministério da Previdência e Assistência Social. p 
§ 3° As entidades fechadas são consideradas instituições de assistência social, para os 
efeitos da letra "c" do item III do artigo 19 da Constituição. 
>>>> (Revogado pelo art. 6°, § 3° do Decreto-lei n° 2.065, de 26/10/83) 
§ 4° Sem prejuízo do disposto no parágrafo anterior, as entidades fechadas poderão 
remunerar seus diretores e membros de conselhos deiiberativos, consultivos, fiscais ou 
assemelhados, desde que respeitadas as exigências estabelecidas no artigo 23 e no 
parágrafo único do artigo 31. 
Art. 40. Para garantia de todas as suas obrigações, as entidades fechadas constituirão 
reservas técnicas, fundos especiais e provisões em conformidade com os critérios fixados 
pelo órgão normativo do Ministério da Previdência e Assistência Social, além das reservas e 
fundos determinados em leis especiais. 
§. 1° As aplicações decorrentes do disposto neste artigo serão feitas conforme diretrizes 
estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional. 
§ 2° O Conselho Monetário Nacional poderá estabelecer diretrizes diferenciadas para uma 
determinada entidade, ou grupo de entidades, levando em conta a existência de condições 
peculiares relativamente a suas patrocinadoras. I 
Art. 41. As entidades fechadas obedecerão às instruções do Orgão Executivo do Ministério 
da Previdência e Assistência Social. sobre as operações relacionadas com os planos de 
benefícios, bem como fornecerão dados e informações atinentes a quaisquer aspectos de 
suas atividades. 
Parágrafo único.. Os servidores credenciados do Ministério da Previdência e Assistência 
Social terão livre acesso às entidades fechadas, delas podendo requisitar e apreender livros, 
notas técnicas e documentos, caracterizando-se como embaraço à fiscalização, sujeito as 
penas previstas nesta Lei, qualquer dificuldade oposta à consecução desse objetivo. 
Seção V 
Das Disposições Especiais 
Art. 42. Deverão constar dos regulamentos dos planos de benefícios, das propostas de 
inscrição e dos certificados dos participantes das entidades fechadas, dispositivos que 
indiquem: 
I - condições de admissão dos participantes de cada plano de benefício; 
II - período de carência, quando exigido, para concessão de benefício; 
III - normas de cálculo dos benefícios; 
IV - sistema de revisão dos valores das contribuições e dos benefícios; 
V - existência ou não, nos planos de benefícios de valor de resgate das contribuições 
saldadas dos participantes e, em caso afirmativo, a norma de cálculo quando estes se 
retirem dos planos, depois de cumpridas condições previamente fixadas e antes da 
aquisição do direito pleno aos benefícios; 
VI - especificação de qualquer parcela destinada a fim diverso da garantia estabelecida pelo 
pagamento da contribuição; 
VII - condição de perda da quaiidade de participante dos planos de benefícios; 
VIII - informações que, a critério do órgão normativo, visem ao esclarecimento dos 
participantes dos planos.
§ 1° Para efeito de revisão dos valores dos benefícios, deverão as entidades observar as 
condições que forem esti.pul.adas pelo órgão normativo do Ministério da Previdência e 
Assistência Social, baseadas nos índices de variação do valor nominal atualizado das 
Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN. 
§ 2° Admitir-se-á cláusula de correção dos beneficios diversa da de ORTN, baseada em 
variação coletiva de salários, nas condições estabelecidas pelo órgão normativo do 
Ministério da Previdência e Assistência Social. 
§ 3° Faculta-se às patrocinadoras das entidades fechadas a assunção da responsabilidade 
de encargos adicionais, referentes a benefícios concedidos, resultantes de ajustamentos em 
bases superiores às previstas nos parágrafos anteriores, mediante o aumento do patrimônio 
líquido, resultante de doação, subvenção ou realização do capital necessário à cobertura da 
reserva correspondente, nas condições estabelecidas pelo órgão normativo do Ministério da 
Previdência e Assistência Social. 
>>>> (Alterado pelo art. 2° da Lei n° 8.020, de 12/O4/90) 
§ 4° Os administradores das patrocinadoras que não efetivarem regularmente as 
contribuições a que estiverem obrigadas, na forma dos regulamentos dos planos de 
benefícios, serão solidariamente responsáveis com os administradores das entidades 
fechadas, no caso de liquidação extrajudicial destas, a eles se aplicando, no que couber, as 
disposições do Capítulo IV desta Lei. 
§ 5° Não será. admitida a concessão de beneficio sob a forma de renda vitalicia que, 
adicionada à aposentadoria concedida pela previdência social, exceda a média das 
remunerações sobre as quais incidirem as contribuições nos 12 (doze) meses 
imediatamente anteriores à data da concessão, ressalvadas as hipóteses dos parágrafos 6° 
e 7° seguinte. 
>>>> (Compiementado pelo item 1 da Resolução MPAS/CPC n° 02, de 07/04/88) 
§ 6° (vetado) >>>> (§§ 5° e 6°, alterados pelo art.1° da Lei n° 6.462, de 9/11/77) 
§ 7° No caso de perda parcial da remuneração -recebida, será facultado ao participante 
manter o valor de sua contribuição, para assegurar a percepção dos benefícios dos níveis 
correspondentes àquela remuneração. 
§ 8° Os pecúlios instituídos pelas entidades fechadas não poderão exceder ao equivalente a 
40 (quarenta) vezes o teto do salário de contribuição para a previdência social, para 
cobertura da mesma pessoa, ressalvada a hipótese de morte por acidente do trabalho, em 
que o valor do pecúlio terá por limite a diferença entre o dobro desse valor máximo e o 
valor do pecúlio instituído pela Lei n° 6.367, de 19 de outubro de 1976. 
§ 9° A todo participante será obrigatoriamente entregue, quando de sua inscrição, cópia do 
estatuto e do plano de benefícios, além de material explicativo que descreva, em linguagem 
simples e precisa, suas características. 
>>>> (§§ 10 e 11, acrescentados pelo art. 2° da Lei n° 6.462, de 9/11/77) 
Art. 43. Todos os planos de benefícios deverão ser avaliados atuarialmente, em cada 
balanço, por entidades ou profissionais legalmente habilitados. 
Parágrafo único. A responsabilidade profissional do atuário, verificada pela inadequação dos 
planos estabelecidos, quer no que se refere às contribuições, quer no que diz respeito ao 
valor das reservas, será apurada pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA, por solicitação 
dos interessados, independentemente da ação judicial cabível. 
>>>> (Complementado pelo art. 1° da Resolução CGPC n° 11, de 30/11/95) 
Art. 44. Nas avaliações de que trata o artigo anterior, deverão ser observadas as condições 
fixadas pelo órgão normativo do 'Ministério da Previdência e Assistência Social a respeito de: 
I - regimes financeiros; 
II - tábuas biométricas; 
III - taxa de juro. 
Art. 45. Adm.itir-se-á, no caso das reservas técnicas relativas a benefícios a conceder sob a 
forma de renda, que os fundos de garantia sejam mantidos em níveis não inferiores a 70%
(setenta por cento) das correspondentes necessidades, se as patrocinadoras das entidades 
assumirem o compromisso de manter, em seus respectivos patrimônios, parcelas 
equivalentes às insuficiências observadas, de modo que sua cobertura possa, em qualquer 
época, ser realizada. 
Parágrafo único. Em caso de liquidação das patrocinadoras, as entidades fechadas terão 
privilégio especial sobre os fundos constituídos conforme disposto neste artigo. 
Art. 46. Nas entidades fechadas, o resultado do exercício, satisfeitas todas as exigências 
legais e regulamentares no que se refere aos beneficios, será destinado: à constituição de 
uma reserva de contingência de beneficios até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor da reserva matemática; e, havendo sobra, ao reajustamento de benefícios acima dos 
valores estipulados nos parágrafos 1° e 2° do artigo 42, liberando, se for o caso, parcial ou 
totalmente as patrocinadoras do compromisso previsto no parágrafo 3° do mesmo artigo. 
Art. 47. As entidades fechadas submeterão suas contas a auditores independentes, 
registrados no Banco Central do Brasil, divulgando, anualmente, entre os participantes, o 
parecer respectivo juntamente com o Balanço Geral e demonstração de Resultado do 
Exercício. 
Parágrafo único. A auditoria Independente poderá ser exigida também quanto aos aspectos 
atuariais, conforme for estabelecido pelo órgão normativo do Ministério da Previdência e 
Assistência Social. 
>>>> (Complementado pelo art. 4° da Resolução CGPC n° 11, de 30/11/95) 
Art. 48. As entidades fechadas deverão levantar balancetes ao final de cada trimestre, e 
balanço geral no último dia útil do ano. I 
Parágrafo único. O balanço e os balancetes deverão ser enviados ao Orgão Executivo do 
Ministério da Previdência e Assistência Social para exame e ao Banco Central do Brasil para 
fins estatísticos. I 
Art. 49. As entidades. fechadas deverão comunicar ao Orgão Executivo do Ministério da 
Previdência e Assistência Social os atos relativos à eleição de diretores e membros de 
conselhos deliberativos, consultivos, fiscais ou assemelhados, no prazo de 15 (quinze) dias 
de sua ocorrência, observadas as diretrizes para tanto estabeiecidas pelo órgão normativo 
do Ministério da Previdência e Assistência Social. 
Art. 50. Ressalvadas as empresas públicas, sociedades de economia mista e as fundações 
vinculadas à Administração Pública, os diretores das patrocinadoras das entidades fechadas 
poderão ser, simultaneamente, diretores destas, desde que os patrimônios das entidades 
sejam independentes. 
Parágrafo único. As entidades só poderão realizar operações ativas com as respectivas 
patrocinadoras nas condições -e limites estabelecidos pelo órgão normativo do Ministério da 
Previdência e Assistência Social. 
>>>> (Complementado pelo art. 1° da Resolução CGPC n° 29, de 03/12/96) 
CAPÍTULO Iv 
Da Fiscalização e Intervenção 
Seção I 
Normas Gerais 
Art. 51. Sempre que ocorrer insuficiência de cobertura, ou inadequada aplicação das 
resenlas técnicas, fundos especiais ou provisões, ou anormalidades graves no setor 
administrativo de qualquer entidade de previdência privada, a critério do órgão fiscalizador, 
poderá este nomear, por prazo determinado, um diretor-fiscal com as atribuições e 
vantagens que, em cada caso, forem fixados pelo órgão normativo. 
Art. 52. O descumprimento de qualquer determinação do diretor fiscal por administradores 
e membros de conselhos deliberativos, consultivos, fiscais ou assemelhados, ou funcionários 
da entidade, acarretará o afastamento do infrator, sem prejuizo das sanções penais 
cabíveis, assegurado ao interessado o direito de recurso, sem efeito suspensivo, para o 
Ministro de Estado da área a que estiver vinculada a entidade.
Art. 53. Os administradores das entidades de previdência privada ficarão suspensos do 
exercício de suas funções desde que instaurado processo-crime por atos ou fatos relativos à 
respectiva gestão, perdendo imediatamente o cargo na hipótese de condenação. 
Art. 54. No prazo que lhe for designado, na forma do artigo 51, o diretor-fiscal procederá à 
análise da organização administrativa e da situação econômico-financeira da entidade e, se 




Art. 55. Para resguardar os direitos dos participantes, poderá ser decretada a intervenção 
na entidade de previdência privada, desde que se verifique, a critério -do órgão fiscalizador: 
I - atraso no pagamento de obrigação líquida e certa; 
II - prática de atos que possam conduzi-la à insolvência; 
III - estar a entidade sendo administrada de modo a causar prejuízo aos participantes; 
IV - estar a entidade em difícil situação econômico-financeira; 
V - aplicação de recursos em desacordo com as normas e determinações do Conselho 
Monetário Nacional. 
Parágrafo único. A intervenção terá como objetivo principal a recuperação da entidade. 
Art. 56. A intervenção será decretada "ex officio", ou por solicitação dos administradores da 
própria entidade, mediante portaria do Ministro de Estado da área a que estiver vinculada, o 
qual nomeará interventor com plenos poderes de administração e gestão. 
§ 1° Dependerão de prévia e expressa autorização do órgão fiscalizador os atos do 
interventor que impliquem oneração ou disposição do patrimônio 
§ 2° Os administradores da entidade prestarão ao interventor todas as informações por ele 
solicitadas, entregando-ihe os livros e documentos requisitados. 
Art. 57. A intervenção será decretada pelo prazo necessário ao exame da situação 
econômico-financeira da entidade e adoção das medidas destinadas à sua recuperação, 
prorrogável a critério do Ministro de Estado. 
Art. 58. A intervenção produzirá, desde a data da publicação do ato de sua decretação, os 
seguintes efeitos: 
I - suspensão da exigibilidade das obrigações vencidas; 
II - suspensão da fluência do prazo das obrigações vincendas anteriormente contraídas. 
Parágrafo único. A intervenção não acarretará a interrupção da concessão de benefícios, ou 
dos pagamentos devidos pela entidade aos participantes dos planos de benefícios, podendo, 
no entanto, o interventor, tendo em vista as dificuldades financeiras da entidade, 
determinar a redução dos pagamentos devidos, durante o tempo que for necessário à 
recuperação da entidade ficando, entretanto, a parte não paga como passivo pendente, a 
ser liquidado após ‹o período de intervenção, em conformidade com o plano de liquidação 
que vier a ser estabelecido. 
Art. 59. Das decisões do interventor caberá recurso, em única instância, sem efeito 
suspensivo, no prazo de 10 (dez) dias, contados da ciência da decisão, para o Ministro de 
Estado da área a que estiver vinculada a entidade. 
Art. 60. Terminado o prazo a que se refere o artigo 57, o interventor encaminhará ao 
Ministro de Estado, por intermédio do respectivo órgão fiscalizador, relatório sobre a 
situação da entidade, contendo plano para sua recuperação ou proposta para sua liquidação 
extrajudicial. 
Parágrafo único. O reiatório será publicado no Diário Oficiai da União e em jornal de grande 
circulação no local da sede da entidade, cabendo recurso, em única instância, sem efeito 
suspensivo, dentro de 60 (sessenta) dias, da data da publicação para o Ministro de Estado. 
Art. 61. Os participantes dos planos de previdência das entidades fechadas, bem como as 
patrocinadoras, não poderão se opor a qualquer plano de recuperação, proposto pelo 
-interventor e aprovado peio Ministro de Estado da área a que estiver vinculada a entidade,
mesmo que essa recuperação envolva a transferência de todos os direitos e obrigações para 
outra entidade, fechada ou aberta, com ou sem a redução dos beneficios e dos pagamentos 
devidos aos participantes dos pianos de benefícios. 
Art. 62. A. intervenção cessará quando a situação da entidade estiver normalizada, de 
acordo com o relatório apresentado pelo interventor ao Ministro de Estado da área a que 
estiver vinculada, e por este aprovado, ou se for decretada a sua liquidação extrajudicial. 
Parágrafo único. O interventor prestará contas ao Ministro de Estado, independentemente 
de qualquer exigência, no momento em que deixar suas funções ou a qualquer tempo, 
quando solicitado, e responderá, civil e criminalmente, pelos seus atos. 
Seção III 
Da Liquidação Extrajudicial 
Art. 63. As entidades de previdência privada não poderão solicitar concordata e não estão 
sujeitas à falência, mas tão-somente ao regime de liquidação extrajudicial, previsto nesta 
Lei. 
Art. 64. Reconhecida a inviabilidade de recuperação da entidade, o' Ministro de Estado da 
área a que estiver vinculada decretará a sua liquidação extrajudicial e nomeará o liquidante. 
Parágrafo único. O liquidante terá amplos poderes de administração e liquidação, inclusive 
para representar a entidade, em juízo ou fora dele. 
Art. 65. Em todos os documentos e publicações de interesse da liquidanda, será 
obrigatoriamente utilizada a expressão "em liquidação extrajudicial", em seguida à 
denominação da entidade. 
Art. 66. A. decretação da liquidação extrajudicial produzirá, de imediato, os seguintes 
efeitos: 
I - suspensão das ações e execuções iniciadas sobre direitos e interesses relativos ao acervo 
da entidade iiquidanda, não podendo ser intentadas quaisquer outras, enquanto durar a 
liquidação; 
II - vencimento antecipado das obrigações da liquidanda; 
III - não cumprimento de cláusulas que estabeleçam penas contra a entidade nos contratos 
vencidos em decorrência da decretação da liquidação extrajudicial; 
IV - não fluência de juros, mesmo que estipulados, contra a liquidanda, enquanto não 
integralmente pago o passivo; 
\./ - interrupção da prescrição em. rel.ação às obrigações da entidade em liquidação; 
VI - suspensão de multa, juros e correção monetária em relação a quaisquer dívidas da 
enüdade; 
VII - não reajustamento de quaisquer beneficios; 
VIII - inexigibilidade de penas 'pecuniárias por infração de leis administrativas; 
IX - interrupção do pagamento à iiquidanda das contribuições dos participantes e das 
patrocinadores relativas aos planos de benefícios. 
Art. 67. O liquidante organizará o quadro geral de credores, realizará o ativo e liquidará o 
passivo. 
§ 1° Ficam dispensados de declarar os respectivos créditos os participantes dos planos de 
benefícios, estando estes sendo recebidos ou não. 
§ 2° Os participantes dos planos de beneficios terão privilégio especial sobre os bens 
garantidores das reservas técnicas e, caso não sejam suficientes esses bens para cobertura 
dos direitos respectivos, privilégio geral sobre as demais partes não vinculadas do ativo. 
§ 3° Os participantes que já estiverem recebendo benefícios, ou que já tiverem adquirido 
esse direito antes de decretada a liquidação extrajudicial, terão preferência sobre os demais 
participantes. 
§ 4° O rateio do montante de crédito dos participantes em gozo de beneficio, ou com esse 
direito adquirido antes de decretada a liquidação extrajudicial, será feito de acordo com as 
bases técnicas atuariais fixadas pelo órgão normativo a que estiver vinculada a entidade.
§ 5° O rateio do montante de crédito dos participantes, não considerados no parágrafo 
anterior, terá por base o critério previsto para os casos de resgate do valor saidado de 
contribuições. 
Art. 68. Não serão considerados credores privilegiados os participantes que, após a 
nomeação do diretor~fiscal de que trata a Seção I deste Capitulo, ou no curso da 
intervenção, suspenderem o pagamento das contribuições devidas, ou se atrasarem por 
prazo superior a 190 (noventa) dias. 
Art. 69. Mesmo no curso da liquidação será admitida a hipótese de recuperação, na forma 
indicada na Seção II deste Capítulo. 
Art. 70. A liquidação extrajudicial cessará com a aprovação das contas finais do liquidante e 
baixa no registro público competente, ressalvada a hipótese prevista no artigo anterior. 
Art. 71. Os administradores e membros de conselhos deliberativos, consultlvos, fiscais ou 
assemelhados, das entidades de previdência privada sob intervenção ou em liquidação 
extraj.udicial, ficarão com todos os seus bens indisponíveis, não podendo, por qualquer 
forma, direta ou indireta, aliená-los ou onerá-los, até apuração e liquidação final de suas 
responsabilidades. 
§ 1° A indisponibiiidade prevista neste artigo decorre do ato que decretar a intenzenção ou a 
liquidação extrajudicial, e atinge a todos aqueles que tenham estado no exercicio das 
funções nos 12 (doze) meses anteriores ao mesmo ato. 
§ 2° Por proposta do órgão fiscalizador, aprovada pelo Ministro de Estado a que estiver 
subordinado, a indisponibilidade, prevista neste artigo, poderá ser estendida aos bens de 
pessoas que, nos últimos 12 (doze) meses, os tenham adquirido, a qualquer título, das 
pessoas referidas no "caput" e no parágrafo 1° deste artigo, desde que hajam seguros 
elementos de convicção de que se trata de simulada transferência e com o fim de evitar os 
efeitos desta Lei. 
§ 3° Não se inciuem. nas disposições deste artigo os bens considerados inalienáveis ou 
impenhoráveis pela legislação em vigor. 
§ 4° Não são igualmente atingidos pela indisponibiiidade os bens objeto de contrato de 
alienação, de promessa de compra -e venda, de cessão de direitos, desde que os respectivos 
instrumentos tenham, sido levados ao competente registro público, até 12 (doze) meses 
antes da data da decretação da intervenção, ou liquidação extrajudicial. 
Art. 72. Os abrangidos peia indisponibilidade de bens, de que trata o artigo anterior, não 
poderão ausentar-se do foro da intervenção ou da liquidação extrajudicial, sem prévia e 
expressa autorização do órgão fiscalizador. 
Art. 73. Decretada a intervenção ou a liquidação extrajudicial, o interventor ou o liquidante 
comunicará ao registro público competente e às Boisas de Valores a indisponibilidade de 
bens imposta no artigo 71, bem como publicará edital para conhecimento de terceiros. 
Parágrafo único. Recebida a comunicação, a autoridade competente ficará, relativamente a 
esses bens, impedida de: 
a) fazer transcrições, inscrições ou averbações de documentos públicos ou particulares; 
b) arquivar atos ou contratos que importem em transferência de cotas sociais, ações ou 
partes beneficiárias; 
c) realizar ou registrar operações e títulos de qualquer natureza; 
d) processar a transferência de propriedade de veículos automotores. 
Art. 74.' Aplicam-se à liquidação das entidades de previdência privada, bem como à 
intervenção, no que couber e não colidir com os preceitos desta Lei, os dispositivos 
processuais da iegislação sobre a intervenção e liquidação extrajudiciai das instituições 
financeiras, cabendo ao órgão fiscalizador competente as funções atribuídas ao Banco 




Art. 75. As infraçoes aos dispositivos desta l_ei sujeitam as entidades de previdência privada 
ou seus administradores, membros de conselhos deliberativos, consultivos, fiscais ou 
assemelhados, às seguintes penalidades, sem prejuízo de outras estabelecidas na legislação 
vigente: 
I - advertência; 
II - multa pecuniária; 
III - suspensão do exercicio do cargo; 
IV - inabilitação temporária ou permanente para o exercício de cargo de direção de 
entidades de previdência privada, sociedades seguradoras e instituições financeiras. 
Art. 76. Os diretores, administradores, membros de conselhos deliberativos, consultivos, 
fiscais ou assemelhados, das entidades de previdência privada, responderão solidariamente 
com a mesma pelos prejuízos causados a terceiros, inclusive aos seus acionistas, em 
consequência do descumprimento de leis, normas e instruções referentes às operações 
previstas nesta Lei e, em especial, pela falta de constituição das reservas obrigatórias. 
Alt. 77. Constitui crime contra a economia popular, punível de acordo com a legislação 
respectiva, a ação ou omissão dolosa, pessoal ou coletiva, de que decorra a insuficiência 
das reservas ou de sua cobertura, vinculadas à garantia das obrigações das entidades de 
previdência privada. 
Art. 78. As multas serão fixadas e aplicadas pelo órgão fiscalizador, em função da gravidade 
da infração cometida até o limite do valor nominal atualizado de 1.000 (mil) Obrigações 
Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN. 
§ 1° Das decisões do órgão fiscalizador caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias, com 
efeito suspensivo, para o respectivo órgão normativo. 
§ 2° As multas constituirão, integralmente, Receita da União, vedada qualquer forma de 
participação em seus valores. 
Art. 79. As infrações serão apuradas mediante processo administrativo que tenha por base o 
auto, a representação ou a denúncia positiva dos fatos irregulares, cabendo aos órgãos 
normativos dispor sobre as respectivas instaurações, recursos e seus efeitos, instâncias, 
prazos, perempção e outros atos processuais. 
>>>> (Artigos 75 a 79, complementados pela Resolução CGPC n° 12, de 16/05/96) 
cAPíTuLo v 
Das Disposições Gerais e Transitórias 
Art. 80. Qualquer pessoa que atue como entidade de previdência privada, sem estar 
devidamente autorizada, fica sujeita a multa, nos termos do artigo 78 desta Lei, e à pena 
de detenção de 1 (um) a 2 (dois) anos. Se se tratar de pessoa jurídica, seus diretores e 
administradores incorrerão na mesma pena. 
§ 1° A pena de detenção, az que se refere este artigo, será aplicada nos casos de 
reincidência ou quando, recebida notificação do órgão fiscalizador, os responsáveis não 
cessarem imediatamente suas atividades. 
§ 2° Na hipótese do parágrafo anterior, o órgão fiscalizador comunicará a ocorrência à 
autoridade policial, para interdição do local, e ao Ministério Público, para as medidas de sua 
competência, dando publicidade a essas providências, para conhecimento de terceiros 
interessados. 
Art. 81. As entidades que, na data de início da vigência desta Lei, estiverem atuando como 
entidades de previdência privada, terão o prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da 
expedição das normas pelo Orgão Executivo do Sistema, para requererem as autorizações 
exigidas, apresentando planos de adaptação às disposições desta Lei. 
§ 1° Requerida a autorização exigida e, apresentado, em tempo hábil, o plano de 
adaptação, o Orgão Executivo do Sistema deliberará sobre sua viabilidade, fará as 
exigências a serem obsewaclas e fixará prazo não superior a 3 (três) anos para adequação
das aplicações garantidoras de suas obrigações, admitida a prorrogação a juizo do órgão 
normativo. 
§ 2° Ao fixar os prazos de adaptação das entidades de previdência privada, em 
funcionamento na data do inicio da vigência da presente Lei, o órgão executivo do Sistema 
levará em conta as condições peculiares de determinadas entidades, de modo a preservar a 
cobertura das reservas e dos compromissos anteriormente assumidos. 
§ 3° Findo o prazo a que se refere este artigo, sem a apresentação do requerimento, ou se 
negada a autorização requerida -ou a aprovação do respectivo plano de adaptação, nos 
termos dos parágrafos 1° e 2° deste artigo, as entidades entrarão em liquidação ordinária, 
sob pena de se ihes aplicar as disposições do artigo 80 desta Lei, ressalvado o disposto no 
artigo seguinte, e respeitado o que dispõe o inciso VI do artigo 8°. 
Art.. 82. A liquidação ordinária a que se refere o parágrafo 3° do artigo anterior não se 
aplica às entidade existentes na data de vigência do Decreto-lei n° 73, de 21 de novembro 
de 1966, “ex vi" do parágrafo 1° do seu artigo 143, e às autorizadas a funcionar por 
portaria Ministeriaii, na forma do mesmo Decreto-lei, as quais, na hipótese de não 
requererem .a autorização exigida ou de não aprovação do respectivo plano de adaptação, 
serão aplicáveis às normas deintervenção' e liquidação extrajudicial previstas no Capítulo IV 
desta Lei. 
Art. 83. O Instituto de Previdência dos Congressistas - IPC continuará a reger-se por 
legislação propria. 
Art. 84. As entidades abertas de previdência privada com fins iucrativos, quando tiverem 
suas reservas tecnicamente constituídas e cobertas, no ativo, com depósitos ou 
investimentos, satisfazendo as condições adequadas de segurança, rentabiiidade ea liquidez, 
poderão, a juizo do Orgão Executivo do Sistema i\lacionai de Seguros Privados, ouvido o 
Instituto de Resseguros do Brasii, receber retrocessões de resseguros deste último. 
Art. 85. Independentemente de autorização especifica, as entidades abertas, sem fins 
lucrativos, que, na data desta Lei, prestem a seus associados serviços de assistência social, 
médica e financeira, poderão continuar a fazê-io, observadas as disposições dos artigos 23 e 
33. 
Art. 86. Compete exciusivamente ao Ministério da Previdência e Assistência Social velar 
pelas fundações que se enquadrem no conceito de entidade fechada de previdência privada, 
como definido nos artigos 1° e 4° desta Lei, derrogado, a partir de sua vigência, no que 
com -esta conflitar, o disposto nos artigos 26 e 30 do Código Civii e 1.200 a 1.204 do Código 
de Processo Civil e demais disposições em contrário. 
Art. 87.. O Poder Executivo reguiamentará a presente Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias contados a partir da data da sua publicação. 
Art. 88. Esta Lei entrará em vigor 120 (cento e vinte) dias após a data de sua publicação. 
>>>> (Alterado peio art. 3° da Lei n° 6.462, de O9/11/77) 
Art. 89. Revogam-se as disposições em contrário. 
ERNESTO GEISEL 
Angelo Calmon de Sá 
L. G. do Nascimento e Silva
Legislação da Previdência Complementar 
Portaria 
Portaria MPAS N° 4.858, de 26 de novembro de 1998 (*) 
O Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, no uso de suas atribuições, 
"ad Referendum", do Conselho de Gestão da Previdência Complementar, previstas no inciso 
II, do art. 3°, combinado com as alíneas "a" e "e" do inciso I, do art. 35 da Lei n.° 6.435, de 
15.07.77; e 
CONSIDERANDO a necessidade de atualização das normas gerais de contabilidade, que 
regulam os procedimentos contábeis das Entidades Fechadas de Previdência Privada - EFPP; 
CONSIDERANDO as sugestões dos contabilistas e demais profissionais integrantes do 
sistema de previdência complementar privada; 
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a transparência da gestão das EFPP; e 
CONSIDERANDO a contínua necessidade de obtenção de informações, com segurança e 
precisão, resolve: 
Art. 1° Aprovar os anexos a esta Portaria, abaixo relacionados: 
I ANEXO A - Planificação Contábil Padrão; 
II ANEXO B - Função e Funcionamento das Contas; 
III ANEXO C - Modelos e Instruções de Preenchimento das Demonstrações 
Contábeis; 
IV ANEXO D - Modelo e Instruções de Preenchimento do Plano de Custeio 
Administrativo; e 
VANEXO E - Normas de Procedimentos Contábeis. 
Art. 2° Revogar a Portaria MTPS n.° 3.671, de 23/10/90; Portaria MTPS n.° 3.254, de 
24/05/91; Portaria SPC n.° 146, de 23/11/95, retificada em 28/03/96 e 10/07/96; Portaria 
SPC n.° 168, de 30/01/96; Portaria SPC n.° 176, de 26/03/96, republicada em 28/03/96 e 
retificada em 10/07/96 e 23/01/97; Portaria SPC n.° 252, de 20/11/96, Resolução 
MPAS/CPC/n° 04, de 11/12/80 e demais disposições em contrário. 
Art. 3° Esta Portaria entra em vigor a partir de 1° de janeiro de 1999. 
WALDECK ORNELAS 
(*) republicada em 17/02/99, no D.O.U n° 31, Seção I, páginas 36 a 59, por ter 
saído com incorreção, do original, no D.O.U n° 233, de 04/12/98, Seção I, pags. 
78 a 102 e Retificada em 17/12/99, no DOU, n° 241-E, Seção 1, Página 23.
Apresentamos a seguir, o modelo dos Demonstrativos Contábeis, os quais deverão ser -elaborados pelas EFPPS, 
ANEXO C 
e serão objeto de divulgação e também de envio a Secretaria da Previdência Complementar: 


















Operações com Participantes 



















Beneficios a Conceder 
Reservas a Amortizar (-) 
RESULTADO ACUMULADO 
suPERÁvi¬r Tiâcmico 
Reserva de Contingência 
Reserva p/ajustes do Plano 
Fundo de Oscil. Riscos Dec 
606/92 
DÉFiciT Técnico (-_) 
FUNDOS 
Programa Previdencial 
5 Programa Assistencial 
Programa Administrativo 
Programa de investimentos 
( ) ( ) 
`
t 
(__í...) ( ) 
TOTAL DO ATIVO TOTAL DO PASSIVO 
PERIODICIDADE: 
Anual 
PRAZO PARA REMESSA À SPC: 
Até o dia 10 de março do ano subsequente 
Ãivleiro DE oivui_câAçÃoz 
- Secretaria da Previdência Complementar 
- Participantes
- Patrocinadora (s) 
UN|DADE MONETÁR|Az 
R$ mil 























-BENEFÍCTOS DO PLANO 
< (_) CONTRTDUTÇÃO DA PATROCTNADORA SOBRE BENEHCTOS 
¬‹-› OUTRAS CONTRIBUICOES DA GERAÇÃO .ATUAL 
(_) OUTRAS OONTRTBUTÇOES DAS GERAÇOES FUTURAS 
A BENEFÍCTOS A CONCEDER 
BENEF1CâOs Do PDANO COM A GERAÇÃO ATUAL 
(_) CONTRTB- DA PATRQC. s/ BENEE DA GERAÇÃO ATUAL 
(-9 OUTRAS CONTRTBUTCOES DA OERACÃO ATUAL 
BENET=|C|o DO PLANO COM As CERAçOEs FUTURAS 
(-) CONTR1s. DA PATROC. sf BENEE DA GERAÇÃO FUTURA 
A 
(_) OUTRAS CONTRTBUTÇOES DAS CERACOES FUTURAS 
:¿-T) RESERVAS A AMORTTZAR 
T 
‹-) PE\As CONTRTBUTCOES ESPECTATS \/TOENTES 






OBS.: Este .Derfronstraüvo deverá .constardas Notas Expficatívas, .conforme deterowina Ietra “i”, ido 
subitem '22, do item III, do Anexo E, desta Portan'a














































-RECURSOS ORIUNDOS/TRANSFERIDOS PARA PROG. ASSISTENCIAL 
OUSTEIO ADMINISTRATIVO 
RECURSOS ORIUNDOS DO PROGRAMA ADMINISTRATIVO 
RESULTADO Dos INVESTIMENTOS PREVIDENOIAIS 
SALDO D|SPON¡vEL PARA OONSTITUIÇOES 
FORMAÇÃO/REVERSAO DE RESERVAS MATEMÁTIOAS 
FORMAçAO1REvERSAO DE FUNDOS 
FORMAÇÃO/REVERSÃO DE CONTINGÊNCIAS 
OPERAÇÕES TRANSITÓRIAS _ 
ATUALJZAÇAO/REVERSÃO Dos RESULT. DE EXERCICIOS ANTERIORES 
RESULTADO DO EXERCICIO 
SUPERÁVR'/DEPICIT TECNICO 
PROGRAMA ASSISTENCIAL . 
RECEITAS 
*DESPESAS 
RECURSOS ORIUNDOS/TRANSFERIDOS PARA PROGRAMA PREVIDENCIAL 
I CUSTEIO ADMINISTRATIVO 
RECURSOS ORIUNDOS DOPROSRAMA ADMINISTRATIVO 
RESULTADO Dos INVESTIMENTOS ASSISTENCIAIS 
SALDO DISPONIVEL PARA CONSTITUIÇÓES 
PORMA<;AO1R.EvERSÃO DE FUNDOS. 
FORMAÇÃOIREVERSÃO DE 'CONTINGÊNOIAS 
OPERAÇÕES TRANSITÓRIAS 
PROGRAMA ADMINISTRATIVO 
RECURSOS ORIUNDOS DE OUTROS PROGRAMAS 
RECEITAS 
DESPESAS 
.RECURSOS TRANSPERIDOS PARA OUTROS PROGRAMAS 
RESULTADOS DOS INVE-STIMENTOS ADMINISTRATIVOS 
SALDO DISPONIVEL PARA OONSTITUIÇOES 
FORMAÇÃO/REVERSÃO DE FUNDOS 
PORMAÇÃOIREVERSÃO DE OONTINSÊNOIAS 
OPERAÇÕES TRANSITORIAS 










(-) I DESPESAS ` i 










(+/-I ouTRoS INvESTIIvIENToS 1 
(+A) RECEITAS I 
(-) DESPESAS 
(+/-') 'RELACIONADAS com C oISPoNivEL A
p 
(+) RECEITAS 
(-) A DESPESAS 
(+/-I .ouTRAS . 
(+) , REcEtTAS 
(-) DESPESAS 
(-) . CUSTEiO ADMWISTRATIVO 1 I 
(+/-) RESULTADOS RECEBlDOSlTRANSFERiDOS PARA OUTROS PROGRAMAS ` 
(=) SALDO^Dl_SPONÍVEL RARA CONSTlTUlÇÕES I 
(-/+) ' FORMAÇAO/REVERSAO DE FUNDOS 
(-/+) 
` FORMAÇAOIREVERSÃO DECONTINGÊNCIAS 
_§-/+) I OPERAÇOES TRANSÍTÓRIAS 
PERIODlClDADE: 
Anual 
PRAzo PARA REMESSA À SPcz 
Até o dia T0 de março do ano subsequente. 
ÃIvIBITo DE DIVULGAÇÃO; 
- Secretaria da Previdência Complementar 




Nos Programas Previdencial, investimentos e Assistencial: 
o item “Custeio Administrativo” representa o valor líquido das importâncias transferidas ao Programa 
Administrativo para a cobertura dos respectivos custos administrativos. 
No Programa Administrativo: 
O item: “Recursos Oriundos de Outros Programas” representa ai soma das transferências mencionadas acima. 
O item “Recursos Transferidos para Outros Programas” representa as sobras do Programa Administrativo, não 
utilizadas para formação do Fundo desse Programa, devolvidas ao Programa. de origem. (Previdencial ou 
Assistencial). 
Nos Programas Previdencial, Assistencial e Administrativo: 
O item “Resultado dos investimentos”, representa o valor liquido das importâncias transferidas do Programa de 
Investimentos aos demais'Programas' a título de remuneração dos respectivos investimentos. 
No Programa de investimentos:
O item “Resultados Transferidos para Outros Programas” representa a soma das transferências 'mencionadas 
acima. 
4. Demonstrativo do Fluxo Financeiro 
, 
R$ Mil 
D 1 s c R 1 M i N A ç.Ã›o ExERcíc1o 'A E×ERcíclo 
. ATUAL ANTERloR 











' PROGRAMA ADlvuNls¬rRArlvo 
(+) ENTRADAs 
(-) sAiDAs 
(+/-) PRDGRAMA DE lNvEsTl.MENTos 





(+/-) ¢oPERAccj>Es com l=>ARTlclPANTEs
p 
(+/_) . ‹oP.ERAçoEs DE iEMPRÉsTlMos corvl PATRoclNADoRA (s) ' ` 
(+/-) ouTRos iNvEsTuv1ENTos 
(+/-) o'uT.RAs oBRioAÇ~óEs 
(+/-) .REl_AcloNADAs com o DlsPoNívEL 
(+/-) 1 coNTlNoÊNctAs
\ 
(=) iFLu×o NAs Dl.sPoN|BrLlDADEs l 
(=) , vARlAÇÃo NAS DisPoNiBn_lDADEs 
PERIODICIDADE: 
Anual 
PRAZO PARA REMESSA À. SPC: 
Até to dia 10 de março do ano subsequente. 
ÂMBITO DE D|vuLGAÇÃoz 
- Secretaria da Previdência *Complementar 
- Participantes 
- Patrocinadora (s) 
uNlDADE MoNETÁRlAz 
R$ Mil 
5. Balancetes Mensais 
É a própria Planificação Contábil Padrão. A 
Deverá ser elaborado com base nos saldos contábeis existentes no final de cada mês, identificado-se a 
movimentação mensal, sempre «comparativo como mês anterior. O modelo deste demonstrativo consta do sistema 
informatizado de captação de dados, enviado a todas as EFPPs, _ 
PERlODlClDAfDE: 
Mensal
PRAZO PARA REMESSA À SPC: 
Até o 20° dia útil do mês subsequente. 
UNIDADE ii/ioNETÁRiAz 
R$ (inclusive centavos) 
ANEXO E 
NORMAS DE PROCEDIMENTO CONTÁBIL 
I. OBJETIVO 
As presentes Normas de Procedimentos Contábeis foram criadas com o objetivo de propiciar aos profissionais de 
contabilidade e aos demais usuários da Planificação Contábil Padrão -das Entidades Fechadas de Previdência 
Privada - EFPP - as condições necessárias ao perfeito entendimento e à eficaz aplicação do Piano de Contas, 
bem como conferir a veiculação das demonstrações contábeis, o grau de precisão, transparência e confiabilidade 
tão necessários ao dia-a-dia do processo decisório das entidades, favorecendo a visualização da rea! situação 
patrimonial e possibilitando a elaboração de análises objetivas e controle permanente do seu desempenho. 
ll. CARACTERÍSTICAS 
O desenvolvimento das presentes Normas de Procedimentos Contábeis, caracterizou-se pela obediência à 
legislação específica do sistema da previdência complementar. 
As normas encontram-se em consonância com as demais orientações do Conselho de Gestão da Previdência 
Complementar - CGPC sem distanciarem-se dos “postulados e dos principios fundamentais da contabilidade. 
As prescrições nela incursas, a exemplo do que preceitua a Planificação Contábit Padrão, objetivam atender aos 
aspectos patrimoniais, segregando os diversos recursos existentes de fomia distinta -e consistente, visando 
demonstrar com clareza a apuração dos resultados, além. de controlar a migração dos recursos entre os diferentes 
Programas. 
Os procedimentos estabelecidos nesta. Portaria têm. caráterde universalidade, abrangendo todas as entidades de 
forma geral, respeitadas, no que couber, as peculiaridades e 'situaçõesexcepcionais das EFPP abrangidas pelo 
disposto na Seção ill, Capitulo IV, da Lei 6.435, de 15/0?/77 er pela Lei n° 8.020, de 12/04'/90* ea Decreto n° 606, de 
20/07/92. 
III. NORMAS. GERAIS 
01. A contabilidade das EFPP será segregada em 04 (quatro) programas, formando um conjunto de informações 
consistentes e transparentes, com objeto na caracterização de atividades destinadas à realização de funções 
predeterminadas. Os programas são: Previdenciai, Assistencial, Administrativo e de investimentos, sendo os dois 
primeiros programas-fim e os demais programas-meio. As definições abaixo caracterizam as -suas atuações: 
1.1. Programa Previdenciat - É o programa. básico da Entidade e de existência obrigatória, pois refere-se a 
complementação de aposentadorias e/ou outros beneficios assemelnados aos da previdência oficial; 
1.2. Programa Assistenciai - Destinado à contabilização dos fatos relativos' aos planos de beneficios assistenciais 
da Entidade. Por força da legisiação vigente, os planos de benefícios assistenciais ã saúde, custeados 
exclusivamente pela(s) Patrooinadora(s), poderão serimpiantados sem autorização da SPC (§ 1° do Art. 39 da Lei 
n.° 6.435/77). Em se tratando de piano de beneficio de assistência à saúde, cujo custeio não seja exclusivo da(s) 
Patrocinadora(s), o mesmo deverá ser submetido à prévia autorização da SPC. 
Os programas de assistência social (creches, bolsas de estudo, etc.) e financeira (empréstimos subsidiados e etc.) 
somente poderão existir nas EFPP patrocinadas por empresas privadas nacionais ou estrangeiras (§ 2° do Art. 39 
da Lei n.° 6.435/77); 
1.3. Programa Administrativo ~ Funciona como “prestador de serviços” para os demais programas da Entidade. 
Tem como atribuição a manutenção das atividades necessárias ao funcionamento de uma EFPP ie pela aquisição, 
controle, manutenção e baixa. dos bens pertencentes ao Ativo Pemwanente, mantendo em contrapartida, no 
Passivo, Fundo Administrativo; e 
1.4. Programa de Investimentos - Destinado ao gerenciamento da apiicação dos recursos existentes na Entidade.
02. As “Transferências lnterprogramas“ nas contas de resultado, formam um intercâmbio, por meio de 
transferências de recursos, cobranças e repasses entre as diferentes naturezas de gastos dos referidos 
programas. Sua utiiização não pode ser aleatória, devendo a 'Entidade observar os seguintes critérios: 
2.1. PROGRAMA PREVIDENCIAL 
Creditado - Pela transferência de recursos oriundos dos demais programas, não existindo proibição de qualquer 
especie. 
Debitado - Pela transferência de recursos para: 
a) Programa Administrativo - relativamente â sobrecarga administrativa e/ou ao valor reembolsado peIa(s) 
Patrocinadora(s), das despesas administrativas incorridas, com custos parciais ou integrais de responsabilidades 
desta(s) patrocinadora(s); 
b) Programa Assistencial - somente quando atendidos os requisitos determinados pela Resolução CGPC n.° 10, 
de 22/09/95, e devidamente aprovado pela SPC; e 
c) Programa de investimentos- para efetuar a cobertura do resultado negativo dos investimentos. 
2.2. PROGRAMA ASSiSTENClAl_ 
Creditado - Pela- transferência de recursos oriundos do: 
a) Programa -Previdencia! - quando do recebimento de valor correspondente à utilização de Superávit Técnico de 
exercícios anteriores, em confomwidade com as determinações da Resolução CGPC n.° 10, de 22/09/95. 
b) 'Programa Administrativo -.quando da transferência de recursos oriundos da reversão do Fundo Administrative 
do Programa Assistencial; e o 
c) Programa de investimentos - referente ao resultado positivo das aplicações quando existir Fundo Assistencial 
disponivel. 
Debitado - Pela transferência de recursos para o: 
a) Programa Previdenciai - na existênciade sobra de recursos; 
b) Programa Administrativo - quando do pagamento do custeio administrativo previsto em avaliação atuarial do 
Plano Assistencial ou do rateio das despesas administrativas inconidas; e 
c) Programa de investimentos - para efetuar cobertura do resultado negativo dos investimentos, desde que exista 
fundo constituido.
V 
2.3. PROGRAMA ADMlNlSTRATiVO . A 
Creditado - Pela transferência de recursos oriundos do: - 
a) Programa Previdenciai. - relativamente à. sobrecarga administrativa ou ao reembolso das despesas 
administrativas incorridas, com custos parciais ou integrais de responsabilidade da(s) patrocinadora(s); 
b) Programa Assistencial - relativo ao- custeio administrativo ou ao rateio das despesas administrativas incorridas;
e 
c) Programa de investimentos - pela transferência de resultado positivo das aplicações, quando da existência do 
Fundo Administrativo disponível e também pela 'transferência de recursos relativa ao custeio administrativo do 
Programa. de investimentos. 
Debitado ~- Pela -transferência de recursos para: 
a) Programa Previdencial - nas sobras de recursos (facultativo) e nas reversões do Fundo Administrative 
Previdencial; 
b) Programa Assistencial. - quando da transferência de recursos oriundos da reversão do Fundo Administrativo 
Assistencial; -e 
c) Programa de investimentos - na cobertura de resultado negativo dos investimentos, desde que exista o Fundo 
Administrativo disponivel; 
2.4. PROGRAMA DE INVESTIMENTOS 
Creditado - Pela transferência de recursos oriundos dos diversos programas, para cobertura de eventual resultado 
negativo, auferido nos investimentos. 
Debitado - Pela transferência. de recursos para: 
a) Programa Administrativo - Pela transferência de recursos relativos ao custeio administrativo do Programa de 
Investimentos re também pela transferência dos :resultados positivos líquidos dos investimentos do mês, no caso 
de existência de Fundo Administrativo disponivel; e 
b) os demais Programas - quando da transferência dos resultados positivos 'líquidos dos investimentos do mês. 
03. O exercício social. coincidirá com o ano civil, iniciando-se em. 1° de janeiro ou na data da abertura oficial da 
entidade e encerrado em 31 de dezembro.
04. A Entidade deverá adotar métodos e critérios uniformes ao longo do tempo, sendo que as modificações 
relevantes deverão ser evidenciadas em notas -explicativas, quantiticando os efeitos nas demonstrações contábeis. 
05. Todos os lançamentos contábeis registrar-se-ão com base em documentos hábeis e idôneos, segundo o 
regime de competência, significa que na determinação do resultado serão computadas as receitas e rendimentos 
auferidos no mês, independentemente de sua efetiva realização. O mesmo suceder-se-á em relação aos custos, 
despesas, perdas e encargos pagos ou incorridos no mês correspondente, com exceção das receitas com 
dividendos, decorrentes de investimentos no Mercado de Ações, que serão escrituradas pelo regime de caixa. 
06. A contabilização deverá ser centralizada na sede, utilizando-se os livros Diário, Razão e outros livros 
auxiliares, com observância das disposições previstas em leis, regulamentos, resoluções do CGPC e portarias da 
SPC. Caso a escrituração seja realizada em outro local - por conveniência da utilização de serviços mecanizados 
ou eletrônicos, por questão de descentralização administrativa ou outro motivo que a justifique - a Entidade deverá 
manter em sua sede os livros -obrigatórios e auxiliares já escriturados. 'Quando assim exigido pela tiscalização da 
SPC, remeter-se-ão para a. sede, ou para onde for por ela determinado, os documentos em processamento. 
07. Os lançamentos contábeis deverão ser efetuados com clareza, de forma clara a identificar o fato contábil, 
devendo conter no seu histórico os detaihamentos necessários das caracteristicas do documento que o originou, 
tais como o número, a data e -o tipo, devendo ser evitado, ao máximo, a :utilização de informações exclusivamente 
internas. 
O8. A escrituração das Entidades Multipatrocinadas, deverá ser elaborada de forma a proporcionar o levantamento 
de balancetes «e balanços patrimoniais porplano de beneficio. 
09. A contabilidade das EFPP sob regime especial de administração deverá ser processada normalmente, 
utilizando-se a Planificação Contábil Padrão vigente, bem como suas normas de procedimentos contábeis. 
10. Serão considerados como livros obrigatórios a uma EFPP, o livro Diário, que deverá estar devidamente 
registrado em cartório e o livro Razão. Serão obrigatórias também as fichas individuais de controle dos bens 
pertencentes ao Ativo Permanente e daqueles integrantes dos investimentos imobiliários. 
11. Com relação aos livros obnfgatórios, as EFPP deverão atender além das formalidades intrínsecas e 
extrinsecas, as seguintes exigências: 
a) i_ivRo oiÁRioz 
- todos os lançamentos deverão estar de acordo com a~ Planificação' Contábil Padrão, na ordem cronológica de dia, 
mês e ano. 
- a sua escrituração deverá. ser mantida atualizada, não se pemtitindo atraso superior a 30 (trinta) dias. 
- deverá ser registrado em cartório até 90 (noventa) dias contados a partir do -final de cada exercicio social, a que 
se referir. 
- as Demonstrações Contábeis (Demonstrativo do Fluxo Financeiro, Demonstração de Resultados, Balanço 
Patrimonial e -as 'respectivas notas explicativas), levantadas no -encerramento de cada exercicio, deverão ser 
transcritas ou anexadas, fazendo parte deste. . 
b) Livno RAzÃo: 
- deverá conter no minimo o saido anterior, o movimento diário (devedor ou credor), histórico e o saldo do mês. 
12. As Fichas individuais de Controle de Bens do Ativo Permanente e dos investimentos imobiliários deverão 
conter, no minimo, as seguintes infomtaçõesz 
- Valorzda aquisição; 
- Atualização monetária, caso haja; 
- Depreciação; 
- Reavaliação; 
- Saldo Atualizado; 
- Data da Baixa; e 
- informações adicionais relativas a quaisquer ocorrências que venham a alterar o valor do bem, como por 
exemplo, benfeitorias. 
13. No emprego de qualquer sistema mecanizado ou eletrônico de escrituração será permitido substituir os livros 
obrigatórios por fonnulários contínuos, folhas soltas ou fichas, desde que sejam numerados seqüencialmente, 
mecânica, eletrônica outipograticamente e encadernados em forma de livros, com os mesmos requisitos legais 
destes. 
14. Será permitida a microtilmagem dos documentos das EFPP, que produzirá os mesmos efeitos legais dos 
respectivos originais perante la SPC.
e) 
Í) 
15. Os livros obrigatórios da Entidade, ainda que microfiimados, não -poderão ser destruídos, bem como o 
documentos contábeis, respeitando-se a legislação vigente. 
16. A Entidade deverá providenciar, anualmente, o inventário físico dos bens patrimoniais, compatibilizando se as 
fichas de controle com os registros contábeis, procedendo-se os ajustes necessários. 
17. Os balancetes mensais deverão ser encaminhados à SPC por meio magnético ou por outro processo 
autorizado, até o vigésimo dia útil do mês subsequente, através do Sistema Integrado de Captação de Dados da 
Previdência Complementar - SlrPC-CAP. 
18. A movimentação nas contas de resultado e nos grupos de Reservas Técnicas e Fundos, no Passivo, ficam 
sujeita às seguintes regras de consistência: 
18.1. Exercício Atual (exercício em curso 
'0=(2.3.1 11100.00) + (3.4.1 13.00.00) 
O=(2.3.2.1.00.00) + (3.5.0.0.00.00) 
*0=(2.3.2.2.00.00) + (3.6.0.0.00.00) 
o=(2.4.1.o.oo.oo) + (3.4.2.o.oo.oo) 
o=(2.4;2.o.oo.‹oo) + ~(4.4_2.o.oo.oo) 
o=(2.4.3.o.oo.oo) + (5.4.2.o.oo.oo) 
o=(2.4.4.o.oo.oo) + (ô.4.2.o.oo.oo) 
o=(3.3.1.2.oo.oo) + (4.3.2.1.oo.oo) 
o=(3.s.1.3.oo.oo) + (5.3.2_1.oo.oo) 
o=(3.3.1.4.oo.oo) + (ô.3.2.1.oo.oo) 
o=(3.3.2.2;oo.oo) + (4.s.1.1.oo.oo) 
o=(3.3.2.3.oo.oo) + (5.3.1.1.oo.oo) 
o=(3.3.2.4.oo.oo) + (ô.3.1.1.oo.oo) 
o=(4.3.1.3.oo.oo) + (5.a.2.2.oo.oo) 
o=(4.3.1.4.oo.oo) + (ô.a.2.2.oo.oo) 
o=(4.3.2.3.oo.oo) + (5.3.1.2.oo.oo) 
o=(4.3.2.4.oo.oo) + (e.3.1.2.oo.oo) 
o=(5.3.1.4.oo.oo) + (õ.3.2.s.oo.oo) 
o=(5;a.2.4.oo.oo) + (ô.3.1.3.oo.oo) 
o=(3.1.o.o.oo.oa,› + (3. 2. 0. o. oo. oo) 
(3. 7. o. o. oo. oo) 
): 
+ (3.3.0.0.00.00) + (3.4.0.0. 00.00) + (3. 5. 0. 0. 00. 00)» + (3. 6. Ú. 0. 00. 00) + 
0=(4.1.0.0.00.00) + (4.2.0.0.00.00) + (4.3.0.0.U€).00) + (4.4.0.0.00.00) + (4.7.0.0.00.00) 
0=(5.1.0.0.00.-00) + (5.2.0.^0.00.00) + (5.3.G.0.00.00) + (5.4.0.0.'00.00) + (5.7.0.0.00.00) 
0=(6.1.0.0.00.00) + (6.2.0.0.00.00) + (6.3.0.0.00.00) + (6.4.0.0`.00.00) + (6.7.0.0.00.00)
_ 
~ n 
18.2. Com relaçao às Reservas de 
a) Havendo saldo final nas contas; 2.3.2.1..01.01 - Reserva de Contingência - Exercício Anterior; 2.3.2-1 01 02 
Reserva para Ajuste do Plano - Exercício Anterior -e 2.3.2.1;01.03 - Fundo de Oscilação de Riscos - Dec. 606/92 
Exercício Anterior, não poderá haver saldo finat na conta; 2.3.21-02'.00 - Déficit Técnico - Exercício Antenor 
b) Havendo saldo final -nas contas: 2.3.2.2.'G1.'01 - Reserva de Contingência - Exercício Atual; 2.3.2.2 01 02 
Reserva. para Ajuste Piano - Exercicio Atual; 2.3.2.2.01.03 - Fundo de Oscitação de Riscos - Dec 606/92 
Contingencias deverá ser considerada a seguinte crítica: 
Exercício Atual não poderá haver saldo final «na conta 2.3.2.2.02.00 - .Déticit"~l'écnico - Exercício Atual. 
19. As Demonstrações Contábeis, iuntamente com os pareceres de remessa obrigatória à SPC, deverao ser 
encaminhadas em vias originais ou cópias autenticadas, até o dia 10 de março do exercicio subsequente a que se 
referirem. A comprovação da remessa desta documentação, quando soiicitada, deverá ser efetuada mediante 
apresentação do recibo de protocolo da SPC-MPAS, Aviso de Recebimento - AR ou outro meio iegal. 





Parecer do Atuáno; 
9) 
Balanço Patrimonial, comparativo com o exercício anterior; 
Demonstração de Resultados, comparativa com o exercício anterior; 
Demonstração do Fiuxo Financeiro, comparativa com o exercício anterior; 
Notas Expiicativas às Demonstrações Contábeis; 
Parecer dos Auditores lndependentes; 
Ata(s) da(s) reunião(ões) ou respectivo(s) extrato(s) do(s) órgão(s) deliberativo(s) competente(s) que tenha(m) 
aprovado as .Demonstrações Contábeis; e 
h) Parecer do Conselho Fiscal.
21. Os documentos citados nas letras "a" até a do item anterior, deverão ser assinados e rubricados pelo no 
minimo, o dirigente máximo da entidade, o superior hierárquico do contabilista (nome completo e cargo) e o 
Contabilista devidamente habilitado, identificado com nome completo e número de registro no CRC. 
22. A apresentação das notas explicativas às demonstrações contábeis deverá contemplar, no mínimo, os 
seguintes aspectos: 
a) resumo das principais práticas contábeis, descrevendo os critérios adotados na apropriação de receitas e 
despesas e na avaliação dos elementos patrimoniais (descrever os itens avaliados e critérios adotados no período 
anterior e atual, bem como os efeitos no resultado do período, decorrentes de possíveis mudanças); 
b) critérios de constituição das provisões para a depreciação e amortização (com indicação das taxas utilizadas e 
das possiveis mudanças em relação ao período anterior) com os efeitos no resultado do periodo, desde que 
hajam alterações das mesmas no exercicio; 
c) critérios utilizados para constituição de outras provisões; 
d) critérios utilizados nos ajustes para atender a perdas prováveis na realização de elementos do ativo (citar 
natureza, taxa, etc.); 
e) critérios de avaliação e amortização das aplicações de recursos existentes no Ativo Diferido; 
f) nas reavaliações de bens dos Investimentos imobiliários, devem, no mínimo, ser descritos -os seguintes itens: 
bases da reavaliação e os avaliadores, o histórico, a data, o sumário das contas com respectivos valores e os 
efeitos no Superávit ou Déficit técnicos do exercício; 
g) ajustes de exercícios anteriores (efeitos de mudanças de práticas contábeis ou retificações de erros de 
periodos anteriores, não atribuiveis a fatos subseqüentes, descrevendo»se a natureza e os efeitos no Superávit ou 
Déficit Técnicos do período anterior); 
h) os eventos subsequentes à data de encerramento do exercicio, que tenham ou possam vir a ter efeitos 
relevantes sobre a situação financeira e os resultados futuros da Entidade; 
i) quadros demonstrativos sintéticos da composição da carteira de investimentos, da composição do passivo 
atuarial, das contribuições em atraso, bem como das operações com Patrocinadora(s); 
j) para as entidades abrangidas pela Lei 8.020/90 e pelo Decreto 606/92, registrar a ocorrência de Déficit ou 
Superávit com suas causas, bem como a forma de equacionamento ou destinação; 
k) a migração de recursos do Programa Previdencial (Superávit Técnico de exercicios anteriores) para o 
Programa Assistencial, de acordo com o disposto na Resolução CGPC n.° 10, de 22109195, desde que 
devidamente aprovada pela SPC; 
I) critérios utilizados para o rateio das despesas administrativas entre os programas; 
m) critérios utilizados nas transferências interprograrnas relativas a cada um dos programas, constantes da 
Demonstração de Resultados; 
n) caso a entidade se utilize de recursos dos investimentos para cobertura das despesas administrativas do 
Programa de investimentos, a rentabilidade bruta e líquida (deduzidos os gastos com a administração e o controle 
dos investimentos) dos investimentos, em valores e percentuais, segregando por grupo de investimentos, bem 
como o critério utilizado para esse cálculo; 
o) critérios utilizados para constituição de fundos; e 
p) qualquer outro fato que tenha acarretado .resultado relevante e que não esteja devidamente explicitado. 
23. Eventuais substituições de Demonstrações Contábeis, junto à SPC, deverão ser formalmente justiticadas. O 
não reencaminhamento, no prazo estabelecido, das Demonstrações Contábeis devolvidas às EFPP, pela SPC, 
constitui em infração passivel de apenamento, com base nos dispositivos legais em vigor. 
24. A existência de quaisquer consultas ou pendências junto a SPCr'MPAS, seja de que natureza for, não confere 
direito suspensivo aos prazos de remessa de documentação à SPC/MPAS, que promoverá, imediatamente, 
sempre que ocorrerem atrasos, as sanções cabíveis. 
25. As Demonstrações Contábeis anuais deverão ser divulgadas para todos os participantes do plano de 
benefícios até o .último dia .útil do mês subseqüente ao previsto para sua remessa à SPCIMPAS. O documento 
utilizado para remessa das Demonstrações Contábeis à SPC/MPAS deverá informar, expressamente, a forma de 
divulgação adotada. A divulgação em tela deverá ser comprovada sempre que solicitada e abrangerá, 
obrigatoriamente, os documentos listados no subitem 20, das Normas Gerais, do Anexo E, desta Portada. 
26. As Entidades patrocinadas por Autarquias, Fundações, Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista e 
demais entidades controladas, vinculadas ou ligadas à União, deverão publicar, trimestralmente, em veículo de 
comunicação da Entidade, seus balancetes mensais do último mês do trimestre, de fomia sintética, até to últimc 
dia do trimestre subsequente ao de referência. 
27. Aquisições de imóveis com Bens Duráveis (acoplados): os bens duráveis, tais como móveis e utensílios, 
computadores e periféricos etc., adquiridos agregados à edificação, quando possivel, deverão ser contabilizados
nos investimentos imobiliários, em conta analítica, obedecendo-se aos mesmos critérios definidos para os bens do 
Ativo Permanente - imobilizado. 
28. O produto da reavaliação, positiva ou negativa, será contabilizado no Ativo, em contrapartida àl conta de 
resultado, em parcela única, incorporando-se ao valor do imóvel para efeito de futuras depreciações em função da 
nova vida útil fixada pelo Perito no último laudo de reavaiiação, formalmente aprovado peio(s) órgão(s) 
deiiberativo(s) da entidade. 
29. Os ganhos e/ou as perdas dos valores de reposição de bens existentes nos investimentos imobiliários, 
deverão ser reconhecidas com base em reavaiiações periódicas, conforme prazo fixado na legislação vigente. Do 
laudo deverá constar, obrigatoriamente, o prazo de vida útil remanescente do bem reavaiiado, segregando-se o 
valor do terreno, das edificações e, quando possivel, das instalações. O efetivo registro contábil deverá ocorrer no 
prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias contados apartir da data de emissão, não podendo ultrapassar para 
outro exercício social, a que se referir o respectivo laudo. 
30. A Entidade deverá constituir provisão para cobrir possiveis perdas dos investimentos realizados em 
instituições que estejam sob regime especial e os considerados de dificil realização. Neste caso, o valor da 
provisão será contabiiizado em conta de despesa em contrapartida à. conta redutora. do respectivo grupo de 
investimento. 
31. Para o registro contábil das provisões de caráter contingenciai, deverá a entidade observar os conceitos 
descritos no item 'PASSIVO CONTlNGENCiAL, além dos seguintes critérios: 
a) a efetivação do registro de provisão deverá ocorrer no Passivo, em contrapartida da despesa que lhe deu 
origem; _ 
b) quando da existência de Depósito Judicial, o mesmo deverá ser registrado no Passivo Contingenciai, em conta 
redutora; 
c) no resgate de apiicações de renda fixa, e não havendo recolhimento de impostos sobre rendimentos por conta 
de discussão judicial, os mesmos serão transferidos da respectiva conta retificadora de ativo para o Passivo 
Contingencial; 
d) no caso de resgate ou aiienação de investimentos em' renda variável, os impostos incidentes sobre os ganhos, 
observada na legislação pertinente e, havendo discussão judicial, deverão ser registrados no Passivo Contingencial 
em contrapartida da despesa do investimento correspondente; e 
e) a atualização dos valores registrados no Passivo Contingenciai será contabilizada acrescendo-se o saldo em 
contrapartida das “Constituições Liquidas ‹ Contingências”, rubrica na quai também serão efetuadas as reversões, 
quando for o caso. 
32. O custeio administrativo da Entidade deverá engiobar as despesas administrativas de todos os Programas, 
utilizando-se para a sua cobertura a receita prevista no plano de custeio anual. Será permitido rateio das despesas 
relacionadas com a administração do Programa. de investimentos bem como do Assistencial, quando existir. 
33. Deverá ser transferido do Programa Previdenciai para o Programa Administrativo, no máximo, o valor obtido 
pela aplicação do percentual, sobre as contribuições previdenciais da(s) patrocinadora(s) e dos participantes, 
previsto no Demonstrativo de Resultados da Avaliação Atuarial - DRAA _ 
34. As EFPP deverão elaborar 0 Plano de Custeio Administrativo - PCA para o exercicio. O referido instrumento 
será objeto de aprovação prévia peio(s) órgão(s) deliberativo(s) da Entidade e deverá atender ao modelo descrito 
no “Anexo “D” desta Portaria. 
35. As alterações do PCA, ao iongo do exercício, serão permitidas desde que com aprovação prévia do(s) 
órgão(s) deliberativo(s). 
36. Os Fundos serão constituídos de acordo com as seguintes condições: 
a) Programa Previdenciai - será calculado pelo atuário; 
b) Programa Administrativo - na ocorrência de resultado positivo apurado, sendo obrigatória somente no caso de 
existência de saldo no Ativo Permanente; e 
c) Programa de investimentos - possui caracteristicas especificas, sendo que sua constituição ocorre em 
situações especiais, tais como: cobertura de garantia de empréstimos e financiamentos a participantes, nas 
situações de invalidez, morte, demissões, etc. 
37. As EFPP que constituíram Fundo Administrativo Mínimo em contrapartida do Reaiizávei do Programa 
Previdenciai deverão providenciar a amortização desse Ativo, não se podendo fazer novas constituições de Fundc 
Administrativo sem a quitação da referida divida com o Programa Previdenciai. 
38. Sob o ponto de vista operacional e contábil no processo sucessório de EFPP ficam estabelecidos os seguintes 
conceitos:
a) incorporação - quando uma entidade é absorvida por outra, ficando mantida a própria situação jurídica. 
assumindo todos os seus direitos e obrigações; 
b) Fusão - quando duas ou mais entidades se unem, gerando uma nova entidade, que lhes sucedem em todos os 
seus direitos e obrigações; e 
c) Cisão - quando uma entidade transfere parcelas de seus direitos e obrigações para uma ou mais entidades, 
e›‹tinguindo-se no caso da transferência ser total ou mantendo-se no caso da transferência ser parcial. 
39. As EFPP ao ingressarem em qualquer processo sucessório, já conceituado acima, deverão tomar providências 
com vistas a atender as exigências legais pertinentes. 
40. Ao final dos processos sucessórios, já citado, as EFPP envolvidas deverão registrar em contas próprias os 
fatos contábeis decorrentes. 
41- As Entidades deverão disponibilizar para a fiscalização da SPC/MPAS, quando solicitadas, os relatórios de 
pendências e controles intemos produzidos pelas auditorias intema e extema. 
lv. NoRMAs EsPEcíi=|cAs 
As contas na Planificação Contábil Padrão foram classificadas de forma a possibilitar os registros de fatos 




1.1. Disponível - Imediato - Vinculado 
01. A denominação “Disponivei” é usada para designar dinheiro em caixa e/ou em bancos, bem como valores 
equivalentes, como cheques em tesouraria e numerários em trânsito; 
02. Ocorrendo saldo credor em conta do Disponivel, o mesmo deverá ser transferido para a conta 2.1.4.6.00.00 - 
Relacionadas com o Disponivel. 
1.2. Reatizávei - Programa Previdencial 
1.2.1 .0.1 _ .Receitas a Receber - .Contribuições do Mês 
01. Registra os valores dos direitos da Entidade, relativos às contribuições da(s) Patrocinadora(s) e/ou 
participantes, pelo regime de competência, observando-se o plano de custeio. 
02. Os valores das contribuições não recebidas nos seus vencimentos estabeiecidos no regulamento e/ou estatuto 
da entidade, deverão, obrigatoriamente, ser transferidos para a conta 1.2.1.1.02.~00 -Contribuições em Atraso. 
1.2.1.1.02. Receitasa Receber - Contribuições em Atraso 
01. Registra os valores oriundos da rubrica 1.2.1.1.'01.00 - Contribuições do Mês, bem como a remuneração 
prevista no regulamento e/ou estatuto da EFPP. 
02. A EFPP deverá observar o prazo máximo de 90 (noventa) dias, para permanência de saldo nesta conta. No 
transcurso deste prazo deverá, obrigatoriamente, ser firmado contrato entre Patrocinadora(s) e a EFPP, nos 
temtos da legislação vigente. Firmado o contrato, o valor será transferido para a conta 1.2.1.1.04.00 - 
Contribuições Contratadas. 
03. Os valores registrados nesta rubrica serão remunerados, mensalmente, pelos encargos previstos em 
regulamento e/ou estatuto. Nos casos de omissão aplicar-se-á sobre esses valores o mínimo atuarial, 
apropriando-os na conta 3.1.1.4.00.00 - Remuneração das Contribuições em Atraso. 
1.2_1.1.03. Receitas a'Rece'ber- Contribuição sobre o Abono Anuall13° Salário 
01. Registra, mensalmente, 1/12 (um doze avos) a titulo de provisão de contribuições sobre o 13° salário quando 
devido. 
02. Na competência “dezembro” de cada exercicio, as entidades deverão transferir o saldo das provisões 
efetuadas para a conta 1.2.1..1.01.00 - Contribuições .do Mês, com os ajustes necessários. 
1.2.1.1.04. Receitas a Receber - Contribuições Contratadas 
01. Registra os valores oriundos da rubrica 1.2.1.1.02-00 - Contribuições -em Atraso, bem como os valores 
oriundos de créditos e a remuneração devidos à entidade, por sua(_s) patrocinadora(s), relativos ao 
inadimplemento das obrigações previdenciais referentes às contribuições previstas no Plano de «Beneficios
Previdenciais, desde que devidamente contratadas entre a Entidade e a(s) Patrocinadora(s), de acordo com a 
legislação em vigor. 
02. As Contribuições Contratados deverão ser assim contabilizadas: 
Pela transferência de Receitas a Receber - Contribuições em Atraso: 
Débito : 1.2.1.1.04.00 - Contribuições Contratados 
Crédito: 1.2.1 .1.02.01 - Contribuições em Atraso - Patrocinadora 
Pela atualização mensal da remuneração devida confomie contrato: 
Débito : 1.2.1.1 .04.00 - Contribuições Contratadas 
Crédito: 3.1.1 .5.00..00 - Remuneração das Contribuições Contratadas 
03. Poderá, também, ser registrada como Contribuições Contratadas, a transferência do Déficit Técnico 
acumulado e sua remuneração com prazo superior a 03' (três) anos, onde a Patrocinadora compromete-se a 
liquidá-lo, desde que, se fimte contrato formalizando o fato com cláusula de garantia real e o respectivo registro 
contábil desta obrigação no patrimônio da. Patrocinadora, com exceção das EFPP abrangidas pela Lei n°' 8-020/90, 
regulamentada pelo Decreto n° 606192. Em ambos os casos, deverão ser encaminhadas as cópias dos contratos 
para a SPC. Portanto, para registro de valores nesta conta, somente serão aceitos se referentes às operações 
devidamente contratadas; e 
04. Quando do levantamento do Balanço Patrimonial deverão constar, obrigatoriamente, em Notas Explicativas, 
esclarecimentos quanto à natureza do objeto da operação (déficit econômico - financeiro ou atuarial) e em que 
condição foi negociada. Deverão ser descritas, de forma abrangente, as garantias vinculadas ao referido contrato, 
assim como outras informações relevantes como prazo de amortização, valor mensal das parcelas, juros 
pactuados e outras previstas na norma especifica vigente. 
1.2.1 .1.99. Receitas a Receber - Outras
H 
01. Registra outras provisões e direitos a receber' não previstos anteriormente, por exemplo, provisão de férias e 
1/3 constitucional sobre as contribuições e etc. 
1.2.1.2. Despesas Futuras 
01. Registra as despesas antecipadas do programa que serão apropriadas nos meses subsequentes; e 
02. As EFPP devem controlar os adiantamentos de beneficios, (1,3° salário ie outros) constantes nesta rubrica, 
para serem reembolsados quando do pagamento definitivo das obrigações. 
1 .2-1.3. Outros Realizáveis 
01. Registra os demais direitos do Programa, não previstos nos itens anteriores. 
1.2.2. Realizável - Programa Assistencial 
1.2.2.1 .01. Receitas a Receber - Contribuições do Mês 
01. Registra -os valores dos direitos da Entidade, relativos às contribuições da(s) patrocinadora(s) e/ou 
participantes do Programa, pelo regime de competência, observando-se o plano de custeio dos benefícios 
assistenciais ou o previsto no regulamento do plano de beneficios assistenciais. 
02. Os valores das contribuições não recebidas em seus vencimentos;estabelecidos no regulamento do plano de 
beneficios assistenciais, deverão, obrigatoriarnente, ser transferidos para a conta 1 .2;2.1 132.00 - Contribuições em 
Atraso. 
1.2.2.1.02. Receitas a Receber - Contribuições em Atraso 
01. Registra os valores oriundos da rubrica 1221.01.00 - Contribuições do Mês, bem como a remuneração 
prevista no regulamento e/ou estatuto da EFPP. 
02. A. EFPP deverá obsenrar o prazo máximo de 90 (noventa) dias, para permanência de saldo nesta conta. No 
transcurso deste prazo deverá, obrigatoriamente, ser fimwado contrato entre Patrocinadora(s) e a EFPP, nos 
termos da legislação vigente. Finnado o contrato, o vaior será transferido para a conta 1.2.2.1.04.00 - 
Contribuições Contratadas. 
03. Os valores registrados nesta rubrica serão remunerados, mensalmente, pelos encargos previstos em 
regulamento elou estatuto. 'Nos casos -de omissão, aplicar-se-á sobre esses valores o minimo atuarial, 
apropriando-os na conta 4.1 .1 .4.00.00 - Remuneração das Contribuições em Atraso. 
1-2.2.1.03. Contribuição sobre o Abono AnualI13° Salário
O1. Registra mensalmente, 1/12 (um doze avos) a título de provisão de contribuições sobre o 13° salário, quando 
devido. 
02. Na competência “dezembro” de cada exercício, as Entidades deverão transferir o saldo das provisões 
efetuadas para a conta 1.2.2.1 .01.00 - Contribuições do Mês, com os ajustes necessários. 
1.2.2.1 .O4. Receitas a. Receber - Contribuições Contratadas 
01. Registra os valores oriundos da rubrica 1.2.2.1 .02.00 - Contribuições em Atraso, bem como os valores 
oriundos de créditos e as remunerações devidas à Entidade, por sua(s) Patrocinadora(s), relativos ao 
inadimplemento das contribuições assistenciais previstas no piano de custeio assistencial, desde -que devidamente 
contratadas entre a. Entidade e a. Patrocinadora, de acordo com a legislação em vigor. 
02. As Contribuições Contratados deverão ser assim contabilizadas: 
a) Pela transferência de Receitas a Receber - Contribuições em Atraso: 
Débito 1 1 .2.2.1.04.00 -Contribuições Contratadas 
Crédito: 1.2.2-1.02.01 - Contribuições em Atraso - Patrocinadora 
lb) Pela atualização mensai da remuneração devida conforme contrato: 
Débito 1 1.2.2.1.04.00 - Contribuições Contratadas 
Crédito: 4-1 .1 .5.00.›00 - Remuneração das Contribuições Contratadas 
1.2.2.1.99. Receitas a Receber - Outras 
01. Registra outros direitos a receber não previstos anterionnente. 
1.2.2.2. Despesas Futuras 
O1. Registra as despesas antecipadas do programa que serão apropriadas nos meses subseqüentes. 
1 .2.2.3. Outros Realizáveis 
01. Registra os demais direitos do programa não previstos nos itens anteriores. 
1.2.3. Realizável do -Programa Administrativo 
1.2.3.1. Receitas a Receber 
01. Registra as receitas a receber referentes ao Programa, afetas à administrações providencial, assistencial e de 
investimentos, decorrentes de serviços e outras operações -de natureza administrativa. A contrapartida da receita 
da sobrecarga administrativa, constante ou não das taxas de contribuições, não deve ser contabilizada nesta 
conta e sim nos programas de origem, ou seia, Previdencial elou Assistencial. 
1.2.3.2. Despesas Futuras 
01. Registra as despesas antecipadas do Programa, para serem apropriadas nos meses subseqüentes. 
02. As EFPP devem controlar os adiantamentos de salários, (13° salário e outros) constantes .nesta rubrica, para 
serem reemboisados quando do pagamento definitivo das obrigações. 
1.2.3.3. Outros Reaiizãveis 
01. Registra os demais direitos do programa não previstos nos itens anteriores. 
1-2.4. Realizávet do Programa de investimentos 
01. Registra as apiicações dos recursos em renda fixa, renda variável, investimentos imobiliários, operações com 
participantes, operações de empréstimos com .patrocinadora(s) e outros investimentos. 
1.2.4.1. Renda Fixa 
01. São operações com rendas definidas, podendo ser prefixadas ou pós-fixadas. 
02. Estas operações são lastreadas em 'titulos públicos (federais, estaduais e municipais) e titulos privados 
emitidos por instituições fmanceirasou por empresas. 
03. Os títulos prefixados de qualquer natureza -deverão ser registrados, por ocasião de sua aplicação, pelo valor 
desembolsado, devendo ser evidenciado os juros decorridos, ágio e deságio. Observando-se o critério pro rate 
temporis, em função dos dias decorridos no mês.
04. O ágio e deságio dos titulos prefixados deverão ser amortizados pro-rala temporis pelos critérios linear ou 
exponencial. 
05. Os títulos pós-fixados deverão ser registrados, por ocasião de sua aplicação, pelo valor desembolsado, 
devendo ser evidenciado o valor nominal de sua emissão, atualização monetária deconida, juros decorridos, 
deságio ou ágio, quando os mesmos forem adquiridos após as datas de suas emissões. 
06. Os rendimentos mensais dos títulos pós-fixados serão apropriados mensalmente, observando-se o critério prc 
rata temporis em função dos dias corridos no mês sobre as taxas contratadas em cada operação- 
07. O Ágio e deságio de titulos pós-fixados serão atualizados, mensalmente, pelo mesmo indexador do respective 
titulo, devendo ser amortizados pro rara temporis pelos critérios linear ou exponencial. 
08. Para as EFPP que não possuírem imunidade tributária (detinitiva) deverá ser constituída e atualizada, 
mensalmente, provisão para imposto de Renda, IOF e outros, como conta retificadora de Ativo, dentro de cada 
titulo, em contrapartida da despesa do investimento correspondente. Por ocasião do resgate o valor provisionado 
deverá ser transferido para o Passivo Contingencial. 
09. As debêntures conversíveis e não conversíveis, emitidas -por empresas financeiras, serão registradas no grupo 
Aplicações em i.nstitu.i.ções Financeiras e as demais, no grupo Titulos de Empresas. 
1.2.4.2. Renda Variável 
1.2.4.2.01.01. Mercado a Vista 
01. É uma operação de compra ou venda de determinada quantidade de ações para liquidação imediata. 
02. Neste mercado as ações serão contabilizadas pelo custo de aquisição, acrescido das despesas de 
corretagens e outras taxas. Deverão ser ainda avaliadas pelo valor de mercado, considerando-se a cotação média 
do último dia do mês em que a ação tenha sido negociada na Bolsa de Valores em que tenha havido maior 
volume (quantidade de ações em uma ou mais operações) 
03. A variação apurada em decorrência do confronto do valor contábil e da avaliação de mercado deverá ser 
apropriada. diretamente a conta de resultado do Mercado avista.- A variação positiva será. apropriada em receitas 
e a variação negativa em despesas, admitindo-se a compensação. 
04. As ações que não tenham sido negociadas em bolsas de valores ou em mercado de balcão organizado, 
por periodo superior a seis meses, devem ser avaliadas pelo último valor patrimonial publicado ou custo, dos 
dois o menor, evidenciando o critério utilizado em Notas Explicativas. 
05. As bonificações em ações, quer sejam por distribuição de novas ações por aumento do valor nominal, quer por 
outros direitos, deverão ser objeto de registro extracontábil. As receitas em dinheiro decorrentes de bonificação 
deverão ser contabilizadas quando efetivamente recebidas, utilizando-se o regime de caixa. 
06. As receitas provenientes de dividendos de ações deverão ser reconhecidas, contabilmente, somente quando 
do seu efetivo recebimento (Regime de Caixa). 
07. Nas operações de venda de ações no Mercado a Vista, as taxas e corretagens serão registradas pelo critéric 
da contabilização liquida, abatendo-se as taxas e corretagens do valor de venda. As devoluções de corretagens 
provenientes das operações de compra de ações abateräo o seu. custo de aquisição. 
1.2.4.2.01.02. Mercado a Termo 
01. Neste mercado o investidor se compromete a comprar ou vender uma certa quantidade de ações (chamada 
ação-objeto), por um preço fixado dentro de um prazo predeterminado. 
02. Os valores pagos a titulo de taxas e corretagens da operação especifica do Mercado a Termo serão 
contabilizados na conta de despesas. 
03. Nas operações de financiamento no Mercado a Termo, isto é, compra de ações no Mercado a Vista e venda 
no Mercado a Termo, o registro na conta de Ativo do Mercado a Termo será feito pelo preço das ações no 
Mercado a Vista, acrescido das taxas e corretagens desse mercado. As taxas e corretagens do Mercado a Termc 
serão registradas na conta de despesas deste mercado. 
04. Nas operações de financiamento no Mercado a Termo, os rendimentos decorrentes da variação do custo da 
ação objeto e o valor negociado para o vencimento da operação deverão ser apropriados, mensalmente, pro rata 
temporis, como se fossem uma operação pré-fixada. 
05. Na operação de venda no Mercado a Termo, com cobertura de ações existentes na carteira das EFPP no 
Mercado a Vista, será transferido o custo das ações no Mercado a Vista para o Mercado a Termo, após a 
valorização das ações e considerada a variação como receita ou despesa do Mercado de Ações a Vista. 
1.2.4.2.01.03.. Mercado Futuro
01. No Mercado Futuro os investidores negociam iotes-padrão de ações com datas de liquidação futura, 
diferenciando-se do Mercado a Termo peio fato de permitir a ambos os investidores reverter suas posições. 
02. Os vaiores pagos a título de taxas e corretagens da operação específica do Mercado Futuro serão 
contabilizados na conta de despesas, tanto para venda como para compra. 
03. Para as operações de financiamento no Mercado Futuro, isto é, compra de ações no Mercado a Vista e venda 
no Mercado Futuro, o registro na conta de Ativo será feito pelo preço das ações no Mercado a Vista, acrescido das 
taxas e corretagens desse mercado. As taxas e corretagens do Mercado Futuro serão registradas na conta de 
despesas deste. 
04. Os valores registrados, decorrentes da operação futura, pemtanecerão inalterados até a data da liquidação da 
operação, quando será apurado e registrado o resultado da mesma. 
05. Na operação de venda no Mercado Futuro, com cobertura de ações existentes na carteira das EFPP no 
Mercado a Vista, será transferido o custo das ações no Mercado a Vista para o Mercado Futuro após a valorização 
das ações e considerada a variação como receita ou despesa, do Mercado a Vista. 
06. Em caso de reversão da operação de venda no Mercado Futuro, antes da transferência do custo das ações do 
Mercado Futuro para o Mercado a Vista, apurar o valor de mercado da ação-objeto, considerando-se a variação 
como resultado do Mercado Futuro. 
t.2.4.2.01.04. Mercado de Opções 
01. Nesse mercado registram-se operações com direito de compra e venda de uma quantidade de ações, a um 
preço preestabelecido, até a data do vencimento da opção. 
02. Os valores pagos a título de taxas e corretagens da operação especifica do Mercado de Opções serão 
contabilizados na conta de despesas, tanto para venda quanto para compra. 
03. Para as operações de financiamento do Mercado de Opções, isto é, compra de ações no Mercado a Vista e 
venda no Mercado de Opções, o registro na conta de Ativo será feito pelo preço das ações no Mercado a Vista, 
acrescido das taxas e corretagens. 
04. O valor do prêmio, recebido por ocasião do lançamento da opção, será escriturado no Ativo em conta 
retificadora do vator de mercado. 
05. O valor do prêmio pago por ocasião da compra de opções será registrado na conta de Ativo deste mercado, 
permanecendo inalterada até o exercício do direito, quando comporá, com o vaior pago no exercicio da opção, o 
custo da ação-objeto que deverá ser transferido para o Mercado a Vista. 
06. Quando a EFPP comprar opções e não exercer o direito, o valor pago a titulo de prêmio deverá ser realizado 
como despesa. 
07. Os valores registrados, decorrentes da operação no Mercado de Opções, pemfranecerão inalterados até a data 
da liquidação da operação, no caso de exercício de direito da opção ou até a data do vencimento, no caso do não 
exercício da opção, quando sera apurado e registrado o resuttado da operação. 
08. Na operação de venda no Mercado de Opções, com cobertura de ações existentes na carteira das EFPP no 
Mercado avista, será transferido o custo das ações no Mercado a Vista para o Mercado de Opções, após a 
valorização das ações e considerada a variação como receita ou despesa do Mercado a Vista. ' 
09. Em caso de reversão da operação de venda no Mercado de Opções ou pelo não exercício de direito por parte 
do titular (comprador), antes da transferência do custo das ações do Mercado de Opções para 0 Mercado a Vista, 
apurar o valor de mercado da ação-objeto considerando-se a variação como resuitado do Mercado de Opções. 
10. Caso a empresa emissora das ações pague dividendos ou boniñcações durante o periodo de opção, os 
valores referentes aos mesmos serão recebidos pelo lançador da opção e, sendo exercida a opção, abater-se-á 
ao preço do exercicio do direito. 
1.2.4.2.02.. Bolsas de Mercadorias e de Futuros 
1.2.4.2.02.02. Futuros 
01. A função do Mercado F uturo é proteger a carteira de ativos das oscilações de preço do mercado. 
02. No Mercado Futuro, o objeto da operação não é constituído pelo títuio ou objeto físico, e sim por um 
contrato que padroniza os parâmetros da negociação. 
03. As operações nos Mercados Futuros poderão ser garantidas por ativos aceitos para este fins pelas 
Bolsas de Mercadorias e Futuros, tais como titulos públicos, privados, ações, carta de fiança ou dinheiro. 
04. Os titulos dados como margem de garantia das operações são bloqueados nos sistemas de custódias 
para cobertura das operações nas Boisas de Mercadorias e de Futuros. 
05. As taxas e emolumentos, pagos no Mercado Futuro, serão registrados como despesas do mercado.
06. A operação deverá ser registrada no Ativo pelo valor do contrato assinado, em contrapartida de conta 
retificadora do próprio Ativo. Além do registro contábil a entidade deverá manter sistemas de controle intemo, 
com infomações que identifiquem,_ individualmente, os contratos negociados neste mercado. 
07. Os ajustes dos contratos são diários, devendo os investidores registrar as variações positivas ou 
negativas em contas de resultados, dia após dia. - 
08. Diariamente deverá ser ajustado o valor inicial do contrato na conta do Ativo e sua retificadora, a fim de 
demonstrar a oscilação sofrida no contrato. 
09. Havendo reversão daoperação deverá a EFPP encerrar sua posição, contabilmente, através do lançamento 
na conta de Ativo contra sua retiticadora pelo valor do contrato na data da reversão. 
1.2.4.3. Investimentos Imobiliários 
01. Os investimentos imobiliários serao avaliados pelo custo de aquisição. As EFPP deverão proceder a 
reavaliação de todos os imóveis, de acordo com a legislação vigente, que deverá ser elaborada por perito ou 
empresa especializada, não vinculados direta ou indiretamente à entidade ou empresa a ela ligada, nomeado(s) 
pelo(s) dirigente(s) da entidade, observadas as demais formalidades legais apticáveis. . 
02. Não se admite extrapolar o exercício social referenteà. data base do respectivo laudo de reavaliação para sua 
efetiva contabilização. 
03. O laudo de avaliação deverá ser aprovado pelo(s) Órgão(s) deliberativo(s) da entidade. 
04. Os bens imóveis serão depreciados, mensalmente, à taxa correspondente ao tempo de vida útil fixada no 
último laudo de reavaliação. 
05. Os custos com instalações em geral e com instalações elétricas, desde que estejam segregados dos valores 
da construção, estarão afetos àflegislação vigente no que tange a atualização monetária ea depreciação. 
O6. Nas aquisições a prazo os encargos serão registrados na conta de despesa de Investimentos Imobiliários. 
07. Os investimentos imobiliários serão registrados -nas seguintes contas: 
1.2.4.3.01. Terrenos 
01. Registra o custo de aquisição, inclusive as despesas de honorários, taxas, emolumentos, impostos etc., 
incidentes sob esta operação.
, 
1.2.4.3.02- Imóveis em Construção 
01. Serão registrados nesta conta todos os custos inerentes a cada obra. Os gastos com instalações hidráulicas, 
elétricas, sanitárias -etc. deverão ser -contabilizados -sempre que -possivel (em face da possibilidade de distinção 
entre o custo da obra e dessas instalações) no subgrupo instalações, já que ambas têm vida útil e depreciaçâc 
diferentes. 
02. Serão contabilizados como instalações os equipamentos, materiais e custos das instalações que, apesar de 
integradas às edificações, possam ser segregadas das obras civis. Exemplos: instalações elétricas, hidráulicas, 
sanitárias, de ar refrigerado, contra incêndio, de comunicações etc. 
“1.2.4.3.03. Edificações para uso próprio 
01. Registra o- custo de aquisição, inclusive as despesas de honorários, taxas, emolumentos, impostos etc. e a 
transferência do saldo da conta imóveis em construção para uso próprio da entidade.
_ 
02. Deve ser atribuido um. aluguel compatível. com o valor de mercado, com registro contábil em receitas de 
aluguéis no programa de investimentos e despesas administrativas, concomitantemente. Porém, -no caso de 
aquisição de imóvei para uso próprio com recursos do“Programa Administrativo, não se faz necessário, para a 
efetiva apuração de custos administrativos, o registro em -despesas administrativas, uma vez que a depreciação e 
os gastos com manutenção iá demonstram os custos com o citado imóvel. t 
1.2.4.3.04. Edificações .Locada(s) a(s) ` Patrocinadora(s) e 
1.2.4.3.05. Edificações para renda 
01. Registra o custo de aquisição, inclusive as despesas de honorários, taxas, emolumentos, impostos etc. e a 
transferência do saido da conta imóveis em Construção. 
1.2.4.3.06. investimentos em Shopping Center 
01. Registra o custo de aquisição, inclusive as despesas de honorários, taxas, emolumentos, impostos etc. Deverá 
ser observada na escritura de compra a existência de fração idea! do terreno.
02. Também deverão ser registradas as quotas de participações em condomínios de associações mantidas pela 
EFPP com construtores/incorporadores de Shopping Centers ou equivalentes. Não se trata de aquisição do 
imóvel, sejam terrenos, construções ou instalações. 
1.2.4.3.07. Investimentos em Complexo Hoteleiro 
1. Registra o custo de aquisição, inclusive as despesas de honorários, taxas, emoiumentos, impostos etc. Deverá 
ser observada, na escritura decompra, a existência de fração ideal do terreno. 
2. Também deverão ser registradas as quotas de participações em empreendimentos comerciais destinados a 
fornecer hospedagem, mediante remuneração, em unidades habitacionais mobiliadas e equipadas para ocupação 
temporária, oferecendo ou não serviço compteto de alimentação e outros serviços acessórios, caracterizando-os 
em hotéis, apart-hotel, hotel-residência, flat residence, hotéis de lazer, resorts e pousadas. Não se trata de 
aquisição do imóvel, sejam. terrenos, construções ou instalações. 
1.2.4.3.08. investimentos em Complexo de Entretenimento - 
1. Registra o custo de aquisição, inciusive as despesas de honorários, taxas, emolumentos, impostos etc. Deverá 
ser observada, na escritura de compra, a existência de fração ideal do terreno. 
2. Também deverão ser registradas as quotas de participações em. empreendimento comercial destinado a 
oferecer facilidades de lazer e entretenimento concebidas em um ou vários temas, dispondo de estruturas de 
alimentação e de comércio, caracterizados por shopping de lazer, parques temáticos, de atividades aquáticas, de 
natureza (zoológicos) de -alta tecnologia e conquistas espaciais. Não se trata de aquisição do imóvel, sejam 
terrenos, construções ou instalações. 
1.2.4.3.09. Investimentos~em'Complexo Hospitalar 
1. Registra o custo de aquisição, inclusive as despesas de honorários, taxas, emolumentos, impostos etc. Deverá 
ser observada na escritura de compra a existência de fração ideal do terreno. 
2. Também deverão ser registradas as quotas de participações em empreendimentos comerciais destinados a 
prestação assistencial de saúde à população, -que demande o acesso de pacientes, em regime de internação ou 
não, tendo como exemplo as seguintes atribuições fim: realização de ações básicas de saúde, prestações de 
-atendimentos em regime ambulatorial, emergencial, em regime -de internação e apoio ao diagnóstico e terapia. 
Não se trata de aquisição do imóvel, sejam terrenos, construções ou instalações. 
1.2.4.3.1-0. Alienação de imóveis 
01. Registra os direitos a receber decorrentes de alienações a prazo de imóveis pertencentes aos investimentos 
Imobiliários.
_ 
02. Os rendimentos decorrentes- das alienações a prazo serão registrados na conta de receita dos investimentos 
lmobiliários. 
1.2.4.4.01. Empréstimos e 
1.2.4.4.~02. Financiamentos imobiliários 
01. Os empréstimos e financiamentos seguem os modelos tradicionais de mercado e devem propiciar, no minimo, 
rentabilidade compativel com a necessidade atuarial. 
02. Tanto para os empréstimos como para os financiamentos é necessária a existência de nomnas/regulamentos, 
formalmente aprovados pelo(s) órgão(s) deiiberativo(s) da entidade. 
03. As entidades devem manter sob rigoroso controle os valores emprestados, zelando para que se tenha, a 
qualquer momento, os saldos devedores individualizados dos tomadores dos empréstimos/financiamentos. 
04. Os valores descontados mensatmente pela(s) patrocinadora(s), referentes a empréstimos e financiamentos, 
que não forem repassados nos prazos estabelecidos, deverão ser contabilizados na própria conta de Operações 
com Participantes. 
05. Os encargos devidos pela(s) patrocinadora(s), pelo atraso no repasse, seguem o mesmo critério de 
contabilização do principal. 
1.2.4.5. Operações de Empréstimos com Patrocinadora(s) 
01. As Operações de Empréstimos com Patroc`¡nadora(s) são aquelas resultantes de empréstimos realizados entre 
as EFPP e suas patrocinadores, contratadas fora do âmbito do mercado financeiro ou de capitais.
02. As Operações de Empréstimos entre a(s) EFPP e sua(s) patrocinadora(s) devem ser contratadas previamente 
à sua realização, através de instrumentos legais que preencham os requisitos previstos na legislação, bem como, 
observada a norma legal vigente quanto ao enquadramento das aplicações . 
1.3. Ativo Permanente 
01. Registra bens, direitos imobilizados e aplicações 'de recursos em despesas que contribuirão para a fomwação 
do resultado de mais de um exercicio. 
1.3.1. imobilizado 
01. Registra os bens duráveis, tais como: móveis e utensílios, computadores e periféricos, direitos de uso de 
linhas telefônicas, etc. A atualização monetária desses bens estará afeta a legislação vigente. 
02. Os direitos de uso de linhas telefônicas e terrenos não estão sujeitos a depreciação. Nos casos de aquisições 
de direitos de uso de tinha com direito a ações da companhia telefônica, o valor de mercado dessas ações ou o 
valor patrimonial publicado deverá ser deduzido do custo do direito- de uso e adicionado ao Programa de 
Investimentos, devendo estar contabilizado no Mercado a Vista. 
03. Os imóveis próprios adquiridos com recursos do Programa Administrativo deverão ser registrados nesta conta 
pelo valor de aquisição, acrescido dos custos acessórios, como impostos, emolumentos, corretagens e outros. 
04. Os encargos financeiros decorrentes da aquisição de bens e' direitos não poderão ser contabilizados como 
custo dos mesmos. . 
05. As benfeitorias realizadas em imóveis próprios deverão ser adicionadas ao valor desses i.móveis. 
06. Os gastos normais com a .manutenção me conservação de bens próprios elou tocados pela entidade registrar- 
se-ão em; conta de despesa do Programa Administrativo. 
1 .3.l2. Diferido ~ 
01. As aplicações de recursos classiticáveis no Ativo Permanente Diferido serão registradas pelo custo e estarão 
afetas a iegislação vigente no que tange a atualização monetária. A amortização far-se-á a partir do inicio das 
operações normais da entidade ou do periodo em que passarem: a ser usufruidos' os beneficios decorrentes das 
aplicações, em prazo nunca superior a 10 (dez) anos. 
02. As benfeitorias realizadas em imóveis de terceiros- serão registradas no Ativo Permanente Diferido e deverão 
ser amortizadas de acordo com o «prazo de locação. 
2. PASSIVO 
2.1. Operacional 
01. Registra as obrigações decorrentes de; direitos a beneficios pelos participantes; salários dos empregados da 
entidade; prestações de serviços por terceiros (pessoa fisica ou juridica); obrigações fiscais; financiamentos de 
aplicações de recursos em renda fixa ou variável; investimentos imobiliários; operações com participantes; 
operações com patrocinadora(s); 'financiamentos .para aquisições de direitos do Ativo Permanente; recebimentos 
de receitas antecipadas etc. 
2.1.1 ~Operaoiona'l - Programa Previdencia! 
2.1.1.1. Despesas a Pagar 
01. Registra. a apropriação de despesas previdenciais ainda não pagas. 
2.1.1.2. Receitas Futuras 
01. Registra os recebimentos antecipados de receitas do Programa Previdencial, a serem apropriadas nos meses 
subsequentes. 
2.1.1.3. Outras Exigibilidades 
01. Registra os demais compromissos assumidos, relativos ao Programa Previdencial, não previstos nos itens 
anteriores. 
2.1.2. Operacional - Programa Assistencial 
2.1.2.1. Despesas a Pagar 
01. Registra. a apropriação de despesas assistenciais ainda não pagas.
2.1.2.2. Receitas Futuras 
01. Registra os recebimentos antecipados de receitas do Programa Assistencial, a serem apropriadas nos meses 
subsequentes. 
2.1.2.3. Outras Exigibilidades 
O1. Registra os demais compromissos assumidos, relativos ao Programa Assistencial, não previstos nos itens 
anteriores. 
2.1.3. Operacional - Programa Administrativo 
2.1.3.1. Despesas a Pagar 
01. Registra a apropriação de despesas do Programa Administrativo ainda não pagas. 
2.1.3.2. Receitas Futuras 
01. Registra os recebimentos antecipados de receitas do Programa Administrativo, a serem apropriadas nos 
meses subsequentes. 
2.1.3.3. Outras Exigibilidades 
01. Registra os demais compromissos relativos ao Programa Administrativo não previstos nos itens anteriores. 
2.1.4. Operacional -Programa de investimentos 
01- Registra as obrigações da entidade referentes aos seus investimentos. 
2.2. Contingencial 
01. Contingências são incertezas que, dependendo dos eventos futuros, poderão ter impacto na situação 
econômico-tinanceira da entidade. Quanto à probabilidade de sua ocorrência, podem ser classificadas como: 
prováveis, possíveis ou remotas. - 
02. Perdas contingentes são aquelas que poderão ocasionar a assunção de uma obrigação ou c 
comprometimento de um ativo. P 
03. Ganhos contingentes são aqueles que poderão resultar na aquisição de um ativo ou na redução de um 
passivo. 
04. Existem “provisões” e “reservas” para contingências. A grande diferença está no fato gerador. Caso o fato já 
tenha ocorrido, tem-se a “provisão” que afeta o resultado, independentemente de seu valor. Caso o fato «gerador 
ainda esteja por ocorrer, como uma possivel futura desapropriação, tem-se a “reserva” que dependerá, inclusive, 
da existência de resultados positivos (superávit) para ser contabilizada. 
05. O que distingue as provisões para contingências das provisões em geral, é que, apesar de ambas terem 
origem em .fato gerador já ocorrido, estas baseiam-se em fatos cujas conseqüências econômicas são certas, muito 
embora seu valor não esteja ainda formalmente-constituído. 
06. As provisões para contingências, originam-se de fatos cujos efeitos são apenas prováveis. Não há, em 
princípio, reversão de valores registrados nessas provisões. Não estão sujeitas, também, à atualização patrimonial 
e sim à decorrente da 'natureza do evento que a originou. 
07. Caso a probabilidade for imponderável ou se o valor não for mensuravel, haverá a necessidade de uma Nota 
Explicativa às Demonstrações Contábeis esclarecendo o fato e mencionando tais -condicionantes. 
08. Ganhos contingentes somente são contabilizados quando a. probabilidade de ocorrência do evento contingente 
for extremamente alta e o montante do ganho puder ser estimado com elevado grau de acuidade. 
2.3. Reservas Técnicas 
01. Registra. o valor atual do total das reservas matemáticas, de acordo com a nota técnica atuarial, incluindo 
benefícios concedidos ~e a conceder e reservas a amortizar, calculado com base nos planos de benefícios 
aprovados pela SPC. 
02. Registra, também, os resultados acumulados obtidos pela entidade, demonstrados nas contas "Superávit 
Técnico” ou “Déficit Técnico”. 
2.4. Fundos 
01. Registra a constituição dos diversos fundos, conforme os seguintes critérios: _ 
a) os fundos constituídos com a diferença positiva apurada nos Programas Assistencial e Administrativo;
b) o Fundo do Programa Previdencial, devidamente calculado pelo atuário; e 
c) o Fundo do Programa de investimentos constituído com recursos de cobertura de riscos de empréstimos e 
financiamentos a participantes. 
02. Os fundos existentes na_ entidade deverão ser remunerados com base no resultado líquido do Programa de 
Investimentos, calculados de forma proporcional à participação de cada um no montante aplicado. 
03. Os fundos deverão ser utilizados (revertidos) para a cobertura de insuficlências ocorridas, mensalmente, nos 
Programas Administrativo e Assistencial, quando as despesas superarem as receitas. 
04. Para os demais fundos existentes na entidade, a sua utilização dependerá do critério estabelecido quando de 
sua constituição- 
05. O Fundo do Programa Administrativo referente ao Permanente não poderá ser utilizado para a cobertura de 
resultados negativos do próprio Programa, pois deverá possuir no minimo, como saldo, o valor registrado no grupo 
Ativo Permanente.
_ 
06. O Fundo Administrativo, ainda disponível, poderá ser utilizado no final de cada exercicio social, nos seguinte 
casos: 
a) para cobertura. de déficit técnico; 
b) para diminuição de contribuições; e 
c) para melhoria de beneficios previdenciais (com exceção das EFPP abrangidas pela Lei n.° 8.020/90, 
regulamentada pelo Decreto :n.° 606/92).
, 
07. Para registro contábil. do disposto no item anterior será necessário que os valores transitem, primeiramente, 
pelo Programa Administrativo e, posteriormente, via transferência interprogramas, para o Programa Previdencial. 
3. PROGRAMA PREVIDENCIAL 
01. A contabilização das receitas e das despesas do Programa Previdencial. deverão ser efetuadas de forma a 
possibilitar a prestação de infonnações estatísticas à'SPC. 
4. PROGRAMA ASSISTENCIAL 
01. As receitas do Programa Assistencial deverão ser reconhecidas de acordo com o previsto no Estatuto ou 
Regulamento de entidade. 
02.As despesas do programa deverão ser registradas confomie ai Planificação Contábil Padrão das EFPP. 
5. PROGRAMA ADM!NlSTRATIVO 
5.1. RECEITAS 
01. Serão consideradas como Receitas do Programa Administrativo somente aquelas geradas no próprio 
programa, como por exemplo, as taxas de comissão de .Apólice de Seguros. 
02. independentemente da contribuição para o custeio administrativo se concretizar pela(s) Patrocinadora(s), 
através do repasse dos numerários, o valor da sobrecarga administrativa - Receita não deve ser contabilizado 
como “Receita Administrativa", e sim como “Receita do Programa Previdencia! (ou Assistencial quando for o 
caso)”. Este procedimento visa evidenciar as receitas reais dos Programas e não contraria a tilosofia de 
segregação dos mesmos. 
5.2. DESPESAS 
01. As despesas administrativas de todos os programas deverão ser registradas no grupo 5.2.0.0.00.00 - 
Programa Administrativo - Despesas. 
02. As despesas necessárias à administração e controie dos investimentos poderão ser custeados pelo Programa 
de investimentos, por meiorde transferências interprogramas. 
03. Serão consideradas despesas especificas da administração de investimentos a administração de carteiras, 
custódias, remuneração e encargos, viagens, estadias e contingências trabalhistas ligadas ao pessoal de 
investimentos e outras inerentes a área.
04. As despesas administrativas comuns à todos os Programas deverão ser rateadas entre a “Administração 
Previdencial”, “Administração Assistencial” e “Administração dos investimentos", .a fim .de destacar o real custo de 
cada Programa. 
05. Os critérios de rateio deverão ser objetivos uniformes ao longo do tempo e possuir embasamento técnico. 
Tais critérios deverão constar em Notas Expiicativas às Demonstrações Contábeis. 
06. Para que se possa evidenciar de fato o montante necessário ã gestão administrativa da entidade e dela tirar 
conclusões, avaliações e traçar objetivos e metas, as EFPP deverão apropriar, mensalmente, todos os seus 
custos administrativos com base no Principio Contábil da Competência de Exercicio; 
07. Caso a Entidade possua valores registrados no Ativo Permanente (aplicação típica do Programa 
Administrativo),'deverá. obrigatoriamente possuir no Passivo, na rubrica Fundo Administrativo, valor, no mínimo, 
equivalente ao registrado naquele Ativo. 
08. Na existência de resuitado' devedor no Programa Administrativo a entidade poderá utilizar-se do Fundo 
Administrativo constituído para essa finalidade, observando-se o critério estabelecido para sua constituição. 
6. PROGRAMA DE INVESTIMENTOS 
01. Serão contabilizados como gastos no Programa de Investimentos: as comissões, corretagens, taxas e tributos 
diretamente incidentes sobre as aplicações, ágio de titulos de renda fixa, condominio e demais taxasreferentes a 
imóvel para renda. 
7. CONTABlLlZAÇAO DA DOTAÇAO lNlClAL ' 
01. A Dotação inicial, como o próprio nome esclarece, refere-se ao valor pago (doado) pela(s) Patrocinadora(s) no 
início de funcionamento da entidade. 
02. A Dotação inicial tem que ser integraiizada com recursos da(s) Patrocinadora(s), não sendo aceito qualquer 
outro tipo de integralização. 
03. O valor deverá ser atuarialmente calculado, podendo referir-se a: Serviço Passado; Despesas Administrativas 
- Despesas iniciais e Doações. ç 
04. A avaliação atuarial inicial que senriu de base para aprovação do plano de beneficios é que definirá a que se 
referem as verbas repassadas ~pela(s`) Patrocinadora(s). Em :quaisquerdos -casos acima referidos os lançamentos 
contábeis deverão ser: 
4.1. Serviço Passado 
Débito: Conta de Ativo (Caixa ou Bancos clã Movimento): ` 
Credito: Conta de Passivo - Conta de Resultado (ProgramaPrevidencial - Contribuições Amortizantes). Será 
considerado tecnicamente correto o crédito feito na conta de Passivo - Reservas a Amortizar, caso se tenha 
calculado pelo valor bruto. 
4.2. Despesas Administrativas - Despesas Iniciais 
Débito: Conta de Ativo (Cabra ou Bancos cl Movimento) 
Crédito: Conta de Resultado (Receita do Programa. Previdencial) 
A adoção do mesmo crédito na Conta de Passivo -(Fundos -do Programa Administrativo) também será considerada 
tecnicamente correta. 
4.3. Doações 
Débito 1 Conta de Ativo (Caixa ou Bancos cl Movimento) 
Crédito :Conta de Resultado (Receita do Programa Previdencial) 
8. CONTAS RETIFICADORAS 
01. As contas retifrcadoras frgurarão de forma subtrativa. após o grupo ou conta a que se referirem. 
9. oEPREcrAçÃo 
01. Registra a perda do valor dos bens em função do seu desgaste pelo uso, ação da natureza ou obsolescência 
normal.
02. Deverá ser constituida provisão para depreciação do imobilizado de uso e dos investimentos imobiliários, que 
terá como contrapartida as contas específicas de despesa do Programa Administrativo e do Programa de 
Investimentos. 
03. Aplicar-se-ão, mensalmente, as taxas anuais em duodécimos para depreciação, aprovadas pela SPC, que 
incidirão sobre o valor original e -estarão afetas a legislação vigente no que tange a atualização monetária dos 
bens, com inclusão da reavaliação. 
04. Os gastos com benfeitorias, reformas e adaptações capitaiizáveis, que se incorporarem ao valor dos bens, 
também estarão sujeitos à depreciação. 
05. A entidade deverá. contabiiizar a depreciação independentemente da existência de superávit, sendo que os 
valores da depreciação acumular-se-ão até atingir o valor dos custos de aquisição, incorporação e reavaliação, e 
estarão afetas a legislação vigente no que tange a atuaiização monetária. 
06. As contas específicas de depreciação acumulada figurarão de fomia subtrativa (redutora), em cada conta 
sujeita a depreciação. 
07. As variações do vator original correspondentes a reavatiações obrigatórias ou não, ficarão sujeitas a 
depreciação. 
08. A depreciação incidirá sobre o novo valor reavatiado e será calculada de acordo com o prazo de vida útil 
remanescente, devendo, obrigatoriamente, constar do taudo de avaliação/reavatiação. 
09. As Taxas Anuais de Depreciação a serem aplicadas aos bens, são as abaixo listadas: 
a) Instalações em geral 10% (dez por cento) 
b) Instalações elétricas 20% (vinte por cento) 
c) Móveis, utensílios ,máquinas e equipamentos de uso 10% (dez por cento) 
d) Sistemas de comunicação (exclusive direito de uso) 10% (dez por cento) 
e) Sistemas de segurança (exclusive veículos) 10% (dez por cento) 
f) Computadores e peritéricos(“hardware”) 20% (vinte por cento) 
g)Veículos 20% (vinte -por cento) 
h) Utilitário (automóvei) 33% (trinta e três por cento) 
i) Ambulância 33% (trinta e três por cento) 
j)Ventilador - refrigerador de ar 25% (vinte e cinco por cento) 
k) Aparelho cinematográfico (some projeção) 15% -(quinze por cento) 
l) Bens imóveis (exceto terrenos). Ajustar a taxa em função da vida útil identificada 
no laudo de avaliação. No caso de inexistência, .adotar ataxa de 2% (dois por cento) ao ano. 
10. As Taxas de Depreciação informadas acima serão aplicadas para os itens abaixo especificados, 
exclusivamente nas seguintes condições: 
a) imóveis, somente sobre os valores de editicação; e 
b) instalações, desde -que seus valores estejam segregados dos valores 'de edificação. 
11. Os bens ou equipamentos não relacionados nos itens acima, serão depreciados de acordo com as taxas 
anuais admitidas e -aceitas pela jurisprudência administrativa do imposto sobre a Renda, divulgadas pela 
Secretaria da Receita Federai do Ministério da Fazenda. 
1o. AMoRT|zAçÃo 
01. A taxa de amortização de custos e despesas de aquisição er desenvolvimento de logicais “softwares” utilizados 
em -processamento de dados será de 20 *% (vinte por cento) ao ano. 
02. Mensaimente constituir-se-á a provisão em contrapartida à conta especifica de despesa dos programas 
especificos, para «amortização do capital aplicado em despesas e direitos classificados no Diferido. 
03. A amortização do Diterido deverá ser contabilizada independentemente da existência de Superávit. A provisão 
correspondente .será acumulada até o limite do valor dos custos originais e estarão afetas a legislação vigente no 
que tange a atualização monetária. 
04. Amortizar-se-ão os recursos aplicados no Di-ferido, em prazo não superior ar 10 (dez) anos, a partir da data 
início da operação normal, ou do período em que passarem a ser usufruidos os benefícios deles decorrentes. 
05. Proceder-se-á a baixa do registro quando o valor de provisão-acumuiada nivelar-se ao do ativo a amortizar. 
06. As amortizações serão calculadas pelo método linear. 
11. APURAÇÃO DE RESULTADOS 
11.1. Entidades .Patrocinadas por Empresas elou Órgãos 'Públicos Federais
01. O Superávit Técnico apurado a cada ano será destinado à formação de Reserva de Contingência, até o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor das Reservas Matemáticas. Encerrado o Balanço anual, e ultrapassado 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento), a parcela excedente será contabilizada e destinada à constituição do 
“Fundo de Oscilação de Riscos - Dec. n° 606/92”. 
02. Decorridos 03 (três) anos com apuração de resultado superavitário - quando a parcela excedente ao limite de 
25% (vinte e cinco por cento) das Reservas Matemáticas não houver sido utilizada para cobertura de Déficil 
Técnico desse periodo - esse valor será utilizado para redução das contribuições da(s) Patrocinadora(s) e dos 
participantes, proporcionalmente. V 
11.2. Demais Entidades . 
01. Apurando-se Superávit Técnico, constituir-se-á a Reserva. de Contingência., até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) das Reservas Matemáticas. O excesso, se houver, será contabilizado como “Reserva para Ajuste do 
Plano". 
02. A parcela. do Superávit Técnico excedente ao limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor registrado em 
Reservas Matemáticas poderá ser utilizada para reajustamento dos beneficios, nos termos da legislação vigente. 
11.3. Compensação de Resultados (Superávit/Déticit) 
01. A compensação entre 'Déficit e Superávit Técnicos ocorridos no exercicio deverá ser realizada mensalmente, à 
medida. da sua. ocorrência- O balancete mensal deverá contemplar apenas Déficit ou Superávit Técnicos do 
exercicio. 
02. O Déficit ou o Superávit Técnicos ocorridos no exercicio poderá ser compensado com os dos exercicios 
.anteriores apenas quando do encerramento do Balanço Patrimonial. O Balanço Patrimonial deverá apresentar, 
somente uma situação, Superávit ou Déficit Técnicos. 
12. urrr_rzAçÃo oo suPERÁvrT TÉcNrco No PROGRAMA AssrsrENcrAr_ 
01. O CGPC através da Resolução CGPC n.° 10, de 22/09/95, anuiu, desde que mediante prévia e expressa 
autorização da SPCIMPAS, a transferência de 'parcela do Superávit Técnico de Exercícios Anteriores para o 
Programa Assistencial, voltado ao custeio de serviços assistenciais, exclusivamente sob a fomrra de assistência à 
saúde aos .participantes e seus dependentes, inscritos em plano previdencial superavitário. 
02. No caso da extinção do Programa Assistencial oriundo da transferência de parcelado Superávit Técnico de 
que trata a Resolução CGPC n.'° 10795, os saldos .remanescentes deverão retomar aos planos previdenciais em 
que estejam inscritos os participantes, na proporção de suas contribuições. 
03. A parcela passível de transferência para -o Programa .Assistencial deve ser .calculada com base na fórmula 
estabelecida pela Resolução CGPC n.° 10/95. 
04. Além de citar a data. e o número do documento de autorização fomecido pela SPC/MPAS na “Demonstração 
de Resultados - Programa Previdencial”, o 'fato deverá constar, obrigatoriamente, das Notas Explicativas ao 
Balanço Patrimonial. 
05. Contabilização da transferência do valor do Superávit para o Programa Assistencial: 
Débito :Conta 2-3.2.1 .~O1.01 - Reserva de Contingência . 
Crédito 1 Conta 3.5..0.0.00.00 - Atualização/Reversão dos Resultados de Exercicios Anteriores. 
06. Contabilização da transferência do Programa Previdencial para o Programa Assistencial: 
Débito: Conta 3.3.2.2.00.00 - Programa Previdencial - Transferências lnterprogramas - Débito- Programa 
Assistencial 
Crédito; Conta 4.3..1.1.00.00 - Programa Assistencial - Transferências lnterprogramas - Crédito - Programa 
Previdencial
LEI COMPLEMENTAR M0 168, DE 29 DE MAIO DE ZW1 
Dispõe sobre o Regime de Previdência Complementar e dá outras providências. 
O PRESEDEtêTE DA REPUBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 





Art. 19 O regime de previdência privada, de caráter complementar e organizado de forma 
autônoma em relação ao regime geral de previdência social, é facultativo, baseado na 
constituição de reservas que garantam o beneficio, nos termos do caput do art. 202 da 
Constituição Federal, observado- o disposto nesta Lei Complementar. 
Art. 29 O regime de previdência complementar é operado por entidades de previdência 
complementar que têm por objetivo principal instituir e executar planos de benefícios de 
caráter previdenciário, na forma desta Lei Complementar. 
Art. 39 A ação do Estado será exercida com o objetivo de: 
I - formular a política de previdência complementar; 
II - disciplinar, coordenar e supervisionar as atividades reguladas por esta Lei 
Complementar, compatibilizando-as com as políticas previdenciária e de desenvolvimento 
social e econômico-financeiro; 
III - determinar padrões mínimos de segurança econômico-financeira e atuarial, com fins 
específicos de preservar a liquidez, a solvência e o equilíbrio dos planos de benefícios, 
isoladamente, e de cada entidade de previdência complementar, no conjunto de suas 
atividades; 
IV - assegurar aos participantes e assistidos o pleno acesso às informações relativas à 
gestão de seus respectivos planos de benefícios; 
V - fiscalizar as entidades de previdência complementar, suas operações e aplicar 
penalidades; e 
VI - proteger os interesses dos participantes e assistidos dos planos de benefícios. 
Art. 49 As entidades de previdência complementar são classificaclas em fechadas e abertas, 
conforme definido nesta E-.ei Complementar. 
Art. 59 A normatização, coordenação, supervisão, 'fiscalização e controle das atividades das 
entidades de previdência complementar serão realizados por órgão ou órgãos regulador e 
fiscalizador, conforme disposto em lei, obsen/ado o disposto no inciso VI do art. 84 da 
Constituição Federal. I CAPITULO II
I DOS PLANOS DE BENEFICIOS 
Seção I 
Disposições Comuns 
Art. 69 As entidades de previdência complementar somente poderão instituir e .operar planos 
de beneficios para os quais tenham autorização específica, segundo as normas aprovadas 
pelo «órgão regulador e fiscalizador, conforme disposto nesta Lei Complementar. 
Art. 79 Os planos de benefícios atenderão a padrões mínimos fixados pelo órgão regulador e 
fiscalizador, com o objetivo de assegurar transparência, solvência, liquidez e equilíbrio 
econômico-financeiro e atuarial. 
Parágrafo único. O órgão regulador e fiscalizador normatizará planos de benefícios nas 
modalidades de benefício definido, contribuição definida e contribuição variável, bem como 
outras formas de planos de beneficios que reflitam. a evolução técnica e possibilitem 
flexibilidade ao regime de previdência complementar. 
Art. 89 Para efeito desta Lei Complementar, considera-se: 
I - participante, a pessoa física' que aderir aos planos de beneficios; e 
II - assistido, o participante ou seu. beneficiário em gozo de benefício de prestação 
conünuada.
Art. 99 As entidades de previdência cornplementar constituirão reservas técnicas, provisões 
e fundos, de conformidade com os critérios e normas fixados pelo órgão regulador e 
fiscalizador. - 
§ 19 A aplicação dos recursos correspondentes às reservas, às provisões e aos fundos de 
que trata o caput será feita conforme diretrizes estabelecidas pelo Conselho Monetário 
Nacional. 
§ 29 É vedado o estabelecimento de aplicações compulsórlas ou limites mínimos de 
aplicação. 
Art. 10. Deverão constar dos regulamentos dos planos de benefícios, das propostas de 
inscrição e dos certificados de participantes condições mínimas a serem fixadas pelo Órgão 
regulador e- fiscalizador. 
§ 19 A todo pretendente será disponibilizado e a todo participante entregue, quando de sua 
inscrição no plano de benefícios: - 
I - certificado onde estarão indicados os requisitos que regulam a admissão e a manutenção 
da qualidade de participante, bem como os requisitos de elegibilidade e forma de cálculo 
dos benefícios; 
II - cópia do regulamento atualizado do plano de benefícios e material explicativo que 
descreva, em linguagem simples e precisa, as características do plano; 
III - cópia do contrato, no caso de plano coletivo de que trata o inciso II do art. 26 desta Lei 
Complementar; e 
IV - outros documentos que vierem a ser especificados pelo órgão regulador e fiscalizador. 
§ 29 Na divulgação dos planos de benefícios, não poderão ser incluídas informações 
diferentes das que figurem nos documentos referidos neste artigo. 
Art. 11. Para assegurar compromissos assumidos junto aos participantes e assistidos de 
planos de benefícios, as entidades de previdência complementar poderão contratar 
operações de resseguro, por iniciativa própria ou por determinação do órgão regulador e 
fiscalizador, observados o regulamento do respectivo plano e demais disposições legais e 
regulamentares. 
Parágrafo único. Fica facultada às entidades fechadas a garantia referida no caput por meio 
de fundo de solvência, a ser instituído na forma da lei. 
Seção II 
Dos Planos de Benefícios de Entidades Fechadas 
Art. 12. Os planos de benefícios de entidades fechadas poderão ser instituídos por 
patrocinadores e instituidores, observado o disposto no art. 31 desta Lei Complementar. 
Art. 13. A formalização da condição de patrocinador ou instituidor de um plano de benefício 
dar-se-á mediante convênio de adesão a ser celebrado entre o patrocinador ou instituidor e 
a entidade fechada, em relação a cada plano de benefícios por esta administrado e 
executado, mediante prévia autorização do órgão regulador e fiscalizador, conforme 
regulamentação do Poder Executivo. 
§ 19 Admitir-se~á solidariedade entre patrocinadores ou entre instituidores, com relação aos 
respectivos pianos, desde que expressamente prevista no convênio de adesão. 
§ 29 O órgão regulador e fiscalizador, dentre outros requisitos, estabelecerá o número 
mínimo de participantes admitido para cada modalidade de piano de benefício. 
Art. 14. Os planos de benefícios deverão prever os seguintes institutos, observadas as 
normas estabelecidas pelo órgão regulador e fiscalizador: 
I - beneficio proporcional diferido, em razão da cessação do vinculo empregatício com o 
patrocinador ou associativo com o instituidor antes da aquisição do direito ao benefício 
pleno, a ser concedido quando cumpridos os requisitos de elegibilidade; 
II - portabilidade do direito acumulado pelo participante para outro plano; 
III - resgate da totalidade das contribuições vertidas ao plano pelo participante, 
descontadas as parcelas do custeio administrativo, na forma regulamentada; e 
IV - faculdade de o participante manter o valor de sua contribuição e a do patrocinador, no 
caso de perda parcial ou total da remuneração recebida, para assegurar a percepção dos
beneficios nos níveis correspondentes àquela remuneração ou em outros definidos em 
normas regulamentares. 
§ 19 Não será admitida a portabilidade na inexistência de cessação do vinculo empregatício 
do participante com o patrocinador. 
§ 29 O órgão regulador e fiscalizador estabelecerá período de carência para o instituto de 
que trata o inciso II deste artigo. 
§ 39 Na regulamentação do instituto previsto no inciso II do caput deste artigo, o órgão 
regulador e fiscalizador observará, entre outros requisitos especificos, os seguintes: 
I - se o plano de beneficios foi instituído antes ou depois da publicação desta Lei 
Complementar; 
II - a modalidade do plano de benefícios. 
§ 49 O instituto de que trata o inciso II deste artigo, quando efetuado para entidade aberta, 
somente será admitido quando a integralidade dos recursos financeiros correspondentes ao 
direito acumulado do participante for utilizada para a contratação de renda mensal vitalícia 
ou por prazo determinado, cujo prazo mínimo não poderá ser inferior ao período em que a 
respectiva reserva foi constituída, limitado ao mínimo de quinze anos, observadas as 
normas estabelecidas pelo órgão» regulador e fiscalizador. 
Art. 15. Para efeito do disposto no inciso II do caput do artigo anterior, fica estabelecido 
que: 
I - a portabilidade não caracteriza resgate; e 
II - é vedado que os recursos financeiros correspondentes transitem pelos participantes dos 
planos de benefícios, sob qualquer forma. 
Parágrafo único. O direito acumulado corresponde às reservas constituídas pelo participa nte 
ou à reserva matemática, o que lhe for mais favorável. 
Art. 16. Os planos de benefícios devem ser, obrigatoriamente, oferecidos a todos os 
empregados dos patrocinadores ou associados dos instituidores. 
§ 19 Para os efeitos desta Lei Complementar, são equiparáveis aos empregados e 
associados a que se refere o caput os gerentes, diretores, conselheiros ocupantes de cargo 
eletivo e outros dirigentes de patrocinadores e instituidores. 
§ 29 E facultativa a adesão aos planos a que se refere o caput deste artigo. 
§ 39 O disposto no caput deste artigo não se aplica aos planos em extinção, assim 
considerados aqueles aos quais o acesso de novos participantes esteja vedado. 
Art. 17. As alterações processadas nos regulamentos dos planos aplicam-se a todos os 
participantes das entidades fechadas, a partir de sua aprovação pelo órgão regulador e 
fiscalizador, observado o direito acumulado de cada participante. 
Parágrafo único. Ao participante que tenha cumprido os requisitos para obtenção dos 
benefícios previstos no plano é assegurada a aplicação das disposições regulamentares 
vigentes na data em que se tornou elegível a um benefício de aposentadoria. 
Art. 18. O plano de custeio, com periodicidade mínima anual, estabelecerá o nível de 
contribuição necessário à constituição das reservas garantidoras de benefícios, fundos, 
provisões e à cobertura das demais despesas, em conformidade com os critérios fixados 
pelo órgão regulador e fiscalizador. 
§ 19 O regime financeiro de capitalização é obrigatório para os benefícios de pagamento em 
prestações que sejam programadas e continuadas. 
§ 29 Observados critérios que preservem o equilibrio financeiro e atuarial, o cálculo das 
reservas técnicas atenderá às peculiaridades de cada plano de benefícios e deverá estar 
expresso em nota técnica atuarial, de apresentação obrigatória, incluindo as hipóteses 
utilizadas, que deverão guardar relação com as caracteristicas da massa e da atividade 
desenvolvida pelo patrocinador ou instituidor. 
§ 39 As reservas técnicas, provisões e fundos de cada plano de benefícios e os exigíveis a 
qualquer título deverão atender permanentemente à cobertura integral dos compromissos 
assumidos pelo plano de beneficios, ressalvadas excepcionaiidades definidas pelo órgão 
regulador e fiscalizador.
Art. 19. As contribuições destinadas à constituição de reservas terão como finalidade prover 
o pagamento de beneficios de caráter previdenciário, observadas as especificidades 
previstas nesta Lei Complementar. 
Parágrafo único., As contribuições referidas no caput classificam-se em: 
I - normais, aquelas destinadas ao custeio dos benefícios previstos no respectivo piano; e 
II - extraordinárias, aquelas destinadas ao custeio de déficits, serviço passado e outras 
finalidades não incluídas na contribuição normal. 
Art. 20. O resultado superavitário dos pianos de beneficios das entidades fechadas, ao final 
do exercício, satisfeitas as exigências regulamentares relativas aos mencionados pianos, 
será destinado à constituição de reserva de contingência, para garantia de benefícios, até o 
limite de vinte e cinco por cento do valor das reservas matemáticas. 
§ 19 Constituida a reserva de contingência, com os valores excedentes será constituída 
reserva especial para revisão do piano de benefícios. 
§ 29 A não utilização da reserva especial por três exercicios consecutivos determinará a 
revisão obrigatória do piano de beneficios da entidade. 
§ 39 Se a revisão do piano de benefícios implicar redução de contribuições, deverá ser 
levada em consideração a proporção existente entre as contribuições dos patrocinadores e 
dos participantes, inclusive dos assistidos. 
Art. 21. O resultado deficitário nos planos ou nas entidades fechadas será equacionado por 
patrocinadores, participantes e assistidos, na proporção existente entre as suas 
contribuições, sem prejuízo de ação regressiva contra dirigentes ou terceiros que deram 
causa a dano ou prejuízo à entidade de previdência complementar. 
§ 19 O equaclonarnento referido no caput poderá ser feito, dentre outras formas, por meio 
do aumento do valor das contribuições, instituição de contribuição adicional ou redução do 
valor dos beneficios a conceder, observadas as normas estabelecidas pelo órgão regulador e 
fiscalizador. 
§ 29 A redução dos valores dos beneficios não se aplica aos assistidos, sendo cabível, nesse 
caso, a instituição de contribuição adicional para cobertura do acréscimo ocorrido em razão 
da revisão do plano. 
§ 39 Na hipótese de retorno à entidade dos recursos equivalentes ao déficit previsto no 
caput deste artigo, em conseqüência de apuração de responsabilidade mediante ação 
judicial ou administrativa, os respectivos valores deverão ser aplicados necessariamente na 
redução proporcional das contribuições devidas ao plano ou em melhoria dos benefícios. 
Art. 22. Ao final de cada exercício, coincidente com o ano civil, as entidades fechadas 
deverão levantar as demonstrações contábeis e as avaliações atuariais de cada piano de 
beneficios, por pessoa j'urid.ica ou profissional legalmente habilita-do, devendo os resultados 
ser encaminhados ao órgão regulador e fiscalizador e divulgados aos participantes e aos 
assistidos. 
Art. 23. As entidades fechadas deverão manter atualizada sua contabilidade, de acordo com 
as instruções do órgão regulador e fiscalizador, consolidando a posição dos pianos de 
benefícios que administram e executam, bem como submetendo suas contas a auditores 
independentes. 
Parágrafo único. Ao final de cada exercicio serão elaboradas as demonstrações contábeis e 
atuariais consolidadas, sem prejuizo dos controles por plano de benefícios. 
Art. 24. A divulgação aos participantes, inclusive aos assistidos, das informações pertinentes 
aos planos de benefícios dar-se-á ao menos uma vez ao ano, na forma, nos prazos e pelos 
meios estabelecidos pelo órgão regulador e fiscalizador. 
Parágrafo único. As informações requeridas formalmente pelo participante ou assistido, para 
defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal especifico deverão ser 
atendidas pela entidade no prazo estabelecido pelo órgão regulador e fiscalizador. 
Art. 25. O Órgão regulador e fiscalizador poderá autorizar a extinção de plano de benefícios 
ou a retirada de patrocinio, ficando os patrocinadores e instituidores obrigados ao 
cumprimento da totalidade dos compromissos assumidos com a entidade relativamente aos
direitos dos participantes, assistidos e obrigações legais, até a data da retirada ou extinção 
do plano. 
Parágrafo único. Para atendimento do disposto no caput deste artigo, a situação de 
solvência econômico-financeira e atuarial da entidade deverá ser atestada por profissional 
devidamente habilitado, cujos relatórios serão encaminhados ao órgão regulador e 
fiscalizador. 
Seção III 
Dos Planos de Beneficios de Entidades Abertas 
Art. 26. Os pianos de benefícios instituídos por entidades abertas poderão ser: 
I - individuais, quando acessíveis la quaisquer pessoas fisicas; ou 
II - coletivos, quando tenham por objetivo garantir benefícios previdenciários a pessoas 
físicas vinculadas, direta ou indiretamente, a uma pessoa jurídica contratante. 
§ 19 O plano coletivo poderá ser contratado por uma ou várias pessoas jurídicas. 
§ 29 O vinculo indireto de que trata o inciso II deste artigo refere-se aos casos em que uma 
entidade representativa de pessoas jurídicas contrate plano previdenciário coletivo para 
grupos de pessoas físicas vinculadas a suas filiadas. 
§ 39 Os grupos de pessoas de que trata o parágrafo anterior poderão ser constituídos por 
uma ou mais categorias específicas de empregados de um mesmo empregador, podendo 
abranger empresas coligadas, controladas ou subsidiárias, e por membros de associações 
legalmente constituídas, -de caráter profissional ou classista, e seus cônjuges ou 
companheiros e dependentes econômicos. 
§ 49'Para efeito do disposto no parágrafo anterior, são equiparáveis aos empregados e 
associados os diretores, conselheiros ocupantes de cargos eletivos e outros dirigentes ou 
gerentes da pessoa juridica contratante. I 
§ 59 A implantação de um plano coletivo será celebrada mediante contrato, na forma, nos 
criterios, nas condicoes e nos requisitos mínimos a serem estabelecidos pelo órgão 
regulador. 
§ 69 E vedada à entidade aberta a contratação de plano coletivo com pessoa jurídica cujo 
objetivo principal seja estipular, em nome de terceiros, planos de benefícios coletivos. 
Art. 27. Observados os conceitos, a forma, as condições e os critérios fixados pelo órgão 
regulador, é assegurado aos participantes o direito à portabilidade, inclusive para plano de 
benefício de entidade fechada, e ao resgate de recursos das reservas técnicas, provisões e 
fundos, total ou parcialmente. 
§ 19 A portabilidade- não caracteriza resgate. 
§ 29 E vedado, no caso de portabilidade: 
I - que os recursos financeiros transitem pelos participantes, sob qualquer forma; e 
II - a transferência de recursos entre participantes. 
Art. 28. Os ativos garantidores das reservas técnicas, das provisões e dos fundos serão 
vinculados à ordem do órgão fiscalizador, na forma a ser regulamentada, e poderão ter sua 
livre movimentação suspensa pelo referido órgão, a partir da qual não poderão ser 
alienados ou prometidos alienar sem sua prévia e expressa autorização, sendo nulas, de 
pleno direito, quaisquer operações realizadas com violação daquela suspensão. 
§ 19 Sendo imóvel, o vínculo será averbado à margem do respectivo registro no Cartório de 
Registro Geral de Imóveis competente, mediante comunicação do órgão fiscalizador. 
§ 29 Os ativos garantidores a que se refere o caput, bem como os direitos deles 
decorrentes, não poderão ser gravados, sob qualquer forma, sem prévia e expressa 
autorização do órgão fiscalizador, sendo nulos os gravames constituídos com infringência do 
disposto neste parágrafo. 
Art. 29. Compete ao órgão regulador, entre outras atribuições que lhe forem conferidas por 
lei: 
I - fixar padrões adequados de segurança atuarial e econômico-financeira, para preservação 
da liquidez e solvência dos planos de beneficios, isoladamente, e de cada entidade aberta, 
no conjunto de suas atividades;
II - estabelecer as condições em que o órgão fiscalizador pode determinar a suspensão da 
comercialização ou a transferência, entre entidades abertas, de pianos de benefícios; e 
III - fixar condições que assegurem transparência, acesso a informações e fornecimento de 
dados relativos aos pianos de beneficios, inclusive quanto à gestão dos respectivos 
recursos. I 
Art. 30. E facultativa a utilização de corretores na venda dos planos de benefícios das 
entidades abertas. 
Parágrafo único. Aos corretores de planos de beneficios aplicam-se a legislação e a 
regulamentação da profissão de corretor delseguros. 
CAPITULO III A 
DAS ENTIDADES FECHADAS DE PREVIDENCIA COMPLEMENTAR 
Art. 31. As entidades fechadas são aquelas acessíveis, na forma regulamentada pelo órgão 
regulador e fiscalizador, exclusivamente: 
I - aos empregados de uma empresa ou grupo de empresas e aos sen/idores da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, entes denominados patrocinadores; e 
II - aos associados ou membros de pessoas jurídicas de caráter profissional, classista ou 
setorial, denominadas instituidores. 
§ lg As entidades fechadas organizar-se-ão sob a forma de fundação ou sociedade civil, sem 
fins lucrativos. 
§ 29 As entidades fechadas constituídas por instituiclores referidos no inciso II do caput 
deste artigo deverão, cumulativamente: 
I - terceirizar a gestão dos recursos garantidores das reservas técnicas e provisões 
mediante a contratação de instituição especializada autorizada a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil ou outro órgão competente; 
II - ofertar exclusivamente pianos de benefícios na modalidade contribuição definida, na 
forma do parágrafo único do art. 79 desta Lei Complementar. 
§ 39 Os responsáveis pela gestão dos recursos de que trata o inciso I do parágrafo anterior 
deverão manter segregados e totalmente isolados o seu patrimônio dos patrimônios do 
instituidor e da entidade fechada. 
§ 49 Na regulamentação de que trata o caput, o órgão regulador e fiscalizador estabelecerá 
o tempo minimo de existência do instituidor e o seu número mínimo de associados. 
Art. 32. As entidades fechadas têm como objeto a administração e execução de planos de 
benefícios de natureza previdenciária. 
Parágrafo único. E vedada às entidades fechadas a prestação de quaisquer serviços que não 
estejam no âmbito de seu objeto, observado o disposto no art. 76. 
Art. 33. Dependerão de prévia e expressa autorização do órgão regulador e fiscalizador: 
I - a constituição e o funcionamento da entidade fechada, bem como a aplicação dos 
respectivos estatutos, dos regulamentos dos planos de beneficios e suas alterações; 
II - as operações de fusão, cisão, incorporação ou qualquer outra forma de reorganização 
societária, relativas às entidades fechadas; 
III - as retiradas de patrocinadores; e 
IV - as transferências de patrocínio, de grupo de participantes, de planos e de reservas 
entre entidades fechadas. 
§ 19 Excetuado o disposto no inciso III deste artigo, é vedada a transferência para terceiros 
de participantes, de assistidos e de reservas constituídas para garantia de benefícios de 
risco atuarial programado, de acordo com normas estabelecidas pelo órgão regulador e 
fiscalizador. 
§ 29 Para os assistidos de planos de beneficios na modalidade contribuição definida que 
mantiveram esta caracteristica durante a fase de percepção de renda programada, o órgão 
regulador e fiscalizador poderá, em caráter excepcional, autorizar a transferência dos 
recursos garantidores dos beneficios para entidade de previdência complementar ou 
companhia seguradora autorizada a operar planos de previdência complementar, com o 
objetivo especifico de contratar plano de renda vitalicia, observadas as normas aplicáveis.
Art. 34. As entidades fechadas podem ser qualificadas da seguinte forma, além de outras 
que possam ser definidas pelo órgão regulador e fiscalizador: 
I - de acordo com os planos que administram: 
a) de plano comum, quando administram plano ou conjunto de planos acessíveis ao 
universo de participantes; e 
b) com multlplano, quando administram plano ou conjunto de pl-anos de benefícios para 
diversos grupos de participantes, com independência patrimonial; 
II - de acordo com seus patrocinadores ou instituidores: 
a) singulares, quando estiverem vinculadas a apenas um patrocinador ou instituidor; e 
b) multipatrocinadas, quando congregarem mais de um patrocinador ou instituidor. 
Art. 35. As entidades fechadas deverão manter estrutura mínima composta por conselho 
deliberativo, conselho fiscal e diretoria-executiva. 
§ 19 O estatuto deverá prever representação dos participantes e assistidos nos conselhos 
deliberativo e fiscal, assegurado a eles no mínimo um terço das vagas.. 
§ 29 Na composição dos conselhos deliberativo e fiscal das entidades qualificadas como 
multipatrocinadas, deverá ser considerado o número de participantes vinculados a cada 
patrocinador ou instituidor, bem como o montante dos respectivos patrimônios. 
§ 39 Os membros do conselho deliberativo ou do conselho fiscal deverão atender aos 
seguintes requisitos mínimos: 
I - comprovada experiência no exercicio de atividades nas áreas financeira, administrativa, 
contábil, juridica, de fiscalização ou de auditoria; 
II - não ter sofrido condenação criminal transitada em julgado; e 
III - não ter sofrido penalidade administrativa por infração da legislação da seguridade 
social ou como servidor público. 
§ 49 Os membros da diretoria-executiva deverão ter formação de nível superior e atender 
aos requisitos do parágrafo anterior. _ 
§ 59 Será informado ao órgão regulador e fiscalizador o responsável pelas aplicações dos 
recursos da entidade, escolhido entre os membros da diretoria-executiva. 
§ 69 Os demais membros da diretoria-executiva responderão solidariamente com o dirigente 
indicado na forma do parágrafo anterior pelos danos e prejuízos causados à entidade para 
os quais tenham concorrido. 
§ 79 Sem prejuízo do disposto no § 19 do art. 31 desta Lei Complementar, os membros da 
diretoria-executiva e dos conselhos deliberativo e fiscal poderão ser remunerados pelas 
entidades fechadas, de acordo com a legislação aplicável. 
§ 89 Em caráter excepcional, poderão ser ocupados até trinta por cento dos cargos da 
diretoria-executiva por membros sem formação de nível superior, sendo assegurada a 
possibilidade de participação neste órgão de pelo menos um membro, quando da aplicação 
do referido percentual resultar número inferior à unidade. 
CAPITULO IV A 
DAS ENTIDADES ABERTAS DE PREVIDENCIA COMPLEMENTAR 
Art. 36. As entidades abertas são constituídas unicamente sob a forma de sociedades 
anônimas e têm por objetivo instituir e operar planos de beneficios de caráter previdenciário 
concedidos em forma de renda continuada ou pagamento único, acessíveis a quaisquer 
pessoas físicas. 
Parágrafo único. As sociedades seguradoras autorizadas a operar exclusivamente no ramo 
vida poderão ser autorizadas a operar os planos de benefícios a que se refere o caput, a 
elas se aplicando as disposições desta Lei Complementar. 
Art. 37. Compete ao órgão regulador, entre outras atribuições que lhe forem conferidas por 
lei, estabelecer: 
I - os critérios para a investidura e posse em cargos e funções de órgãos estatutários de 
entidades abertas, observado que o pretendente não poderá ter sofrido condenação criminal 
transitada em julgado, penalidade administrativa por infração da legislação da seguridade 
social ou como servidor público; A
II - as normas gerais de contabilidade, auditoria, atuária e estatística a serem observadas 
pelas entidades abertas, inclusive quanto à padronização dos pianos de contas, balanços 
gerais, balancetes e outras demonstrações financeiras, critérios sobre sua periodicidade, 
sobre a. publicação desses documentos e sua remessa ao órgão fiscalizador; 
III - os indices de solvência e liquidez, bem como as relações patrimoniais a serem 
atendidas pelas entidades abertas, observado que seu patrimônio líquido não poderá ser 
inferior ao respectivo passivo não operacional; e 
IV - as condições que assegurem acesso a informações e fornecimento de dados relativos a 
quaisquer aspectos das atividades das entidades abertas. 
Art. 38. Dependerão de prévia e expressa aprovação do órgão fiscalizador: 
I - a constituição e o funcionamento das entidades abertas, bem como as disposições de 
seus estatutos e as respectivas alterações; 
II - a comercialização dos planos de beneficios; 
III - os atos relativos à eleição e conseqüente posse de administradores e membros de 
conselhos estatutários; e 
IV - as operações relativas à transferência do controle acionário, fusão, cisão, incorporação 
ou qualquer outra forma de reorganização societária. 
Parágrafo único. O órgão regulador disciplinará o tratamento administrativo a ser 
emprestado ao exame dos assuntos constantes deste artigo. 
Art. 39. As entidades abertas deverão comunicar ao Órgão fiscalizador, no prazo e na forma 
estabelecidos:
_ 
I - os atos relativos às alterações estatutárias e à eleição de administradores e membros de 
conselhos estatutários; e 
II - o responsável pela aplicação dos recursos das reservas técnicas, provisões e fundos, 
escolhido dentre os membros da diretoria-executiva. 
Parágrafo único. Os demais membros da diretoria-executiva responderão solidariamente 
com o dirigente indicado na forma do inciso II deste artigo pelos danos e prejuizos causados 
à entidade para os quais tenham concorrido. 
Art. 40. As entidades abertas deverão levantar no último dia útil de cada mês e semestre, 
respectivamente, balancetes mensais e balanços gerais, com observância das regras e dos 
critérios estabelecidos pelo órgão regulador.. 
Parágrafo único. As sociedades seguradoras autorizadas a operar planos de beneficios 
deverão apresentar nas demonstrações financeiras, de forma discriminada, as atividades 
previdenciárias e as de seguros, de acordo com critérios fixados pelo órgão regulador. 
CAPITULO V ~ DA FISCALIZAÇAO 
Art. 41. No desempenho das atividades de fiscalização das entidades de previdência 
complementar, os servidores do órgão regulador e fiscalizador terão livre acesso às 
respectivas' entidades, delas podendo requisitar e apreender livros, notas técnicas e 
quaisquer documentos, caracterizando-se embaraço à fiscalização, sujeito às penalidades 
previstas em lei, qualquer dificuldade oposta à consecução desse objetivo. 
§ 19 O órgão regulador e fiscalizador das entidades fechadas poderá solicitar dos 
patrocinadores e instituidores informações relativas aos aspectos especificos que digam 
respeito aos compromissos assumidos frente aos respectivos planos de benefícios. 
§ 29 A fiscaiização a cargo do Estado não exime os patrocinadores e os instituidores da 
responsabilidad.e pela supervisão sistemática das atividades das suas respectivas entidades 
fechadas. 
§ 39 As pessoas fisicas ou jurídicas submetidas ao regime desta Lei Complementar ficam 
obrigadas a prestar quaisquer informações ou esclarecimentos solicitados pelo órgão 
regulador e fiscalizador. 
§ 49 O disposto neste artigo aplica-se, sem prejuizo da competência das autoridades fiscais, 
relativamente ao pleno exercício das atividades de fiscalização tributária.
Art. 42. O órgão regulador e fiscalizador poderá, em relação às entidades fechadas, nomear 
administrador especiai, a expensas da entidade, com poderes próprios de interv'enção e de 
liquidação extrajudicial, com o objetivo de sane-ar piano de benefícios específico, caso seja 
constatada na sua administração e execução alguma das hipóteses previstas nos arts. 44 e 
48 desta Lei Complementar. 
Parágrafo único. O ato de nomeação de que trata o caput estabelecerá as condições, os 
limites e as atribuições do administrador especial. 
Art. 43. O órgão fiscalizador poderá, em relação às entidades abertas, desde que se 
verifique uma das condições previstas no art. 44 desta Lei Complementar, nomear, por 
prazo determinado, prorrogável a seu critério, e a expensas da respectiva entidade, um 
diretor-fiscal. 
§ 19 O diretor-fiscal, sem poderes de gestão, terá suas atribuições estabelecidas pelo órgão 
regulador, cabendo ao órgão fiscalizador fixar sua remuneração. 
§ 29 Se reconhecer a inviabilidade de recuperação da entidade aberta ou a. ausência de 
qualquer condição para o seu funcionamento, o diretor-fiscal proporá ao órgão fiscalizador .a 
decretação da intervenção ou da liquidação extrajudicial. 
§ 39 O diretor-fiscal não está sujeito à indisponibilidade de bens, nem aos demais efeitos 
decorrentes da decretação da intervenção ou da liquidação extrajudicial da entidade aberta. 
CAPITULO VI ~ 
DA INTERVENÇÃO E DA LIQUIDAÇAO EXTRAJUDICIAL 
Seção I 
Da Intervenção 
Art. 44. Para resguardar os direitos dos participantes e assistidos poderá ser decretada a 
intervenção na entidade de previdência complementar, desde que se verifique, isolada ou 
cumulativamente: 
I - irregularidade ou insuficiência na constituição das reservas técnicas, provisões e fundos, 
ou na sua cobertura por ativos garantidores; 
II - aplicação dos recursos das reservas técnicas, provisões e fundos de forma inadequada 
ou em desacordo com as normas expedidas pelos órgãos competentes; 
III - descumprimento de disposições estatutárias ou de obrigações previstas nos 
regulamentos dos planos de benefícios, convênios de adesão ou contratos dos planos 
coletivos de que trata o inciso II do art. 26 desta Lei Complementar; 
IV - situação 'econômico-financeira insuficiente à preservação da liquidez e solvência de 
cada um dos planos de benefícios e da entidade no conjunto de suas atividades; 
V - situação atuarial desequilibrada; 
VI - outras anormalidades definidas em regulamento. 
Art. 45. A intervenção será decretada pelo prazo necessário ao exame da situação da 
entidade e encaminhamento de plano destinado à sua recuperação. 
Parágrafo único. Dependerão de prévia e expressa autorização do órgão competente os atos 
do interventor que impliquem oneração ou disposição do patrimônio. 
Art. 46. A intervenção cessará quando aprovado o plano de recuperação da entidade pelo 
órgão competente ou se decretada a sua liquidação extrajudicial. . 
Seção II 
Da Liquidação Extrajudicial 
Art. 47. As entidades fechadas não poderão solicitar -concordata e não estão sujeitas a 
falência, mas somente a liquidação extrajudicial. 
Art. 48. A liquidação extrajudicial será decretada quando reconhecida a inviabilidade de 
recuperação da entidade de previdência complementar ou pela ausência de condição para 
seu funcionamento. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se por ausência de 
condição para funcionamento de entidade de previdência complementar: 
I - (VETADO) 
II - (VETADO)
III - o não atendimento às condições mínimas estabelecidas pelo órgão regulador e 
fiscalizador. 
Art. 49. A decretação da liquidação extrajudicial produzirá, de imediato, os seguintes 
efeitos: 
I - suspensão das ações e execuções iniciadas sobre direitos e interesses relativos ao acervo 
da entidade liquidanda; 
II - vencimento antecipado das obrigações da liquidanda; 
III - não incidência de penalidades contratuais contra a entidade por obrigações vencidas 
em decorrência da decretação da liquidação extrajudicial; 
IV - não fluência de juros contra a liquidanda enquanto não integralmente pago o passivo; 
V - interrupção da prescrição em relação às obrigações da entidade em liquidação; 
VI - suspensão de «multa e juros em relação às dívidas da entidade; 
VII - inexigibilidade de penas pecuniárias por infrações de natureza administrativa; 
VIII - interrupção do pagamento à liquidanda das contribuições dos participantes e dos 
patrocinadores, relativas aos pianos de benefícios. 
§ 919 As faculdades previstas nos incisos deste artigo aplicam-se, no caso das entidades 
abertas de previdência complementar, exclusivamente, em relação às suas atividades de 
natureza previdenciária. 
§ 29 O disposto neste artigo não se aplica às ações e aos débitos de natureza tributária. 
Art. 50. O liquidante organizará o quadro geral de credores, realizará o ativo e iiquidará o 
passivo. 
§ 19 Os participantes, inclusive os assistidos, dos planos de benefícios ficam dispensados de 
se habilitarem a seus respectivos créditos, estejam estes sendo recebidos ou não. 
§ 29 Os participantes, inclusive os assistidos, dos planos de benefícios terão privilégio 
especial sobre os ativos garantidores das reservas técnicas e, caso estes não sejam 
suficientes para a cobertura dos direitos respectivos, privilégio geral sobre as demais partes 
não vinculadas -ao ativo. 
§ 39 Os participantes que já estiverem recebendo benefícios, ou que já tiverem adquirido 
este direito antes de decretada a liquidação extrajudicial, terão preferência sobre os demais 
participantes. 
§ 49 Os créditos referidos nos parágrafos anteriores deste artigo não têm preferência sobre 
os créditos de -natureza trabalhista ou tributária. 
Art. 51. Serão obrigatoriamente levantados, na data, da decretação da liquidação 
extrajudicial de entidade de previdência complementar, o balanço geral de liquidação e as 
demonstrações contábeis e atuariais necessárias à determinação do valor das reservas 
individuais. 
Art. 52. A liquidação extrajudicial poderá, a qualquer tempo, ser levantada, desde que 
constatados fatos supervenientes que viabilizem a recuperação da entidade de previdência 
complementar. 
Art. 53. A liquidação extrajudicial das entidades fechadas encerrar-se-á com a aprovação, 
pelo órgão regulador e fiscalizador, das contas finais do iiquidante e com a baixa nos 
devidos registros. 
Parágrafo único. Comprovada pelo liquidante a inexistência de ativos para satisfazer a 
possíveis créditos reclamados contra a entidade, deverá tal situação ser comunicada ao 




Art. 54. O interventor terá amplos poderes de administração e representação e o liquidante 
plenos poderes de administração, representação e liquidação. 
Art. 55. Compete ao órgão fiscalizador decretar, aprovar e rever os atos de que tratam os 
arts. 45, 46 e 48 desta Lei Complementar, bem como nomear, por intermédio do seu 
dirigente máximo, o interventor ou o liquidante. .
Art. 56. A intervenção e a liquidação extrajudicial determinam a perda do mandato dos 
administradores e membros dos conselhos estatutários das entidades, sejam titulares ou 
suplentes. 
Art. 57. Os créditos das entidades' de previdência complementar, em caso de liquidação ou 
falência de patrocinadores, terão privilégio especial sobre a massa, respeitado o privilégio 
dos créditos trabalhistas e tributários. 
Parágrafo único. Os administradores dos respectivos patrocinadores serão responsabilizados 
pelos danos ou prejuízos causados às entidades de previdência complementar, 
especialmente pela falta de aporte das contribuições a que estavam obrigados, observado o 
disposto no parágrafo único do art. 63 desta Lei Complementar. 
Art. 58. No caso de liquidação extrajudicial de entidade fechada motivada pela falta de 
aporte de contribuições de patrocinadores ou pelo não recoihimento de contribuições de 
participantes, os administradores daqueles também serão responsabilizados pelos danos ou 
prejuízos causados. 
Art. 59. Os administradores, controladores e membros de conselhos estatutários das 
entidades de previdência complementar sob intervenção ou em liquidação extrajudicial 
ficarão com todos os seus bens indisponíveis, não podendo, por qualquer forma, direta ou 
indireta, aiiená-los ou onerá-los, até a apuração e liquidação final de suas 
responsabilidades. 
§ 12 A indisponibilidade prevista neste artigo decorre do ato que decretar a intervenção ou 
liquidação extrajudicial e atinge todos aqueles que tenham estado no exercício das funções 
nos doze meses anteriores. 
§ 29 A indisponibilidade poderá ser estendida aos bens de pessoas que, nos últimos doze 
meses, os tenham adquirido, a qualquer titulo, das pessoas referidas no caput e no 
parágrafo anterior, desde que haja seguros elementos de convicção de que se trata de 
simulada transferência com o fim de evitar os efeitos desta Lei Complementar. 
§ 39 Não- se incluem nas disposições deste artigo os bens considerados inalienáveis ou 
impenhoráveis pela legislação em vigor. 
§ 49 Não são também atingidos pela indisponibilidade os bens objeto de contrato de 
alienação, de promessas de compra e venda e de cessão de direitos, desde que os 
respectivos instrumentos tenham sido levados ao competente registro público até doze 
meses antes da data de decretação da intervenção ou liquidação extrajudicial. 
§ 59 Não se aplica a indisponibilidade de bens das pessoas referidas no caput deste artigo 
no caso de liquidação extrajudicial de entidades fechadas que deixarem de ter condições 
para funcionar por motivos totalmente desvinculados do exercicio das suas atribuições, 
situação esta que poderá ser revista a qualquer momento, pelo órgão regulador e 
fiscalizador, desde que constatada a existência de irregularidades ou indícios de crimes por 
elas praticados. 
Art. 60. O interventor ou o liquidante comunicará a indisponibilidade de bens aos órgãos 
competentes para os devidos registros e publicará edital para conhecimento de terceiros. 
Parágrafo único. A autoridade que receber a comunicação ficará, relativamente a esses 
bens, impedida de: 
I - fazer transcrições, inscrições ou averbações de documentos públicos ou particulares; 
II - arquivar atos ou contratos que importem em transferência de cotas sociais, ações ou 
partes beneficiárias; 
III - realizar ou registrar operações e títulos de qualquer natureza; e 
IV - processar a transferência de propriedade de veículos automotores, aeronaves e 
embarcações. 
Art. 61. A. apuração de responsabilidades específicas referida no caput do art. 59 desta Lei 
Complementar será feita mediante inquérito a ser instaurado pelo órgão regulador e 
fiscalizador, sem prejuízo do disposto nos arts. 63 a 65 desta Lei Complementar. 
§ 19 Se o inquérito concluir pela inexistência de prejuízo, será arquivado no Órgão 
fiscalizador.
§ 29 Concluindo o inquérito pela existência de prejuízo, será ele, com o respectivo relatório, 
remetido pelo órgão regulador e fiscalizador ao Ministério Público, observados os seguintes 
procedimentos: 
I - o interventor ou o liquidante, de ofício ou a requerimento de qualquer interessado que 
não tenha sido indiciado no inquérito, após aprovação do respectivo relatório pelo órgão 
fiscalizador, determinará o levantamento da indisponibilidade de que trata o art. 59 desta 
Lei Complementar; 
II - será mantida a indispon.ibil.idade com relação às pessoas indiciadas no inquérito, após 
aprovação do respectivo relatório pelo órgão fiscalizador. 
Art. 62. Apiicam~se à inten/enção e à liquidação das entidades de previdência 
complementar, no que couber, os dispositivos da legislação sobre a intervenção e liquidação 
extrajudicial das instituições financeiras, cabendo ao órgão regulador e fiscalizador as 
funções atribuídas ao Banco Central do Brasil. 
CAPITULO VII 
DO REGIME DISCIPLINAR 
Art. 63. Os administradores de entidade, os procuradores com poderes de gestão, os 
membros de conselhos estatutárias, o interventor e o liquidante responderão civilmente 
pelos danos ou prejuízos que causaram, por ação ou omissão, às entidades de previdência 
complementar. 
Parágrafo único. São também responsáveis, na forma do caput, os administradores dos 
patrocinadores ou instituidores, os atuários, os auditores independentes, os avaliadores de 
gestão e outros profissionais que prestem serviços técnicos à entidade, diretamente ou por 
intermédio de pessoa jurídica contratada. 
Art. 64. O órgão fiscaiizador competente, o Banco Central do Brasii, a Comissão de Valores 
Mobiliários ou a Secretaria da Receita Federal, constatando a existência de práticas 
irregulares ou indícios de crimes em entidades de previdência complementar, noticiará ao 
Ministério Público, enviando-lhe os documentos comprobatórios. 
Parágrafo único. O sigilo de operações não poderá ser invocado como óbice à troca de 
informações entre os órgãos mencionados no caput, nem ao fornecimento de informações 
requisitadas pelo Ministério Público. 
Art. 65. A infração de qualquer disposição desta Lei Compiementar ou de seu regulamento, 
para a qual não haja penalidade expressamente cominada, sujeita a pessoa física ou jurídica 
responsável, conforme o caso e a gravidade da infração, às seguintes penalidades 
administrativas, observado o disposto em regulamento: 
I - advertência; 
II - suspensão do exercício de atividades em entidades de previdência complementar pelo 
prazo de até cento e oitenta dias; 
III - inabilitação, peio prazo de dois a dez anos, para o exercício de cargo ou função em 
entidades de previdência complementar, sociedades seguradoras, instituições financeiras e 
no sen/iço público; e 
IV - multa de dois mil reais a um miihão de reais, devendo esses valores, a partir da 
publicação desta Lei Complementar, ser reajustados de forma a preservar, em caráter 
permanente, seus valores reais. 
§ 19 A penalidade prevista no inciso IV será imputada ao agente responsável, respondendo 
solidariamente a entidade de previdência complementar, assegurado o direito de regresso, 
e poderá ser apiicada cumulativamente com as constantes dos incisos I, II ou III deste 
artigo. 
§ 29 Das decisões do órgão fiscalizador caberá recurso, no prazo de quinze dias, com efeito 
suspensivo, ao órgão competente. 
§ 39 O recurso a que se refere o parágrafo anterior, na hipótese do inciso IV deste artigo, 
somente será conhecido se for comprovado pelo requerente o pagamento antecipado, em 
favor do órgão fiscalizador, de trinta por cento do valor da multa aplicada. 
§ 49 Em caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro.
N 
Art. 66. As infraçoes serão apuradas mediante processo administrativo, na forma do 
regulamento, aplicando-se, no que couber, o disposto na Lei ng 9.784, de 29 de janeiro de 
1999. 
Art. 67. O exercício de atividade de previdência complementar por qualquer pessoa, física 
ou jurídica, sem a autorização devida do órgão competente, inclusive a comercialização de 
planos de beneficios, bem como a captação ou a administração de recursos de terceiros com 
o objetivo de, direta ou indiretamente, adquirir ou conceder benefícios previdenciários sob 
qualquer forma, submete o responsável à penalidade de inabilitação pelo prazo de dois a 
dez anos para o exercício de cargo ou função em entidade de previdência complementar, 
sociedades seguradoras, instituições financeiras e no serviço público, além de multa 
aplicável de acordo com o disposto no inciso IV do art. 65 desta Lei Complementar, bem 
como noticiar ao Ministério Público. I 
CAPITL_iLo VIII 
DISPOSIÇOES GERAIS 
Art. 68. As contribuições do empregador, os benefícios e as condições contratuais previstos 
nos estatutos, regulamentos e pianos de benefícios das entidades de previdência 
complementar não integram o contrato de trabalho dos participantes, assim como, à 
exceção dos beneficios concedidos, não integram a remuneração dos participantes. 
§ 19 Os benefícios serão considerados direito adquirido do participante quando 
implementadas todas as condições estabelecidas para elegibilidade consignadas no 
regulamento do respectivo plano. 
§ 29 A concessão de benefício pela previdência complementar não depende da concessão de 
benefício pelo regime geral de previdência social. 
Art. 69. As contribuições vertidas para as entidades de previdência complementar, 
destinadas ao custeio dos pianos de benefícios de natureza previdenciária, são dedutíveis 
para fins de incidência de imposto sobre a renda, nos limites e nas condições fixadas em lei. 
§ 19 Sobre as contribuições de que trata o caput não incidem tributação e contribuições de 
qualquer natureza. 
§ 29 Sobre a portabilidade de recursos de reservas técnicas, fundos e provisões entre planos 
de beneficios de entidades de previdência complementar, titulados pelo mesmo participante, 
não incidem tributação e contribuições de qualquer natureza. 
Art. 70. ()/ETADO) 
Art. 71. E vedado às entidades de previdência complementar realizar quaisquer operações 
comerciais e financeiras: 
I - com seus administradores, membros dos conselhos estatutários e respectivos cônjuges 
ou companheiros, e com seus parentes até 0 segundo grau; 
II - com empresa de que participem as pessoas a que se refere o inciso anterior, exceto no 
caso de participação de até cinco por cento como acionista de empresa de capital aberto; e 
III - tendo como contrapaite, mesmo que indiretamente, pessoas fisicas e jurídicas a elas 
ligadas, na forma definida pelo órgão regulador. V 
Parágrafo único. A vedação deste artigo não se aplica ao patrocinador, aos participantes e 
aos assistidos, que, nessa condição, realizarem operações com a entidade de previdência 
complementar. 
Art. 72. Compete privativamente ao órgão regulador e fiscalizador das entidades fechadas 
zelar pelas sociedades civis e fundações, como definido no art. 31 desta Lei Complementar, 
não se aplicando a estas o disposto nos arts. 26 e 30 do Código Civil e 1.200 a 1.204 do 
Código de Processo Civil e demais disposições em contrário. 
Art. 73. As entidades abertas serão reguladas também, no que couber, pela legislação 
aplicável às sociedades seguradoras. 
Art. 74. Até que seja publicada a lei de que trata o art. 59 desta Lei Complementar, as 
funções do órgão regulador e do órgão fiscalizador serão exercidas pelo Ministério da 
Previdência e Assistência Social, por intermédio, respectivamente, do Conselho de Gestão 
da Previdência Complementar (CGPC) e da Secretaria de Previdência Complementar (SPC),
relativamente às entidades fechadas, e pelo Ministério da Fazenda, por intermédio do 
Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) e da Superintendência de Seguros Privados 
(SUSEP), em relação, respectivamente, à regulação e fiscalização das entidades abertas. 
Art. 75. Sem prejuizo do beneficio, prescreve em cinco anos o direito às prestações não 
pagas nem reciamadas na época própria, resguardados os direitos dos menores 
dependentes, dos incapazes ou dos ausentes, na forma do Código Civil. 
Art. 76. As -entidades fechadas que, na data da publicação desta Lei Complementar, 
prestarem a seus participantes e assistidos serviços assistenciais à saúde poderão continuar 
a fazê-lo, desde que seja estabelecido um custeio específico para os planos assistenciais e 
que a sua contabilização e o seu patrimônio sejam mantidos em separado em relação ao 
plano previdenciário. 
§ ig Os programas assistenciais de natureza financeira deverão ser extintos a partir da data 
de publicação desta Lei Complementar, permanecendo em vigência, até o seu termo, 
apenas os compromissos já firmados. 
§ 2g Consideram-se programas assistenciais de natureza financeira, para os efeitos desta 
Lei Complementar, aqueles em que o rendimento situa-se abaixo da taxa mínima atuarial 
do respectivo plano de benefícios. 
Art. 77. As entidades abertas sem fins lucrativos e as sociedades seguradoras autorizadas a 
funcionar em conformidade com a Lei ng 6.435, de 15 de julho de 1977, terão o prazo de 
dois anos para se adaptar ao disposto nesta Lei Complementar. 
§ lg No caso das entidades abertas sem fins lucrativos já autorizadas a funcionar, é 
permitida a manutenção de sua organização juridica como sociedade civil, sendo-lhes 
vedado participar, direta ou indiretamente, de pessoas jurídicas, exceto quando tiverem 
participação acionária: 
I - minoritária, em sociedades anônimas de capital aberto, na forma regulamentada pelo 
Conselho 'Monetário Nacional, para aplicação de recursos de reservas técnicas, fundos e 
provisões; 
II - em sociedade seguradora e/ou de capitalização. 
§ 2g E vedado à sociedade seguradora e/ou de capitalização referida no inciso II do 
parágrafo anterior participar majoritariamente de pessoas jurídicas, ressalvadas as 
empresas de suporte ao seu funcionamento e as sociedades anônimas de capital aberto, nas 
condições previstas no inciso I do parágrafo anterior. 
§ 3g A entidade aberta sem fins lucrativos e a sociedade seguradora e,/ou de capitalização 
por ela controlada devem adaptar-se às condições estabelecidas nos §§ lg e 2g, no mesmo 
prazo previsto no caput deste artigo. 
§ 4g As reservas técnicas de planos já operados por entidades abertas de previdência 
privada sem fins lucrativos, anteriormente à data de publicação da Lei ng 6.435, de 15 de 
julho de 1977, poderão permanecer garantidas por ativos de propriedade da entidade, 
existentes à época, dentro de programa gradual de ajuste às normas estabelecidas pelo 
órgão regulador sobre a matéria, a ser submetido pela entidade ao órgão fiscalizador no 
prazo máximo de doze meses a contar da data de publicação desta Lei Complementar. 
§ 5g O prazo máximo para o término para o programa gradual de ajuste a que se refere o 
parágrafo anterior não poderá superar cento e vinte meses, contados da data de aprovação 
do respectivo programa pelo órgão fiscalizador. 
§ 6g As entidades abertas sem fins lucrativos que, 'na data de publicação desta Lei 
Complementar, já vinham mantendo programas de assistência filantrópica, prévia e 
expressamente autorizados, poderão, para efeito de cobrança, adicionar às contribuições de 
seus planos de beneficios valor destinado àqueles programas, observadas as normas 
estabelecidas pelo órgão regulador. 
§ 7g A aplicabilidade do disposto no parágrafo anterior fica sujeita, sob pena de 
cancelamento da autorização previamente concedida, à prestação anual de contas dos 
programas filantrópicos e à aprovação pelo órgão competente.
§ 89 O «descumprimento de qualquer das obrigações «contidas neste artigo sujeita os 
administradores das entidades abertas sem fins lucrativos e das sociedades seguradora 
e/ou de capitalização por elas controladas ao Regime 'Disciplinar previsto nesta Lei 
Complementar, sem prejuízo da responsabilidade civil por danos ou prejuízos causados, por 
ação ou omissão., à entidade. 
Art. 78. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 79. Revogam-se as Leis n° 6.435, de 15 de julho de 1977, e ~n° 6.462, de 9 de 
novembro de 1977. . 
Brasília, 29 de maio de 2001; 1809 da Independência e 113? da República. 
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